
ESTADO OA BAHIA

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL

CÂMARA MUNICIPAL DE PIATÂ ● BA

DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR

DISP. N": 009/2025

Proc. Adm N": 013/2025

OBJETO: Prestação de serviços de licenciamento de software de Sistema de Folha de

Pagamento, Sistema de e-Social c Sistema de Recursos Humanos, abrangendo,

também, o suporte técnico permanente aos sistemas contratados, efetuado via telefone,

SKYPE, e-mail, ferramentas de conexão e acesso remoto via internet, conforme

Proposta de preços que fará parte integrante, indissociável e atrelada ao conteúdo deste

instrumento contratual, independentemente de transcrição

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL; artigo 75 da Lei Federal 14.133/2021 e demais regras

aplicáveis no âmbito do Município.

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970
CNPJ: 04.243.292/0001-44 /Tel.: (77)3479-2427

e-mail: camarapiata@hotmail.com
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C AMARA MUNICIPAL DIC PIAI A - líA

AVISO DL DISPENSA n" (M)9/202fv C OM RASE NO \R I. N ' 75, INC ISO II du

Lei 14.133/2(121

A CÂMARA MUNICIPAL dc PI ATA/BAHIA, cm conrormidadc com Ari. 75. inciso II

c parágrafo lerceiro da l.ci Federai n" 14.133/202!. torna público aos inlcressados qiic a

adminislração municipal pretende realizara CONTRATAÇÃO DE EMI’RESA para

Prestação de scndços de licenciamento de software de Sistema de Eollia de

Pagamento, Sistema de c-Social e Sistema de Recursos Humanos, abrangendo,

também, u suporte técnico permanente aos sistemas contratados, efetuado via

telefone, SKYPE, e-mail, ferramentas de conexão e acesso remoto via Internet,

conforme Proposta de preços que fará parte integrante, indissociável e atrelada ao

conteúdo deste instrumento contratual, independentemente de transcrição,

VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE PIATÃ-líA.

Eventuais interes.sados deverão apresentar Proposta de Preços no prazo de 3 (três) dias

úteis, a contar desta 1’ublicação. oportunidade cm que a adminislração eseollierá a mais

vantajosa.

Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 18/02/2025 às 17:001i

.A proposta de Preços e documentos solicitados deseràu ser entregues no Setor de

Licitação da Câmara Municipal de Piaiã. ou pelo H-mail: camarapiataff/jliotmail.com até

a data limite.

Constituem anexo do presente aviso, o Edital de chamamento público, o Termo de

Referencia e a Proposta para cotação de preços.

Todos os anexos estarão disponíveis no Site Olicial da Câmara de Piatã - BA ou através

do E-mail: camaraniataY/hotmail.com,

Outras informações poderão ser obtidas na Sala da CPE. no horário das comercial de

segunda a sexta feira.

Piatã - BA. 13/02/2025.

, JjL/OUa^
INDIRA MARQUES OLIVEIRA ARAÚ.IO

SECRE rÁRlA DA CÂMARA MUNICIPAL [)E PIATÃ BA

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970

CNPJ: 04.243.292/0001-44 / Tel.: (77)3479-2427
e-mail; camarapiata@hotmaiI.com
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

EDITAL DE CHAMAMENTO E SELEÇÃO DE FORNECEDORS PARA

REALIZAÇÃO DISPENSA DE LICI l AÇÃO EM RAZÃO DO VALOR, NOS

TERMOS DA l.EI FEDERAL 14.133/21

EDITAI. DE C HAMAMENTO E SELEÇÃO - DISPENSA 009/2025

AVISO IMPORTANTE:

SALIENTAMOS QUE, EM VIRTUDE DOS PRINCÍPIOS QUE REGEM

ÀS CONTRATAÇ()ES PÚBLICAS E DO DISPOSTO NO ARTIGO 75, § 3’, A

ADMINISTRAÇÃO DEVE DIVULGAR AMPLAMENTE A SUA INTENÇÃO DE

PROMOVER A CONTRATAÇÃO VIA DISPENSA DE LICITAÇÃO. TAL

DIVULGAÇÃO SE DESTINA, INC LUSIVE, AO FIM DE OBTER PROPOSTAS

DOS ACÍENIES ECONC)MICOS PRIVADOS MAIS VANTAJOSAS PARA

ADMINISTRAÇÃO. A ESCOLHA DO PARTICULAR A SER CONTRATADO

NÃO NECESSn A CUMPRIR AS FORMALIDADES DE UM PROCEDIMENTO

LICITATC')R10, POSTO QUE NÃO É.

POR OBVIO, O EDUAL de CHAMAMENTO E SELEÇÃO DE

FORNECEDORES NADA I EM RELAÇÃO COM UM EDITAL DE LICITAÇÃO,

VEZ QUE NAO PRECISA AS FORMALIDADES EXIGIDAS PELA

LEGISLAÇÃO. NÃO SE IRATA DE UMA CONCORRÊNCIA ENTRE

INTERESSADOS, MAS APENAS DE UM PROCEDIMENTO

ADMINISTRATIVO DE SELEÇÃO DE INTERESSADOS EM C,ONTRATAR

COM A ADMINISTRAÇÃO.

A CAMARA MUNICIPAL DE Piatã/BA, Inscrita no CNPJ N° 04.243.292/0001-44

com sede à Praça I/.idro Viana. s/n. CEP: 46765-970. por intermédio do Departamento

de Licitação, torna público que. reali/ará Chamada Pública, com critério de julgamento

.MENOR PREÇO CiLOBAL, nos termos Artigo N” 75. inciso II e parágrafo 3° da Lei

14.133/2021. e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e

procedimentos a seguir dellnidos. objetivando obter a melhor proposta, observadas as

datas e horários discriminados a seguir:

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970
CNPJ: 04.243.292/0001-44 / Tel.: (77)3479-2427

e-mail: camarapiatatShotmail.com
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OBJETO:

Seleção de proposta mais vantajosa visando a contratação direta, por dispensa de

licitação, na forma do artigo 75 da Lei Federal 14.133/21. para o seguinte objeto:

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA para Prestação de serviços de licenciamento de

software de Sistema de Folha de Pagamento. Sistema dc c-Social e Sistema de Recursos

Humanos, abrangendo, também, o suporte técnico permanente aos sistemas contratados,

efetuado via telefone. SKYPH. e-mail. ferramentas de cone.xào e acesso remoto via

internet, conforme Proposta de preços que fará parte integrante, indissociável e atrelada

ao conteúdo deste instrumento contratual, independentemente de transcrição, VISANDO

ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE PIATÃ - BA.

LOCAL, PRAZO E DA l A PARA ENTREGA DOS ENVELOPES DE PROPOS1 A

E DE DOCIJMENTACAO;

A presente convocação llcará aberta para propositura de proposta pelos interessados por

um período de 03 (três) dias úteis.

As propostas e os documentos exigidos neste edital deverão, prcfcrencialincnte. serem

encaminhados por e-mail: camarapiata@holmail,com até o dia c horário constante neste

edital ou poderão ser entregues na sala do Setor de Licitações e Compras, na sede da

Câmara Municipal de Piatã - BA. situada na Praça Izidro Viana. s/n. CLP; 46765-970

O recebimento dos envelopes de Documentação c Proposta pelo Setor dc i.icitações se

dará até o dia 18/02/2025 às 17:00hs.

DOTACAO ORÇAMENTARIA:

As despesas decorrentes desta contratação serão apresentadas no momento da assinatura

do contrato.

DO.S DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;

Para habilitar-se a empresa interessada deverá apresentar os documentos a seguir;

IlABILffAÇÃO JURÍDICA

1. Prova de registro na .lunta Comercial ou repartição correspondente, no caso da

llrma individual.

1.1.

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970

CNPJ: 04.243.292/0001-44 / Tel.: (77)3479-2427

e-mail: camarapiata@hotmail.com
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II. Alo constiliitivo. cslatulo ou contrato social acompaiiluicio das alterações

posteriores, devidamente registrado, etn se tratando de sociedades empresarias e no caso

de sociedade por ações, acompanhada de documentação de eleição de seus

administradores. No caso de haver alterações será admitido o estatuto ou contrato social

consolidado.

III. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova

de eleição da Diretoria atual.

IV. Decreto de autorização cm se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País.

V. Documento de identilicação oficial dos sócios;

REGULARIDADF TISCAL E TRABALHISTA

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas .lurídicas do Ministério da

Fazenda (CNPJ).

II. Prova de inscrição no cadastro dc contribuinte municipal e estadual, relativo ao

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual.

III. Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativa a tributos federais e á Dívida

Ativa da União, abrangendo as contribuições sociais, conforme Portaria Conjunta

RFB/PGFN de n°. 1.751/2014.

IV. Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede

da licitante.

V. Prova dc regularidade com o Fundo dc Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante apresentação de Certificado de Regularidade de Situação — CRF.

VI. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a .fustiça do Trabalho,

mediante a apresentação de Certidão Negativa dc Débitos Trabalhistas. (I.ei n°.

12.440/2011).

1.2.

OUTROS DOCUMENTOS:

Certidão CF.IS e CNEP

Declaração Conjunta;

DA PROPOSTA DE PRFXOS:

As propostas dc preços deverão seguir os moldes apresentados no presente edital.

SFXECÃO DA PROPOSTA MAIS VANTA.IOSA;

1.3.

11.

Praça Izidro Viana, s/n, CEP; 46765-970
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O município selecionará a proposla mais vantajosa para adminislravào pública e divulgará

o resultado no sítio oficial do município.

DISPOSIÇÕES GERAIS:

Poderá o Município revogar o presente Edital, no todo ou cm parte, por conveniência

administrativa c interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente

justificado.

O Município deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte,

sempre que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação.

A anulação do procedimento de Chamada Pública, nao gera direito à indenização,

ressalvada as hipóteses previstas na Lei Federal n° 14.133/21.

Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por

motivo justo decorrente de lato superveniente e aceito pelo Município.

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO II - PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS

ANEXO III - DECLARAÇÃOCONJUNTA

KÀ

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970
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ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃOI.

Contratação de empresa para Prestação de serviços de licenciamento de software

dc Sistema de Folha dc Pagamento. Sistema de e-Social e Sistema de Recursos I lumanos.

abrangendo, também, o suporte técnico permanente aos sistemas contratados, efetuado

via telefone. SKYPl', e-mail. ferramentas de conexão e acesso remoto via internet,

conforme Proposta de preços que fará parte integrante, indissociável e atrelada ao

conteúdo deste instrumento contratual, indepcndenlemcntc de transcrição, nos lermos da

tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Estimativas de consumos:

1.1.

VALOR VALOR

DESCRIÇÃO/ ESPECTI'.Itcni UNI) QTl)
MENSAL TOTAL

l.ICENÇA MRNSAl. DE USO: rolha dc

Pagamento (Clüud)
1 Parcela II

LICENÇA MENSAL DE USO: (Rll (Cloud)1 Parcela II

3 UCENÇA MENSAL DE USO: e-social (Cloud) Parcela

4 SERVIÇOS: Serviços de Implantaçüo Parcela

5 SERVIÇOS: SiijX)rte Técnico Parcela

VALOR TOTAL

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970

CNPJ: 04.243.292/0001-44 / Tel.: (77)3479-2427

e-mail: camarapiata@hotmail.com
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1.3. 0 objeto desta contralaçào se enquadra na classilleaçüo de serviços comuns, nos da

Lei n" 14.133/2021. ve/, que c possível estabelecer, para eleito de julgamento das

propostas, mediante especiílcações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e

desempenho peculiares ao objeto, e descritos de forma objetiva no presente termo de

referência

1.4. O prazo de vigência da contratação é de até 31 de dezembro de 2025 contados do(a)

assinatura do instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133. de 2021.

prorrogável na forma da Lei.

O serviço é considerado como continuado, vez que se trata de contratação rotineira

da administração, visando a manutenção das atividades administrativas, decorrente de

atividade permanente c prolongada.

1.5.

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A contratação de serviços de licenciamento de software para Sistemas de Folha de

Pagamento. e-Social e Recursos Humanos, acompanhada de suporte técnico

permanente, é fundamental para a Câmara de Piatã - BA. garantindo o pleno

funcionamento das atividades administrativas e o cumprimento das obrigações legais.

Esses sistemas são essenciais para a gestão etlcientc dos recursos humanos, o

processamento correio da folha de pagamento e a integração com as plataformas

governamentais, como o e-Sociai, que centraliza informações trabalhistas, llscais e

prcvidenciárias. Sem o licenciamento adequado e o suporte técnico continuo, a

Câmara correria o risco de enfrentar interrupções operacionais, inconsistências nos

dados e possíveis penalidades por descumprimento das normas legais:

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970
CNPJ: 04.243.292/0001-44 /Tel,: (77)3479-2427

e-mail: camarapiata@hotmail.com



KSTAIK) ÜA BAHIA

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL

CÂMARA MUNICIPAL DE PIATÂ - BA

2.2 Além disso, o siiporlc lécnico permanente, disponível por lelelbne. Skype. e-mail e

ferramentas de acesso remoto, assegura que eventuais problemas sejam resolvidos de

forma ágil. minimizando impactos nas operações diárias. Essa assistência c crucial

para manter a continuidade dos serviços prestados pela Câmara, evitando atrasos no

processamento de folhas de pagamento, no envio de informações ao e-Social c na

gestão de pessoal. A contratação desses serviços, portanto, não apenas otimiza a

eficiência administrativa, mas também fortalece a transparência e a conformidade

com as exigências legais, contribuindo para a melhoria da gestão pública na Câmara

Municipal de Piatã - BA;

2.3 Outro aspecto relevante é que a contratação desses serviços reflete um compromisso

com a transparência e a eficiência na gestão pública. Ao investir em tecnologias que

automatizam e integram processos, a Câmara de Piatã - BA demonstra preocupação

em modernizar suas operações, reduzindo erros manuais e otimizando o tempo dos

servidores. Isso não apenas melhora a qualidade dos serviços prestados à população,

mas também fortalece a imagem da instituição perante o sociedade, reforçando a

confiança na administração pública. Em síntese, essa contratação é um passo essencial

para garantir a continuidade, a conformidade e a excelência na gestão dos recursos

humanos e financeiros da Câmara, contribuindo para o desenvolvimento e a eficácia

das políticas públicas na câmara municipal.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme

consta das informações básicas desse termo de referencia.

2.4

3 DA DESNECESSIDADE DE ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO

PRELIMINAR - ETP

3.1 O Estudo Técnico Preliminar, documento previsto na Lei Federal 14.133/2021.

não foi elaborado em razão da discricionariedade prevista na legislação vigente a

aplicável, que prevê, face as razões técnicas e justificativas da autoridade competente, a

prcscindibilidade de elaboração do referido documento.

No presente caso. trata-se de contratação de baixo valor, de baixo grau de

complexidade, sem necessidade de mapeamento de mercado, o que dispensa a elaboração

dos referidos estudos.

3.2

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970
CNPJ: 04.243.292/0001-44 / Tel,: (77)3479-2427
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Face a isso. Iodos os elementos do Estudo Técnico Preliminar (HTP). encontra-se

presentes neste Termo de Referência.

3.3

4 1)0 ENQUADRAMENTO LEGAL:

4.1.0 presente temio de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021.

especificadamente seu inciso 11. do art. 75.

O procedimento observado obedece ao disposto no artigo 72. incisos I a VIII.

A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da

apresentação da proposta mais vanta|osa. toma-se menos custosa economicamente e

pragmaticamente do que à realização do processo licitatório. além de tornar mais célere

e cficicntc a contratação, que visa à consecução do interesse público.

Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses

de contratação direta (dispensa e inexigihilidadc) é porcpie admite que nem sempre a

realização do certame levará à melhorforma de contratação pela Administração ou que.

peh) menos, a sujeição do ncg(>cio ao procedimento formal e burocrático previsto pelo

estatuto não serve eficaz ao atendimento do interesse público naquela hipótese

específica. ”

4.5.

4.2.

4.3.

4.4.

Nesse mesmo sentido, o nobre doutrinador Adilson Abreu Dallari destaca que:

"Nem sempre, é verdade, a licitação leva uma contratação mais vantajosa. Não pode

ocorrer, em virtude da realização do procedimento licilaKtrio. ê o sacrifício de outros

valores e princípios consagrados pela ordem jurídica, especialmente o principio da

eficiência."

No presente caso. a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento

licitatório, porém deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo

afastado nenhuma das premissas básicas de um procedimento licitatório. como a busca

pelo melhor atendimento à llnalidade pública e respeito a princípios basilares como a

impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros;

4.6.

5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970

CNPJ: 04.243.292/0001-44 / Tel,: (77)3479-2427
e-mail; camarapiatatffihotmail.com



ESTADO DA BAHIA

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL

CÂMARA MUNICIPAL DE PIATÃ - BA

Para que o objeto da conlralaçào seja atendido, é necessário o atendimento

de alguns requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e

capacidade dc execução pelo contratado, nos lermos do artigo 72. da Lei

Ledcral 14.133/2021.

Será exigido, conforme artigo 62 da Lei l●edcral 14.133/2021. documentos

referentes a habilitação jurídica (premissa do artigo 66). habilitação

técnica (rol do artigo 67). habilitação fiscal, social e trabalhista (artigo 68)

todos da mesma legislação (Lei Federal 14.133/2021).

Sendo assim, os documentos exigidos serão:

5.1.

5.2.

5.3.

5.3.1. Habilitação .lurídica

Registro comercial, no caso dc empresa individual.

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em

se tratando de sociedades empresárias ou simples.

Documentos de eleição ou designação dos aluais administradores, quando for o

a)

b)

c)

caso.

d) Inscrição do ato consiiuilivo. no caso de sociedades civis, acompanhada de prova

de diretoria em exercício.

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal .luridica (CNPJ);

Documento de identificação oficial dos sócios;

5.3.2. Regularidade Fiscal c Trabalhista

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da

e)

0

a)

União.

b) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Bsladuais

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Municipais.

Certificado de Regularidade do FGTS.

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CND F).

c)

d)

c)

5.3.3. Demais Requisitas

a) Certidão CLIS/CNLP

b) Declaração Conjunta:

5.4. SUBCONTRATAÇAO

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970
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5.4.1. Não é admilicla a subcontralavão lolal do objeto contratual.

ÜARANTIA DA PROPOSTA

5.5.1. Não haverá exigência, o momento da apresentação da proposta, a comprovação

do recolhimento de quantia a titulo de garantia dc proposta, como requisito de pre-

habilitação. nos lermos do artigo 58 e parágrafos da Lei Federal 14.133. de 2021.

5.5.

GARAN TIA DA CONTRA TAÇAO5.6.

5.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei

if 14.133. de 2021

6 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

Início da execução do objeto; até 02 (dois) dias da emissão da ordem de serviço:

Local e horário da prestação dos serviços:

Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Sede da Câmara Municipal dc

Piatã e Sede da Empresa

Os serviços serão prestados no seguinte horário: Todos os dias c horários, devendo

0 sistema ficar à disposição da Câmara Municipal.

6.1.

a)

6.2.

b)

c)

Rotinas a serem cumpridas;

Para a perfeita execução dos ser\'iços. a Contratada deverá disponibilizar os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios neeessários. nas quantidades estimadas

e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário;

ü prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei 8.078.

de 11 de setembro de 1990 (Código de Defe.sa do Consumidor).

6.3.

a.

b.

7 DA RAZÃO E ESCOLHA DO FORNECEDOR:
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7.1. No que diz rcspeilo a RAZÃO DA F.SCOLI IA DO FORNECEDOR, em alcndimenlo

ao que preconiza o artigo 72, VI da I.ci 14.133/2021 Jiistinca-se por se tratar de

empresa na área do objeto dc pretensão contratual, que preenclie os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais

vantajosa para a administração;

8 DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS:

No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao

que preconiza o artigo 72, VII da Lei 14,133/2021 . foi realizado pesquisa

de mercado, tendo sido apresentada xx (xxx) cotações de preços, junto ao

proces,so. tendo a empresa xxxxxx apresentado a melhor proposta para a

administração pública;

A estimativa de preços deve ser precedida de regular pesquisa, nos moldes

do a|l,,23 da l.ei 14.133. de 2021.

Sendo assim, declara-se que o preço praticado para a presente contratação

é compatível com o mercado, sendo considerado justo para esta

Administração.

1.6.

1.7.

1.8.

9 DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
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9.1.A solução proposUi para a Câmara de Piaiã- BA abrange o licenciamcnlo de softwares

especializados em Sistemas de Folha de Pagamento. e-Social e Recursos

Humanos, aliado a um suporte técnico permanente e multiluncional . Esses

sistemas são integrados e possibilitam a gestão eficiente de processos críticos,

como o cálculo e pagamento de salários, a administração dc dados dos servidores

e 0 envio automatizado de informações ao e-Social. plataforma go\crnamcntal

que unifica obrigações trabalhistas, fiscais e prcvidenciárias. Com essa solução, a

Câmara garante conformidade com as legislações vigentes, evitando penalidades

e multas, além de assegurar a precisão e a transparência nas operações

administrativas.

9.2.0 suporte técnico permanente, disponível por telefone. Skype. e-mail e ferramentas

de acesso remoto, complementa a solução, oferecendo assistência ágil e

especializada para eventuais problemas ou dúvidas relacionadas aos sistemas

contratados. Esse suporte c essencial para manter a continuidade das operações,

minimizando o impacto de possíveis falhas técnicas c garantindo que os

servidores possam utilizar os sistemas com eficiência. Além disso, o suporte

técnico auxilia na adaptação às constantes mudanças nas legislações, assegurando

que a Câmara esteja sempre atualizada e em conformidade com as exigências

legais.

9.3.Por fim, a implementação dessa solução traz benefícios que vão além da

conformidade e da eficiência operacional. Ao modernizar seus processos com

tecnologias integradas e suporte especializado, a Câmara dc Piatã - BA demonstra

um compromisso com a transparência, a qualidade na gestão pública e a

valorização dos ser\'idores. A automatização dc tarefas repetitivas e a redução de

erros manuais liberam tempo para que os colaboradores possam focar em

atividades estratégicas, contribuindo para o aprimoramento dos serviços prestados

à população. Dessa forma, a solução proposta não apenas resolve desafios

imediatos, mas também fortalece a estrutura administrativa da Câmara,

promovendo uma gestão pública mais eficaz c alinhada ás necessidades.
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9.4.A contratação em tela visa dar continuidade as atividade.s que dào siistentabilidade à

otimização e adequação da administração pública em suas atribuições llnalísticas.

vez que. o serviço é de extrema necessidade c utilizados na rotina da

administração.

9.5.0s serviços deverão ser prestados com zelo e destreza, c de acordo com as descrições,

detalhamento e especitlcações contidas neste 'fermo de Referência, não eximindo

a empresa da responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao

objeto, a qualquer tempo e a critério da Administração.

10 MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n° 14.133. de 2021. e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. A fiscalização da contratação, decorrente desta dispensa de licitação, será

acompanhada e fiscalizada por .servidor da Administração, especialmente

designados, nos termos do artigo 117 da Lei l-'ederal 14.133/2021.

10.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contraio, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

10.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o alo exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

10.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
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10.6. Após a assinatura do contraio ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá inlbrinações acerca das

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do obiclo. do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

10.7. A contratante deverá indiciar um responsável legal, através de documento

encaminhado para o e-mail carnarapialaí«)hotmail.com ou protocolado

pessoalmente no setor de licitações e contratos dcslc munieipio, indicando os

respectivos contatos (e-mail. celular e Whatsapp). com poderes para representá-

lo perante essa municipalidade na execução do contrato decorrente da dispensa dc

licitação objeto deste termo de referência.

11 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E

PAGAMENTO

11.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, dc forma sumária, no ato da entrega.

Juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pclo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito dc

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no

Termo dc Referência e na proposta.

11.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parle, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no praz-o dc 5

(cinco) dias. a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação da.s penalidades.

11.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo detalhado.
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11.4. Para a,s conirataçõas dccorrenles dc despesas cujos valores não ultrapassem o limilc

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133. de 2021. o prazo máximo para

o recebimento definitivo será de ate 5 (cinco) dias úteis.

11.5. ü prazo para recebimento detlnitivo poderá ser excepcionalmenie prorrogado, de

forma ju.stillcada. por igual período, quando houver necessidade de diligências

para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

11.6. No caso de controvérsia sobre a e.xccução do objeto, quanto à dimensão, qualidade

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133. de 2021.

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

11.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento dc cobrança equivalente,

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa,

não será computado para os fins do recebimento definitivo.

11.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução do contrato.

11.9. Para Ilns de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos

necessários c essenciais do documento, para que a administração possa realizar a

respectiva;

11.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras. reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao

contratante;

11.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista;

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970
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11.12. O pagamento será reali/ado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias. contados a

partir do recebimento da Nota Idscal ou Fatura, através de ordem bancária, para

crédito em banco, agencia e conta corrente indicados pelo contratado, respeitada

a ordem cronológica prevista no artigo 142 e seus incisos da Lei 1'ederal

14.13.3/21.

11.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade ílscal. mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal 14.133/2021.

12 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa

de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75. inciso

14.133/2021.

12.2. A seleção do fornecedor foi baseada com base nos requisitos previstos neste termo

de referência, atrelado a proposta mais vantajosa apresentada pela empresa

|N()ME DA K.VIPRESAI. inscrita no CPNP.I sob o n‘ (K>.00().()ül) /000l-00.

conforme documentos acostados aos autos do processo.

12.3. A empre.sa contratada é notória na prestação dos serviços a serem contratados,

lendo cumprido todos os requisitos de habilitação exigidos, especialmcnte a

habilitação jurídica, regularidade fiscal c trabalhista, qualificação econômico-

financeira e qualificação técnica.

da l.ei n'

13 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇAO

ü custo estimado total da contratação é de RS— (por extenso,), conforme

custos unitários apostos na tabela acima.

Os preços imilários referenciais, as memórias de cálculo e os documentos

que lhe dào suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos

preços e para os respectivos cálculos, estão anexos ao processo

admini.strativo.

13.1.

13.2.
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14 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dc recursos

específicos consignados no orçamento da unidade requisitante.

14.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Dotação Orçamentária: Órgão 01.000 - Secretaria da Câmara Municipal de Piatã-BA,

Manutenção da Câmara Municipal, elemento de

despesa 3.3.90.39.00.00.00.00 - Outros Ser\’iços de Tereeiros, Fonte de recurso

1.500.0000.00- Recursos não Vinculados dc Impostos.

Projeto/atividade 1.31.0001.2001

15 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1. A CON TRA TADA obriga-se a:

15.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo c local indicados pela

Administração, em estrita observância das especificações do do Termo de Referência e

de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas

contratuais;

15.1.2.0 objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso. do manual do usuário,

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

15.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, dc acordo com os

artigos 12. 13. 18 e 26. do Código de Defesa do Consumidor (l.ei n" 8.078. de 1990);

15.1.4.0 dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de. a critério da

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas. no

prazo máximo de 02 (dois) dias. o produto com avarias ou defeitos;

15.1.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao

objeto da presente licitação;

15.1.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação:
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15.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualillcaçào exigidas na

licitação;

15.1.8.Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmenle. as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

15.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários. fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do

contrato.

15.1.10.

Indicar proposto para representá-la durante a execução do contrato;

Os termos indicados na proposta vinculam a referida contratação;

15.1.11.

15.1.12.

OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPI)15.2.

15.2.1. A contratada deverá cumprir a Lei iT 13.709, de 14 de aeosU) de 2018 (l.(iPD).

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão da futura contratação, a

partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente

de declaração ou dc aceitação expres.sa;

15.2.2. A empresa deverá implementar medidas técnicas c administrativas adequadas para

proteger os dados pessoais contra acessos não autorizados, destruição, perda, alteração,

comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

15.2.3. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados pura as finalidades que

jusiifiearam seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do an. 6” da LGPD.

15.2.4. Todos os dados pessoais tratados pela cmpre.sa deverão scr mantidos em sigilo,

com acesso restrito apenas aos profissionais que necessitem dessas informações para a

execução dos scrvdços contratados.

15.2.5. A empresa não poderá transferir dados pessoais a terceiros sem a autorização

prévia e por escrito do município, exceto quando exigido por lei.
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15.2.6. A empresa deverá garanlir o alendimeiilo aos direilos do.s liliilarcs dos dados,

como acesso, correção, exclusão e porlabilidade dos dados pessoais, conforme previsto

na LGPD.

15.2.7. Em caso de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos

titulares dos dados, a empresa deverá notificar imediatamente o município c adotar todas

as medidas necessárias para mitigar os efeitos do incidente.

15.2.8. A empresa deverá permitir auditorias c inspeções pelo município ou por terceiros

designados, para verificar a conformidade com as obrigações de proteção de dados.

15.2.9. A empresa deverá garantir que seus colaboradores envolvidos no tratamento de

dados pessoais recebam treinamento adequado sobre as práticas de proteção de dados e a

importância da conformidade com a LGPD.

Ao término do contrato, a empresa deverá devolver ou eliminar todos os

dados pessoais tratados em nome do município, salvo se houver obrigação legal de

retenção.

15.2.10.

16 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A CÜNTRA I ANTI: obriga-se a:

Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais

condições estabelecidas neste instrumento;

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a confonnidade dos serviços

recebidos provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referencia,

para fins de aceitação e recebimento definitivos;

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

servidor especialmente designado;

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido:

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo e na forma estabelecidos nesse termo.

16.1.

a)

b)

c)

d)

c)
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A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, propostos ou subordinados.

0

17 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da l.ci n” 14.13.3. de 2021. o contratado

que:

der causa à inexecuçâo parcial do contrato:

der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração

ou ao funcionamento dos ser\’iços públicos ou ao interesse coletivo:

der causa à inexecuçâo total do contrato;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado:

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

a)

b)

c)

d)

c)

contrato:

praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comporlar-se de modo inidônco ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n'’ 12.846. de l°de agosto de 2013.

17.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. $2^ da Lei

n“ 14.133. de 202n:

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b”. ‘’c" e ‘"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave tart, I56.84*'.da Lei iT' 14.133. de 20211:

Declaração de ínidoneidade para licitar c contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas “e"’, ’T’. “g" e "h” do subitem acima deste Contrato, bem

como nas alíneas ‘'b’‘. ''c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave

(arl. daLei n'' 14.133. dc 2021).

0

g)

h)

i)

ii)

iii)
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iv) Multa:

moratória 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da(1)

parcela inadimplida. até o limite dc 45(quarenta e cinco) dias;:

moratória de 0.5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado

.sohre o valor total do contrato, até o máximo dc 30%, (trinta por cento) pela

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementução ou reposição da

garantia

(2)

() atraso superior u 30(trinta) dias autoriza a Administração a promover a

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,

conforme dispõe o inciso I do uri. 137 da Lei n. N. 133. de 2021.

17.3. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, cm hipótese alguma,

a obrigação dc reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156.

dal.ei n" i4.i:^3. dc 2021)

17.4. Todas as sanções previstas neste documento poderão ser aplicadas

cumuiativamente com a multa (arl, l.‘i6. ^T\ da Lei iP’ I4.13.>, de 2021),

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da 1-ci iT’

14.133. de 2021)

1.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da

perda desse valor, a diferença .será descontada da garantia prestada ou sení

cobradajudicialmcnte (art. I 56. s?8'\ da l.ei n" I4.I33. de 2021).

1.11. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 45 ((juarenfa e cinco)

dias. a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

1.12. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado. obser\’ando-se o

procedimento previsto no caput e parágrafos do ai t. 158 da Lei n" 14.133. de

2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar c de declaração

de inidoncidade para licitar ou contratar.

a.

1.9.

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970
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1.13. Na aplicação das sanções serão considerados (art. I56. da l.ci n" I4.i ,vk

de 202 H:

a natureza e a gravidade da infração cometida:

as peculiaridades do caso concrelo;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para o Contratanie:

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conibrme

normas e orientações dos órgãos de controle.

1.14. Os atos previstos como infrações administrativas na l.ei n" 14.133. de 2021.

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que

também sejam tipificados como atos lesivos na l.ei ii" 12.846. de 2013. serão

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (ari. 150).

1.15. A personalidade jurídica do Contratado poderá .ser dc.sconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prcática

dos atos ilícitos previstos neste documento ou para provocar confusão

patrimonial, e. nesse caso. todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (ari. I óO. da I .ei n” 14.133. de 2021)

O município deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, eoniado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos

às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas

Punidas (Cnep). instituídos no âmbito do Poder E.xecutivo Federal. (Art. 16I.

da Lei iCl4.l33.de 2021)

1.17. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do an. 163 da

Lei if I4.I3.3/21.

a)

b)

c)

d)

e)

1.16.

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970
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1.18. Os dcbilos do coniralado para com a Administração contratante, resultantes

de multa administrativa c/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa,

poderão ser compensados, total ou parcialmcnte. com os créditos devidos pelo

referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

18 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

A Câmara Municipal de Piaiã/BA rescr\’a-se no direito de reclamar os

ser\'iços entregues, se esses não estiverem de acordo com as especificações

contidas neste Termo de referência.

Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos contantes na

Lei Federal 14.1.3.1/202 i.

Fica eleito o foro da Comarca de l’iatã/BA como único e competente para

dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro

possa ser.

18.1.

18.2.

18.3.

ANEXO II- PLANILHA DE COTAÇAO DE PREÇOS

PIATA-BA,_de dc 20xx.
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OBJETO: Contratação de empresa para Prestação de serviços de liceneiamento de

software de Sistema de Folha de Paj^amento, Sistema de e-Soeial e Sistema de

Recursos Humanos, abrangendo, também, o suporte técnico permanente aos

sistemas contratados, efetuado via telefone, SKYPE, e-mail, ferramentas de conexão

c acesso remoto via internet, conforme Proposta de preços que fará parte integrante,

indissociável c atrelada ao conteúdo deste instrumento contratual,

indcpcndcntementc de transcrição, visando atender as necessidades da Câmara

Municipal de Piatã - BA.

VALOR VALOR
item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNÜ QTD

MENSAL TOTAL

LICENÇA MENSAL DE USO: Follia de

Pagamento (Clouci)
Parcela 11

LICENÇA MENSAL DE USO: (RH (Cloud)2 Parcela 11

LICENÇA MENSAL DE USO: e-social (Cloud)3 Parcela 11

4 SERVIÇOS: Serviços de Implantação Parcela I

5 SERVIÇOS: Suporte Técnico Parcela 11

VALOR TO TAL

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970

CNPJ: 04.243.292/0001-44 / Tel.; (77)3479-2427
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ANEXO III - DECLARAÇAO CONJUNTA

OBJETO: Prestação de serviços de lieencianicnto de software de Sistema de Folha de

Pagamento. Sistema de e-Social e Sistema de Reeursos Humanos, abrangendo, também.

0 suporte técnico permanente aos sistemas contratados, eléliiado via telefone. SKYPE. e-

mail. ferramentas de conexão e acesso remoto via internet, conforme Proposta de preços

que fará parte integrante, indissociável e atrelada ao conteúdo deste instrumento

contratual, independentemente de transcrição.

. abaixo assinado, na qualidade de

, declara, de

. Portador do RG

responsável legal da empresa proponente,

forma conjunta e expressa, com o ílto de apresentação de proposta para contratação em

tela. que:

. CNPJ

1. Possui todas as condições de participação no presente processo;

2. Que tem conhecimento de todas as condições para execução do objeto;

3. Não possui nenhum fator impeditivo para sua habilitação ou que comprometa a

sua idoneidade;

4. E responsável pela sua proposta econômica, em todos os seus termos, e que nela

está incluído todos os custos com impostos, empregados, fretes, c demais despesas

que impactam na formulação dos preços;

5. Para fins do disposto no inc. VI do artigo da l.ci Federal n" 14.133/2021. que não

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor dc dezesseis anos;

cic de 202X.

Carimbo do CNPJ da empresa e

assinatura do responsável

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970
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rrUiVIO DF RFFF.RÊNCIA

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: SECRETARIA MUNICIPAL DE PIATÃ - BA

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO E OBJETOI.

1.1. Contratação de empresa para Prestação de serviços de licenciamento de software de Sistema

de Follia de Pagamento. Sistema de e-Social e Sistema de Recursos Humanos, abrangendo, também.

o suporte técnico permanente aos sistemas contratados, efetuado via telefone. SKYPH. e-mail.

ferramentas de conexão e acesso remoto via internet, conforme Proposta de preços que fará parte

integrante, indissociável e atrelada ao conteúdo deste instrumento contratual, independentemente de

transcrição, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste

instrumento.

1.2. Estimativas de consumo;

DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

VALOR
ITEM UNI) QTDE VALOR MENSAL

TOTAL

LICENÇA MENSAL Dl' USO:

Folha de Pagamento (Cloud) Parcela R$ 900.00 R$ 9.900.0011

LICENÇA MENSAL DE USO:

RH (Cloud)0 Parcela R$ 200.00 R$ 2.200.00

LICENÇA MENSAL DE USO: e-

Social (Cloud)3 Parcela R$ 250.00 R$ 2.750.00II

SERVIÇOS: Serviços de

Implantação4 Parcela R$ 2.000.00 R$ 2.000.00

5 SERVIÇOS: Suporte Técnico Parcela R$ 100.00II R$ 1.100.00

VALOR TOTAL RS 3.450,00 RS 17.9.50,00

Praça Izidro Viana, s/n, CEP; 46765-970
CNPJ: 04.243.292/0001-44 / Tel.: (77)3479-2427
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0 objeio desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo e enquadram-se na

classificação de bens comuns, nos da Lei n° 14.133/2021. vez que é possível estabelecer, para efeito

de julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e

desempenho peculiares ao objeto, e descritos de forma objetiva no presente termo de referência.

O prazo de vigência da contratação é 11 meses, contado na data da sua vigência na forma do

artigo 105 da [.ei n° 14.133. de 2021, prorrogável na forma da Lei.

() fornecimento é considerado como continuado, vez que se trata do compra rotineira da

administração, visando a manutenção das atividades administrativas, decorrente de atividade

permanente e prolongada.

i.i.

a.

h.

2. FlINDAMENTAÇAO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO

2.1. A contratação de ser\'iços de licenciamento de software para Sistemas de Folha de Pagamento.

c-Social c Recursos Humanos, acompanhada de suporte técnico permanente, c fundamental para a

Câmara de l’iatã - BA. garantindo o pleno funcionamento das atividades administrativas e o

cumprimento das obrigações legais. Esses sistemas são essenciais para a gestão eficiente dos recursos

humanos, o processamento correto da folha de pagamento c a integração com as plataformas

governamentais, como o c-Social, que centraliza informações trabalhistas, fiscais e previdenciárias.

Sem o licenciamento adequado e o suporte técnico continuo, a Câmara correria o risco de enfrentar

interrupções operacionais, inconsistências nos dados e possíveis penalidades por descumprimento das

normas legais;

2.2. Além disso, o suporte técnico permanente, disponível por telefone. Skype. e-mail e ferramentas

de acesso remoto, assegura que eventuais problemas sejam resolvidos de forma ágil. minimizando

impactos nas operações diárias. Essa assistência é crucial para manter a continuidade dos serviços

prestados pela Câmara, evitando atrasos no processamento de folhas de pagamento, no envio de

infonnações ao e-Sociai e na gestão de pessoal. A contratação desses serviços, portanto, não apenas

otimiza a eficiência administrativa, mas também fortalece a transparência e a conformidade com as

exigências legais, contribuindo para a melhoria da gestão pública na Câmara Municipal de Piatã -

BA;

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970
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2.3. Outro aspecto relevante c que a contratação desses serviços reílctc um compromisso com a

transparência e a eficiência na gestão pública. Ao investir em tecnologias que automatizam c integram

processos, a Câmara de Piatà - BA demonstra preocupação em modernizar suas operações, reduzindo

erros manuais e otimizando o tempo dos servidores. Isso não apenas melhora a qualidade dos serviços

prestados à população, mas também fortalece a imagem da instituição perante a sociedade, reforçando

a confiança na administração pública, fim síntese, essa contratação é um passo essencial para garantir

a continuidade, a conformidade e a excelência na gestão dos recursos humanos e financeiros da

Câmara, contribuindo para o desenvolvimento e a eficácia das políticas públicas na câmara municipal.

DA DESNECESSIDADE DE ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR3.

-ETP

3.1. O listudo Técnico Preliminar, documento previsto na Lei Federal I4.I33/2021. não foi

elaborado em razão da discricionariedade prevista na legislação vigente e aplicável, que prevê, lace

as razões técnicas e Justificativas da autoridade competente, a prescindibilidade de elaboração do

referido documento.

3.2. No presente caso. trata-se de contratação de baixo valor, de baixo grau de complexidade, sem

necessidade de mapeamento de mercado, o que dispensa a elaboração dos referidos estudos.

3.3. Face a isso. todos os elementos do Estudo Técnico Preliminar (ETP). encontra-se presentes neste

Termo de Referência.

4. DO ENQUADRAMENTO LEGAL:

4.1. O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021.

especificadamente seu inciso II. do arl. 75.

4.2. O procedimento obser\'ado obedece ao disposto no artigo 72. incisos 1 a Vlll.

4.3. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total c da apresentação da

proposta mais vantajosa, torna-se menos custosa economicamente e pragmaiicamente do que à

realização do processo licitatório. além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à

consecução do interesse público.
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4.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóle.ses de

contratação direta (dispensa e inexigihilidade) é ponpte admite (pie nem sempre a realização dn

certame levará à melhor forma de contratação pela Administração ou que. pelo menos, a sujeição do

nefióciu ao procedimentoforma! e burocrático previsto peto estatuto não serve eficaz ao atendimento

do interesse público naquela hipótese específica. "

Nesse mesmo sentido, o nobre doutrinador Adilson Abreu Dallari destaca que: "Nem sempre,

é verdade, a licitação leva uma contratação mais vantajosa. Não pode ocorrer, em virtude da

realização do procedimento licitulório, é o sacriífcio de outros valores e princípios con.saf^rados pela

ordem Jurídica, especialmente o principio da eficiência. "

No presente caso. a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatório.

porém deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das

premissas básicas de um procedimento licitatório. como a busca pelo melhor atendimento à finalidade

pública e respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre

outros:

4.5.

4.6.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

5.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns requisitos

mínimos necessários, dentre eles os dc qualidade e capacidade de execução pelo contratado, nos

termos do artigo 72. da l.ei Federal 14.133/2021

5.2. Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021. documentos referentes a

habilitação jurídica (premissa do artigo 66). habilitação técnica {rol do artigo 67). habilitação fiscal,

social e trabalhista (artigo 68) habilitação econômico-financeira (rol do artigo 69). todos da mesma

legislação (Lei Federal 14.133/2021).

5.3. Sendo assim, os documentos exigidos serão:

5.3.1. Habilitação .lurídíca

Registro comercial, no caso de empresa individual.

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando

de sociedades empresárias ou simples.

Documentos dc eleição ou designação dos atuais administradores, quando for o caso.

a)

b)

c)

Praça Izidro Viana, s/n, CEP; 46765-970
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Inscrição do alo conslitutivo. no caso dc sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria

i

d)

em exercício.

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Juridica (CNI^J):

Documento de ideniilicação oficial dos sócios;

Rcftularidadc Fiscal c Trabalhista

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União.

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos '1'ribiitos Fstaduais

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Municipais.

Certificado dc Regularidade do FCi 1'S.

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

Demais Requisitos

Certidão CEIS/CNEP

Documento do Responsável Técnico;

Alvará dc localização e funcionamento;

Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7” da Constituição

0

5.3.2.

a)

b)

c)

d)

e)

5.3.3.

a)

1>)

c)

d)

Federai;

Declaração de que tomou conhecimento dc todas as condições para o fornecimento do objeto,

como locais, horários entre outros;

Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com dellciència e

para reabilitado com a previdência social previstas em lei, se for o caso.

e)

0

5.4. INDICAÇAO DH MARCAS OU MODELOS:

5.4.1. Não será exigida marca especifica para o processo.

5.5. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA

5.5.1. Não serão exigidas amostras

5.6. GARANTIA. MANUTHNÇAO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

5.6.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n" 8.078. de 11 de setembro de 1990 (Código

de Defesa do Consumidor)

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970
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5.7. SUBCONTRATAÇAO

Não é admiiida a subconirataçào do objeto contratual.1.2.

5.8. GARANTIA DA PR()P()S'I'A

5.8.1. Não haverá e.\igência. o momento da apresentação da proposta, a comprovação do

recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação. nos termos

do artigo 58 e parágrafos da Lei i■■ederal 14.133, de 2021.

5.9. GARAN riA DA CONTRATAÇÃO

5.9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n" 14.1 jj.

de 2021

MODFXO DE EXECUÇÃO DO OBJETO6.

6.1. O prazo dc entrega da execução dos serviço.s é de 02, contados da ordem de fornecimento,

conforme cronograma do órgão solicitante.

6.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 03 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo

seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

6.3. Os serviços deverão ser entregues no seguinte endereço; Praça Izidro Viana. s/n. CLP; 46765-

970, Piatã - BA.

7. DA RAZAO E ESCOLHA DO FOlUSECEDOR:

7.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLMA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que

preconiza o artigo 72. VI da Lei 14.133/2021. justillca-se por se tratar de empresa nu área do objeto

de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária,

além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a administração;

8. DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS:

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970
CNPJ: 04.243.292/0001-44 / Tel.: {77)3479-2427
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8.1. No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, cm atendimento ao que preconiza o

artigo 72. VII da Lei 14.133/2021. foi realizado pesquisa de mercado, tendo sido apresentada 03

cotações de preços, junto ao processo, tendo a empresa apresentado a melhor proposta para a

administração pública;

8.2. A estimativa de preços deve ser precedida de regular pesquisa, nos moldes do an. 23 da l.ci \ f

14.133.de 2021.

8.3. Sendo assim, dcclara-sc que o preço praticado para a presente contratação é compatível com o

mercado, sendo considerado justo para esta Administração,

DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO9.

9.1. A solução proposta para a Câmara de Piatà - BA abrange o licenciamento de soflwares

especializados cm Sistemas de Folha de Pagamento. e-Social e Recursos Humanos, aliado a um

suporte técnico permanente c multifuncional. Esses sistemas são integrados e possibilitam a gestão

eficiente de processos críticos, como o cálculo e pagamento de salários, a administração de dados dos

servidores c o envio automatizado dc informações ao c-Social. plataforma governamental que unifica

obrigações Irabalhistas. llscais c previdenciárias. Com essa soluçcão. a Câmara garante conformidade

com as legislações vigentes, evitando penalidades e multas, além de assegurar a precisão e a

transparência nas operações administrativas.

9.2. O suporte lécnico permanente, disponível por telefone. Skype. e-inail e feiTamentas dc acesso

remoto, complementa a solução, oferecendo assistência ágil e especializada para eventuais problemas

ou dúvidas relacionadas aos sistemas contratados. Esse suporte é essencial para manter a continuidade

das operações, minimizando o impacto de possíveis falhas técnicas e garantindo que os servidores

possam utilizar os sistemas com eficiência. Além disso, o suporte técnico auxilia na adaptação às

constantes mudanças nas legislações, assegurando que a Câmara esteja sempre atualizada e em

conformidade com as exigências legais.

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970
CNPJ: 04.243.292/0001-44 / Tel.: (77)3479-2427

e-maü: camarapiata@hotmail.com



L ESTAIK) DA BAHIA

^ PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL
y CÂMARA MUNICIPAL DE PIATÃ - BA

i
X

9.3. Por fim. a implementação dessa solução traz beneficies que vão além da conformidade e da

eficiência operacional. Ao modernizar seus processos com tecnologias integradas e suporte

especializado, a Câmara de Pialã - BA demonstra um compromisso com a transparência, a qualidade

na gestão pública e a valorização dos ser\'idores. A automaiiz.ação de tarefas repetitivas e a redução

de erros manuais liberam tempo para que os colaboradores possam focar em atividades estratégicas,

contribuindo para o aprimoramento dos serviços prestados à população. Dessa forma, a solução

proposta não apenas resolve desafios imediatos, mas também fortalece a estrutura administrativa da

Câmara, promovendo uma gestão pública mais eficaz e alinhada às necessidades.

MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO10.

10.1.0 contrato deverá ser executado fielmentc pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei n" 14.133. de 2021. e cada parle responderá pelas consequências de sua incxecução

total ou parcial.

10.2. A fiscalização da contratação, decorrente desta dispcn.sa de licitação, será acompanhada e

fiscalizada por servidor da Administração, espccialmente designados, nos termos do artigo 117 da Lei

Federal 14.133/2021.

10.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

10.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.5.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

10.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos dc fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
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10.7. A conlratanlc deverá indiciar um responsável legal, através de documento encaminhado para o

e-mail camarapiata''í?liotmail.com ou protocolado pessoalmcntc no setor de licitações e contratos desta

Câmara Municipal, indicando os respectivos contatos (e-mail. celular e Whatsapp). com poderes para

representá-lo perante essa municipalidade na execução do contrato decorrente da dispensa de licitação

objeto deste termo de referêneia.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E

PAGAMENTO

11.

11.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelota) responsável pelo acompanhamento

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referêneia e na proposta.

11.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no ferino de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias. a contar da notificação da contratada,

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

11.3.0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

11.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata

o incisii Í1 do art. 75 da Lei n‘‘ 14.1.1.^, de 2021. o prazo máximo para o recebimento definitivo será

de até 5 (cinco) dias úteis.

11.5.0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade dc diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

11.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 14.^ da Lei n” IJ.l.^^, de 21)21. comunicando-.se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.
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11.7.0 prazo para a solução, pelo contratado, dc inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento

definitivo.

11.8.0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade élieo-profissional pela perfeita execução do contraio;

11.9. As medições serão realizadas de acordo com o solicitado pela administração municipal, em

decorrência da sua necessidade, nos termos previsto no contrato e o efetivamente entregue à

administração;

11.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, para

que a administração possa realizar a respectiva;

11.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras. reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao contratante;

11.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal c trabalhista;

11.13.0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias. contados a partir do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no anigo 142 c seus

incisos da Lei Federal 14.133/21.

11.14.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada

noart, 68 da Lei Federal 14.133/2021.

11.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11.16.0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da l.ci Comniementar

n“ 123. de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida l.ci

Complementar.
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FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR12.

12.1.0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedinienlo de dispemsa de licitação,

com fundamento na hipótese do ari. 75. inciso ll. da Lei n'^ 14.133/2021.

12.2. A seleção do fornecedor foi baseada com base nos requisitos previstos neste termo de referência,

atrelado a proposta mais vantajosa apresentada pela empresa xxxxxxx. inscrita no CNÍM número

xxxxxxxxx. conforme documentos acostados aos autos do processo.

12.3. A empresa contratada é notória no fornecimento dos materiais a serem contratados, tendo

cumprido todos os requisitos de habilitação exigidos, e,specialmente a habilitação jurídica,

regularidade fiscal e trabalhista, qualificação cconomico-financ eira e qualificação técnica

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇAO

13.1.0 custo estimado total da contratação é de RS... (por extenso), conforme custos unitários apostos

na tabela do item 1,2 deste documento.

13.2. Os preços tiniiários referenciais, as memórias de cálculo e os documentos que lhe dão suporte,

com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, estão anexos

ao processo administrativo.

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento da unidade requisitante.

14.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Secretaria da Câmara Municipal de Piata-BA.

Manutenção da Câmara Municipal, elemento de despesa

3.3.90.39.00.00.0Ü.OO - Outros Serviços de Terceiros. Fonte de recurso 1.500.0000.00

não Vinculados de Impostos.

Dotação Orçamentária: Órgão 01.000

Projeto/atividade 1.31.0001.2001

Recursos

Praça ízidro Viana, s/n, CEP: 46765-970
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OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA15.

15.1. A CONTRATADA obriga-se a:

15.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no pra/.o e local indicados pela

Administração, em estrita obseiTância das especilleações do Termo de Referência c de sua proposta,

com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso. do manual do usuário.15.1.2.

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada:

15.1.3. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do produto, de acordo com os

artigos 12, 13. 18 e 26. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990);

15.1.4. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de. a critério da

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas. no prazo

máximo de 03 dias. o produto com avarias ou defeitos;

Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da15.1.5.

presente licitação;

Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualilleação exigidas na licitação;

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas neste Termo de Referência ou na minuta de contrato;

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na

condição dc aprendiz para os maiores dc quatorze anos: nem permitir a utilização do trabalho do

15.1.6.

15.1.7.

15.1.8.

15.1.9.

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

15.1.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários.

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quai.squcr

outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;15.1.11.

Praça Izidro Vtana, s/n, CEP: 46765-970
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Os lermos indicados na proposta vinculam a referida coniratação;15.1.12.

15.2. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À I.GPD

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

10.

11.

12.

1.3,

14.

15.

15.1.

15.2.

15.2.1. A contratada deverá cumprir a l.ei iV' 1,3.709. de 14de aaosto de 2018 fl.(iPD). quanto a todos

os dados pessoais a que tenham acesso em razão da futura contratação, a partir da apresentação da

proposta no procedimento do contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa;

15.2.2. A empresa deverá implementar medidas técnicas e administrativas adequadas para proteger os

dados pessoais contra acessos não autorizados, destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer

forma de tratamento inadequado ou ilícito.

15.2.3. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as llnalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e cora os princípios do art. 6” da LGPD.
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15.2.4. Todos os dados pessoais tratados pela empresa deverão ser mantidos cm sigilo, com acesso

restrito apenas aos prollssionais que necessitem dessas informações para a execução dos serviços

contratados.

15.2.5. A empresa nào poderá transferir dados pessoais a terceiros sem a autorização prévia e por

escrito da câmara, exceto quando exigido por lei.

15.2.6. A empresa deverá garantir o atendimento aos direitos dos titulares dos dados, como acesso,

correção, exclusão e portabilidade dos dados pessoais, conforme previsto na LGFD.

15.2.7. Em caso de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares

dos dados, a empresa deverá notificar imediatamente a Câmara Municipal c adotar todas a,s medidas

necessárias para mitigar os efeitos do incidente.

15.2.8. A empresa deverá permitir auditorias e inspeções pelo câmara ou por terceiros designados,

para verificar a conformidade com as obrigações de proteção de dados.

15.2.9. A empresa deverá garantir que seus colaboradores envolvidos no tratamento de dados pessoais

recebam treinamento adequado sobre as práticas de proteção de dados e a importância da

conformidade com a LüPD.

15.2.10. Ao término do contrato, a empresa deverá devolver ou eliminar todos os dados pessoais

tratados em nome do ('âmara municipal, salvo se Itouver obrigação legal de retenção.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE16.

16.1. A CONTRATANT E obriga-sc a:

16.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais

condições estabelecidas no neste instrumento:

16.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes neste Termo de Referência, para fins de aceitação

e recebimento definitivos;

16.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

servidor especialmenle designado:

16.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido:

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970
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16.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Ibrnecimento do objeto.

no prazo e na forma estabelecidos nesse tenno.

16.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à e.xecução do presente Termo de Contrato, bem como

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de alo da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da l.ei n° 14.133. de 2021. o contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato;

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total do contrato;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

a)

b)

c)

d)

justificado;

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

praticar ato fraudulento na execução do contraio;

comportar-se de modo inidônco ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013.

17.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contraio, sempre que não

se justificara imposição de penalidade mais grave (art, 156. ^2'*. da Lei u" 14.133. dc 2021);

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "h".

“c” e “d" do subitem aeima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave fait. 156. 8 4”. da Lei n~' 14.133. de 2021);

Declaração de inidoiieidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e“. "f. "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b".

"c" e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. 85". da Lei n*^ 14.133. de

202 n.

e)

0

y)

h)

i)

ii)

iii)

iv) Multa:

Praça Izidro Viana. s/n. CEP; 46765-970
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moratória 2% (dois por ccnio) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida. até o limite de 45(quarenta e cinco) dias;:

moratória de 0.5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustijicado sobre o valor

total do contrato, até o máximo de 30%) (trinta por cento) pela inobservância do prazo ifxado para

apresentação, suplemeniação ou reposição da garantia

O atraso superior a 30(lrinla) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas', conforme dispõe o inciso

Idoarl. I37daiein. 14.133. de 2021.

17.3. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, cm hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano cau,sado ao Contratante (arl, 156. da Lei n'* 14,133. de 2021)

17.4.Todas as sanções previstas neste documento poderão ser aplicadas cumulalivamente com a

multa (an. 156. ^7". da Lei if M.l.l^. de 2021).

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da l.ei n“ 14.133. de 2021)

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia pre.stada ou será cobrada Judicialmcnte (an. 156. da Lei n"^ 14.153. de

(1)

(2)

a.

1.2.1.

1.2.2.

2021).

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. a contar da data do recebimento

da comunicação enviada pela autoridade competente.

17.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no eapul c parágrafos do art.

158 da l.ei n" 14.1.>.l. de 2Ü2I. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

17.6.Na aplicação das sanções .serão considerados (ari. I5ó. ;?r. da l.ei n" 14.I.CC de 2021):

a natureza e a gravidade da infração cometida;

as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para o Contratante:

1.2,3.

a)

b)

c)

d)
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a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confomie normas c

orientações dos órgãos de controle.

17.7.Os atos previstos como infrações administrativas na L.ei n" I4.I3.^. de 2021. ou em outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

serão apurados e julgados conjuntamente. nos mesmos autos, observados

0 rito procedimental e autoridade competente delniidos na referida Lei (an, 159),

17.8. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

documento ou para provocar confusão patrimonial, c. nesse caso. Iodos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou

controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, cm todos os easos. o contraditório, a

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. I60. da l.ei n*’ 14.133. de 202I)

17.9. A câmara de Piatã deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar c manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Lmpresas Inidôneas c Suspensas (Ceis) e no

Cadastro Nacional de Lmpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do í’oder Fxecutivo Federal.

(An. iói.duLei if 14.I.1.L dc 2021)

17.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do an. 163 da Lei \f 14.13'.l/21.

17.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

c)

na Lei 12.846. de 201

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. A Câmara de Piatã reserva-se no direito de reclamar dos serviços entregues, se esses não

estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referencia.
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18.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos contanlcs na Lei i‘ederal

14.133/2021.

18.3. Fica eleito o foro da Comarca de Piatã como único e competente para dirimir quaisquer

demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.

í

Piatã. 18 de Fevereiro de 2025
A

INDIRA MARQUES OLIVEIRA ARAÜ.K)

SECRETÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE IMATÂ - BA
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TERMO DE REFERENCIA

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Secretária Municipal Câmara de Piatã/BA

1. CONDIÇOES GERAIS DA CONTRATAÇAO

1.1. Contratação de empresa para Prestação de serviços de licenciamento de software de

Sistema de Folha de Pagamento, Sistema de e-Social e Sistema de Recursos Humanos,

abrangendo, também, o suporte técnico permanente aos sistemas contratados, efetuado via
telefone, SKYPE, e-mail, ferramentas de conexão e acesso remoto via internet, conforme Proposta
de preços que fará parte integrante, indissociável e atrelada ao conteúdo deste instrumento
contratual, independentemente de transcrição, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

Estimativas de consumos;1.2.

Item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTALDE

MEDIDA

Prestação de serviços de licenciamento de software de
Sistema de Folha de Pagamento, Sistema de e-Social e

Sistema de Recursos Humanos, abrangendo, também, o
suporte técnico permanente aos sistemas contratados,
efetuado via telefone, SKYPE, e-mail, ferramentas de conexão

e acesso remoto via internet, conforme Proposta de preços que

fará parte integrante, indissociável e atrelada ao conteúdo
deste instrumento contratual, independentemente de
transcrição

MES 11

1.3. O objeto desta contratação se enquadra na classificação de serviços comuns, nos da Lei n°
14.133/2021, vez que é possível estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante
especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto, e
descritos de forma objetiva no presente termo de referência
1.4. O prazo de vigência da contratação é de até 31 de dezembro de 2025 contados do(a)
assinatura do instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável
na forma da Lei.

O serviço é considerado como continuado, vez que se trata de contratação rotineira da
administração, visando a manutenção das atividades administrativas, decorrente de atividade
permanente e prolongada.

1.5.

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A contratação de serviços de licenciamento de software para Sistemas de Folha de Pagamento,
e-Social e Recursos Humanos, acompanhada de suporte técnico permanente, é fundamental
para a Câmara de Piatã - BA, garantindo o pleno funcionamento das atividades administrativas
e 0 cumprimento das obrigações legais. Esses sistemas são essenciais para a gestão eficiente
dos recursos humanos, o processamento correto da folha de pagamento e a integração com as
plataformas governamentais, como o e-Social, que centraliza informações trabalhistas, fiscais e
previdenciárias. Sem o licenciamento adequado e o suporte técnico continuo, a Câmara correría

0 risco de enfrentar interrupções operacionais, inconsistências nos dados e possíveis
penalidades por descumprimento das normas legais;
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2.2 Além disso, o suporte técnioo permanente, disponível por telefone, Skype, e-mail e ferramentas
de acesso remoto, assegura que eventuais problemas sejam resolvidos de forma ágil,
minimizando impactos nas operações diárias. Essa assistência é crucial para manter a
continuidade dos sen/iços prestados pela Câmara, evitando atrasos no processamento de folhas
de pagamento, no envio de informações ao e-Social e na gestão de pessoal. A contratação
desses sen/iços, portanto, não apenas otimiza a eficiência administrativa, mas também fortalece
a transparência e a conformidade com as exigências legais, contribuindo para a melhoria da
gestão pública na Câmara Municipal de Piatâ - BA;

2.3 Outro aspecto relevante é que a contratação desses serviços reflete um compromisso com a
transparência e a eficiência na gestão pública. Ao investir em tecnologias que automatizam e
integram processos, a Câmara de Piatã - BA demonstra preocupação em modernizar suas
operações, reduzindo erros manuais e otimizando o tempo dos servidores. Isso não apenas
melhora a qualidade dos serviços prestados à população, mas também fortalece a imagem da
instituição perante a sociedade, reforçando a confiança na administração pública. Em síntese,
essa contratação é um passo essencial para garantir a continuidade, a conformidade e a
excelência na gestão dos recursos humanos e financeiros da Câmara, contribuindo para o
desenvolvimento e a eficácia das políticas públicas na câmara municipal.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das
informações básicas desse termo de referência.

2.4

3 DA DESNECESSIDADE DE ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

O Estudo Técnico Preliminar, documento previsto na Lei Federal 14.133/2021, não foi
elaborado em razão da discricionariedade prevista na legislação vigente a aplicável, que prevê, face
as razões técnicas e justificativas da autoridade competente, a prescindibilidade de elaboração do
referido documento.

No presente caso, trata-se de contratação de baixo valor, de baixo grau de complexidade,
sem necessidade de mapeamento de mercado, o que dispensa a elaboração dos referidos estudos.

Face a isso, todos os elementos do Estudo Técnico Preliminar (ETP), encontra-se presentes
neste Termo de Referência.

3.1

3.2

3.3

4 DO ENQUADRAMENTO LEGAL:

4.1. O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021,
especificadamente seu Inciso II, do art. 75.
O procedimento observado obedece ao disposto no artigo 72, incisos I a VIII.
A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da

proposta mais vantajosa, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente do que à
realização do processo licitatórío, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à
consecução do interesse público.

Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: “Quando a lei prevê hipóteses de
contratação direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do
certame levará à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição
do negócio ao procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao
atendimento do interesse público naquela hipótese especifica."

4.2.

4.3.

4.4.
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Nesse mesmo sentido, o nobre doutrinador Adilson Abreu Dallari destaca que: "Nem sempre,
é verdade, a licitação leva uma contratação mais vantajosa. Não pode ocorrer, em virtude da
realização do procedimento licitatório, é o sacrifício de outros valores e princípios consagrados pela
ordem Jurídica, especialmente o princípio da eficiência. ”

No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatório,
porém deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das

premissas básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à
finalidade pública e respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade
dentre outros;

4.5.

4.6.

5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de
alguns requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de
execução pelo contratado, nos termos do artigo 72, da Lei Federal 14.133/2021.
Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14,133/2021, documentos referentes
a habilitação jurídica (premissa do artigo 66), habilitação técnica (rol do artigo 67),
habilitação fiscal, social e trabalhista (artigo 68) todos da mesma legislação (Lei
Federal 14.133/2021).
Sendo assim, os documentos exigidos serão:

Habilitação Jurídica
Registro comercial, no caso de empresa individual.
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando

de sociedades empresárias ou simples.
Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, quando for o caso.
Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria

5.1.

5.2.

5.3.

5.3.1.

a)
b)

c)

d)
em exercicio-

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica (CNPJ):
Documento de identificação oficial dos sócios;
Regularidade Fiscal e Trabalhista
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Estaduais
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Municipais.
Certificado de Regularidade do FGTS,
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

e)

f)
5.3.2.

a)

b)
c)

d)
e)

5.3.3. Demais Requisitos
Certidão CEIS/CNEP

Declaração Conjunta;
a)
b)

SUBCONTRATAÇÃO
Não é admitida a subcontratação total do objeto contratual.

5.4.

5.4.1.

GARANTIA DA PROPOSTA

5.5.1. Não haverá exigência, o momento da apresentação da proposta, a comprovação do
recolhimento de quantia a titulo de garantia de proposta, como requisito de prê-habilitação, nos
termos do artigo 58 e parágrafos da Lei Federal 14.133, de 2021.

5.5.
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GARANTIA DA CONTRATAÇAO

5.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133
de 2021

5.6.

6 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

Inicio da execução do objeto: até 02 (dois) dias da emissão da ordem de serviço:

Local e horário da prestação dos serviços:

Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Sede da Câmara Municipal de Piatã e
Sede da Empresa

Os serviços serão prestados no seguinte horário: Todos os dias e horários, devendo o
sistema ficará disposição da Câmara Municipal.

6.1.

a)

6.2.

b)

c)

Rotinas a serem cumpridas:

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6.3.

a.

b.

7 DA RAZÃO E ESCOLHA DO FORNECEDOR:

No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que
preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021 justifica-se por se tratar de empresa na área do
objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação
mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a administração.

7.1.

8 DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS:

No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que

preconiza o artigo 72, VII da Lei 14.133/2021 , foi realizado pesquisa de mercado,
tendo sido apresentada xx (xxx) cotações de preços, junto ao processo, tendo a
empresa xxxxxx apresentado a melhor proposta para a administração pública:
A estimativa de preços deve ser precedida de regular pesquisa, nos moldes do art.
23 da Lei n° 14.133. de 2021.

Sendo assim, declara-se que o preço praticado para a presente contratação é
compatível com o mercado, sendo considerado justo para esta Administração.

8.1.

8.2.

8.3.

9 DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
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A solução proposta para a Câmara de Piatã - BA abrange o licenciamento de softwares
especializados em Sistemas de Folha de Pagamento, e-Social e Recursos Humanos, aliado
a um suporte técnico permanente e multifuncional. Esses sistemas são integrados e
possibilitam a gestão eficiente de processos criticos, como o cálculo e pagamento de
salários, a administração de dados dos servidores e o envio automatizado de informações
ao e-Social, plataforma governamental que unifica obrigações trabalhistas, fiscais e
previdenciárias. Com essa solução, a Câmara garante conformidade com as legislações
vigentes, evitando penalidades e multas, além de assegurar a precisão e a transparência nas
operações administrativas.

O suporte técnico permanente, disponível por telefone, Skype, e-mail e ferramentas de acesso
remoto, complementa a solução, oferecendo assistência ágil e especializada para eventuais
problemas ou dúvidas relacionadas aos sistemas contratados. Esse suporte é essencial para
manter a continuidade das operações, minimizando o impacto de possíveis falhas técnicas e
garantindo que os servidores possam utilizar os sistemas com eficiência. Além disso, o
suporte técnico auxilia na adaptação às constantes mudanças nas legislações, assegurando
que a Câmara esteja sempre atualizada e em conformidade com as exigências legais.

Por fim, a implementação dessa solução traz benefícios que vão além da conformidade e da
eficiência operacional. Ao modernizar seus processos com tecnologias integradas e suporte
especializado, a Câmara de Piatã - BA demonstra um compromisso com a transparência, a
qualidade na gestão pública e a valorização dos servidores. A automatização de tarefas
repetitivas e a redução de erros manuais liberam tempo para que os colaboradores possam
focar em atividades estratégicas, contribuindo para o aprimoramento dos serviços prestados
à população. Dessa forma, a solução proposta não apenas resolve desafios imediatos, mas
também fortalece a estrutura administrativa da Câmara, promovendo uma gestão pública
mais eficaz e alinhada às necessidades.

9.1.

9.2.

9.3.

A contratação em tela visa dar continuidade as atividades que dão sustentabilidade à
otimização e adequação da administração pública em suas atribuições finalísticas, vez que,
0 serviço é de extrema necessidade e utilizados na rotina da administração.

Os serviços deverão ser prestados com zelo e destreza, e de acordo com as descrições,
detalhamento e especificações contidas neste Termo de Referência, não eximindo a
empresa da responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a
qualquer tempo e a critério da Administração.

9.4.

9.5.

10 MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. A fiscalização da contratação, decorrente desta dispensa de licitação, será acompanhada e
fiscalizada por servidor da Administração, especialmente designados, nos termos do artigo
117 da Lei Federal 14.133/2021.

10.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

10.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse fim.
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10.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

10.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.7. A contratante deverá indiciar um responsável legal, através de documento encaminhado para

0 e-mail camarapiata@hotmail.com ou protocolado pessoalmente no setor de licitações e
contratos deste município, indicando os respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp),
com poderes para representá-lo perante essa municipalidade na execução do contrato
decorrente da dispensa de licitação objeto deste termo de referência.

11 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO

11.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

11.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades,

11.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

11.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento
definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.

11.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

11.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence â parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

11.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistência s na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.

11.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

11.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, para que a administração possa realizar a respectiva;

11.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

Praça Izidro Viana. s/n. CnP: 46765-970
CNPJ: 04.243.292/0001-44 / Td.: (77)3479-2427

e-mail: camarapiata@hotmail.cc)m
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11.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista;

11.12. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista
no artigo 142 e seus incisos da Lei Federal 14.133/21.

11.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei Federal 14.133/2021.

12 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso

12.2. A seleção do fornecedor foi baseada com base nos requisitos previstos neste termo de
referência, atrelado a proposta mais vantajosa apresentada pela empresa [NOME DA
EMPRESA] inscrita no CPNPJ sob o n° 00.000.000/0001-00, conforme documentos
acostados aos autos do processo.

12.3. A empresa contratada é notória na prestação dos serviços a serem contratados, tendo
cumprido todos os requisitos de habilitação exigidos, especialmente a habilitação juridica,
regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica.

da Lei n'* 14.133/2021.

13 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇAO

13.1. O custo estimado total da contratação é de RS... (por extenso), conforme custos

unitários apostos na tabela acima.
13.2. Os preços unitários referenciais, as memórias de cálculo e os documentos que lhe

dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os
respectivos cálculos, estão anexos ao processo administrativo.

14 ADEQUAÇAO ORÇAMENTARIA

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão á conta de recursos específicos
consignados no orçamento da unidade requisitante.
14.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
Dotação Orçamentária: Órgão 01.000 - Secretaria da Câmara Municipal de Piatã-BA,
Projeto/atividade 1.31.0001.2001 - Manutenção da Câmara Municipal, elemento de despesa
3.3.90.39.00.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros, Fonte de recurso 1.500.0000.00 -

Recursos não Vinculados de Impostos.

15 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1. A CONTRATADA obriga-se a:
15.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela
Administração, em estrita observância das especificações do do Termo de Referência e de sua

proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais:
15.1.2.0 objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com
uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

Praça Izidro Viana, s/n. CLP: 46765-970
CNPJ: 04.243.292/0001-44 / Tel.: (77)3479-2427
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15.1.3, Responsabilizar-se peios vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor {Lei n° 8.078, de 1990);
15.1.4.0 dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 02 (dois)
dias, 0 produto com avarias ou defeitos;
15.1.5. Atender prontamenle a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da
presente licitação;
15.1.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 {vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
15.1.7.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
15-1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontralar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

15.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
15.1.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de
garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
15.1.11. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

Os termos indicados na proposta vinculam a referida contratação;15.1.12.

15.2. OBRlGAÇOES PERTINENTES A LGPD

15.2.1. A contratada deverá cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão da futura contratação, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou
de aceitação expressa;
15.2.2. A empresa deverá implementar medidas técnicas e administrativas adequadas para proteger
os dados pessoais contra acessos não autorizados, destruição, perda, alteração, comunicação ou
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.
15.2.3. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6® da LGPD.
15.2.4. Todos os dados pessoais tratados pela empresa deverão ser mantidos em sigilo, com acesso
restrito apenas aos profissionais que necessitem dessas informações para a execução dos serviços
contratados.

15.2.5. A empresa não poderá transferir dados pessoais a terceiros sem a autorização prévia e por
escrito do município, exceto quando exigido por lei.
15.2.6. A empresa deverá garantir o atendimento aos direitos dos titulares dos dados, como acesso,
correção, exclusão e portabilidade dos dados pessoais, conforme previsto na LGPD.
15.2.7. Em caso de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares
dos dados, a empresa deverá notificar imediatamente o municipio e adotar todas as medidas
necessárias para mitigar os efeitos do incidente.
15.2.8. A empresa deverá permitir auditorias e inspeções pelo município ou por terceiros designados,
para verificar a conformidade com as obrigações de proteção de dados.
15.2-9. A empresa deverá garantir que seus colaboradores envolvidos no tratamento de dados
pessoais recebam treinamento adequado sobre as práticas de proteção de dados e a importância
da conformidade com a LGPD.

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970
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Ao término do contrato, a empresa deverá devolver ou eliminar todos os dados15.2.10.

pessoais tratados em nome do município, salvo se houver obrigação legal de retenção.

16 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

16.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições
estabelecidas neste instrumento;

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação
e recebimento definitivos;

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado;

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e na forma estabelecidos nesse termo.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

a)

b)

c)

d)

e)

f)

17 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que;
der causa à inexecução parcial do contrato:
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano á Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

a)

b)

c)
d)

justificado;
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato.

f)praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo Inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

17.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

e)

g)

h)

sanções:

i)Advertència, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. ^2°, da Lei n° 14.133. de 2021):

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b", “c" e “d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156. ^ 4°, da Lei n° 14.133, de 2021):

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”. "f, “g" e “h” do subitem acima deste Contraio, bem como nas alíneas “b”,
“c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art, 156, ^5°, da Lei n° 14.133. de
2021).

ii)

iii)

iv) Multa:

moratória 2% {dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplída, até o limite de 45(quarenta e cinco) dias;;
(1)

Praça Izidro Viana. s/n. CLP: 46765-970
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moratóría de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia

O atraso superiora 30(trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
137 da Lei n. 14.133. de 2021.

17.3. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, ^9°. da Lei n°
14.133, de 2021)

17.4. Todas as sanções previstas neste documento poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156. ^7°. da Lei n° 14 133. de 20211.

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156,
$8°. da Lei n° 14.133, de 2021).

Previamente ao encaminhamento á cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021. para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

1.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. ?1°. da Lei n° 14.133, de 2021):
a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para o Contratante;
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
1.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021. ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846. de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos
na referida Lei (art. 159).

1.12. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste documento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160. da Lei n° 14.133, de 20211
O município deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos ás sanções por

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133. de 20211

(2)

a.

1.6.

1.7.

1.8.

1.9.

a)
b)

c)
d)
e)

1.13.
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i

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

1.14.

1.15.

18 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

A Câmara Municipal de Piatã/BA reserva-se no direito de reclamar os serviços
entregues, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo
de referência.

Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos contantes na Lei
Federal 14.133/2021.

Fica eleito o foro da Comarca de Piatâ/BA como único e competente para dirimir

quaisquer demandas do presente contrato, por mais privijegiado que outro possa ser.

18.1.

18.2.

18.3.

18.4.

/

INDIRA MARQUES OLIVEIRA
SECRETÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PIATÂ - BA

0,UJO

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970
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PIATA - BA, 18 de fevereiro de 2025

CÂMARA MUNICIPAL DE PIATÃ

REFERENCIA: Documento de formalização de demanda

Senhor Presidente da Câmara Municipal,

Nossos cumprimentos,

Apresentamos o seguinte documento de formalização de demanda, solicitando desde já, a

abertura de processo administrativo visando a contratação abaixo mencionada.

1. IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE:

Trata-se da necessidade de contratação de empresa para Prestação de serviços de

licenciamento de software de Sistema de Folha de Pagamento, Sistema de e-Social e Sistema

de Recursos Humanos, abrangendo, também, o suporte técnico permanente aos sistemas

contratados, efetuado via telefone, SKYPE, e-mail, ferramentas de conexão e acesso remoto

via internet, conforme Proposta de preços que fará parte integrante, indissociável e atrelada ao

conteúdo deste instrumento contratual, independentemente de transcrição, nos termos

constantes no presente documento, bem como do Termo de Referência e demais documentos

que estão anexo ao presente.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO:

A justificativa para referida contratação encontra-se nos autos do processo.

3. DA DESNECESSIDADE DE ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR:

O Estudo Técnico Preliminar, documento previsto na Lei Federal 14.133/2021, não foi

elaborado em razão da discricionariedade prevista na legislação vigente e aplicável, face as

razões técnicas e justificativas da autoridade competente, a prescindibilidade de elaboração

do referido documento.
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No presente caso, trata-se de contratação de baixo valor, de baixo grau de complexidade,

sem necessidade de mapeamento de mercado, o que dispensa a elaboração dos referidos

estudos.

Face a isso, todos os elementos do Estudo Técnico Preliminar (ETP), encontra-se presentes

nos autos do processo, especialmente no Termo de Referência.

4. ANÁLISE DE COMPATIBILIDADE DA CONTRATAÇÃO COM O PLANEJAMENTO:

A contratação encontra-se prevista no Piano de Contratações Anual, conforme documentos

constantes no auto do processo administrativo.

5. INDICAÇAO DA MENOR PROPOSTA:

A empresa BETHA SISTEMAS LTDA, inscrita no CNPJ n° 00.456.865/0001-67, apresentou

proposta no valor global de R$ 19.400,00 (dezenove mil e quatrocentos reais), tendo sido a

proposta mais vantajosa para a câmara municipal de Piatã.

6. MODALIDADE DA CONTRATAÇAO:

Em razão do montante ser inferior ao estabelecido no artigo 75, II da Lei Federal 14.133/2021,

indicamos que a contratação ocorra por dispensa de licitação.

Ressaltamos ainda que não foi atingido os limites previstos no artigo I e II da Lei Federal

14.133/2021, nos termos da análise realizada com base no § 1° do mesmo dispositivo legal,

portanto, não há fracionamento de despesas.

7. DA PUBLICAÇÃO EM SITIO OFICIAL:

Em tempo, informamos que, acerca do disposto no artigo 75, parágrafo 3° da Lei Federal

14.133/2021, que versa sobre a preferência de publicação da contratação em sitio oficial, foi

efetuada a publicação nos meios determinados na legislação, conforme documento anexo.

8. DA DOCUMENTAÇÃO EM ANEXO:

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970
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Estimativa de despesa, obtido através de cotações, na forma estabelecida no artigo 23 da

Lei federal 14.133/2021;

Documentação que comprova que a empresa que apresentou o menor valor preenche os

requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária à contratação, nos termos do

artigo 72, inciso V da Lei Federai 14.133/2021;

Edital de chamamento público e ata de julgamento das propostas;

Certidão CEISeCNEPe

Termo de Referência;

Atenciosamente,

/A

(U. Ç^taufsp
INDIRA MARQÜES OLIVEIRA ARAtíJO ?

SECRETÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PIATÂ - BA

Exmo. Sr.

JOSÉ HÉLIO MESQUITA
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PIATÃ/BA
Nesta.

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970
CNPJ: 04.243.292/0001-44 / TeL: (77)3479-2427

e-mail: camarapíata(ghotmail.com



DOCUMENTOS DA EMPRESA



i
€y Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (02/01/2025 às 10:24) NAO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidaderegistros de condenaçãocom trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ n° 00.456.865/0001-67.

A condenação por atos de improbidade administrativa nâo implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulQacandcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

6776.9395.7031.9277 no seguinte endereço: httos://ww'/v.cni.ius. br/imDrobidode adm/autenticar ccrtidno.pho

Gerado em: 02/01/2025 as 10:24:37 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado; BETHA SISTEMAS LI DA

CPF/CNPJ: 0O.456.865/0mn-67

Ccrtifica-sc que, cm consulta aos sistemas cPAD c CGU-PJ c aos cadastros CF.IS, CNEP c CEPIM

mantidos pela Corrcgcdoria-Gcral da Uniílo, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Deiiaca-íe que, nos lermos da /ef^isluçòo vi/Jenle, os referidos cudasiros eonsoUdum infornui<;ões prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CdL-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos udiiiiiiislralivos de responsabilizaçã o

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadiisiro Sacioiwl de iímpresus Inidôneos e Sinpensiis (CFIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro \acional de Fmoresos Punida-. (CSi.P) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei n" I2.8-46/20I3 (Lei Aniicorrupção).

O Cíidaslro dc Fnliditiles Privadas \cm Fins l.ucrali\o\ Impedidas tC.FPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas dc eelebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anieriormenle.

Certidão emitida às 10:23:41 do dia Ü2/ÜI/2Ü25 . com validado até o dia 01/Ü2/2Ü2.5.

Link para consulta da verificação da certidão htlps://cenidoes.c eu.uov.bi/

Código dc controlo da certidão: iuSOq l2JLgSibkVlBS211

Qualquer rasura ou cmeiuiu itivalUarà este docuineitio.

l/l



Secretaria da Micro e Pequena Empresa

Secretaria de Racionalização e Simplificação

Depatiamenlo de Registro Empresarial e Integração

JUCESC CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição.
EMPRESA

Nome Empresarial; BETHA SISTEMAS LTDA

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Arquivamento do ato
Constituitivo

14/02/1995

Inicio da atividade

12/01/1995

NIRE(sede) CNPJ

42201969763 00.456.865/0001-67

Endereço;
RUA JULIO GAtDZINSKI, 320 PAVMT0.1, PlO CORRÊA, CRICIÚMA, SC - CEP; 88811000

OBJETO SOCIAL

DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE: LICENCIAMENTO OU CESSÃO DE DIREITO DE USO DE PROGRAMAS DE COMPUTAÇÃO;
SUPORTE TÉCNICO EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E SISTEMAS DE INFORMÁTICA; CONSULTORIA E ASSESSORIA NA
ÁREA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E SISTEMAS DE INFORMÁTICA; TREINAMENTO EM SISTEMAS DE INFORMÁTICT^
SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS E EVENTOS: TRATAMENTO DE DADOS

SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET; PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEUDO DE
INFORMAÇÃO NA INTERNET, WEB OESIGN.

.CAPITALSOCIAL

PROVEDORES OE

PRAZO DE DURAÇÃOPORTE

R$ 11.000.000,00

ONZE MILHÕES DE REAIS Não XXXXXX

RS Capital integralizado;

11.000.000,00

ONZE MILHÕES DE REAIS

QUADRO SOCIOS EADMINISTRADORES

Término do mandatoParticipação R$ Co nd ./AdministradorNome/CPF

ADMINISTRADORTATIANE DEZIDERIO COSTA

018.441.709-00

0,00 XX/XX/XXXX

SOCIOCESARSMIELEVSKI

486.534 979-00

4.400.000,00 XX/XX/XXXX

ADMINISTRADORCESARSMIELEVSKI

486.534.979-00

XX/XX/XXXX0,00

SOCIOOSCAR KAASTRUP BALSINI

554.556.030-00

2.475.000,00 XX/XX/XXXX

OSCAR KAASTRUP BALSINI

554.556.030-00

ADMINISTRADOR0.00 XX/XX/XXXX

VERA REGINA KAASTRUP BALSIN

780.266.019-04

1.650.000,00 SOCIO XX/XX/XXXX

GUILHERME KAASTRUP BALSINI

846 503.469-91

2.475.000,00 SOCIO XX/XX/XXXX

GUILHERME KAASTRUP BALSINI

846.503.469-91

ADMINISTRADOR0,00 XX/XX/XXXX

ALDO DE SOUZA GARCIA

887 460.119-00

0,00 ADMINISTRADOR XX/XX/XXXX

pàgina* 1/2

259998060

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM titlps://regin.jucesc.sc.gov.br/aulenticacaodocumentos/aulent icacao.aspx
CONTROLE: 16402954582980 EMITIDA; 02/01/2025 PROTOCOLO: 259998060



Secretaria da Micro e Pequena Empresa

Secretaria de Racionali2açáo e Simplifcaçáo

Departamento de Registro Empresarial e Irrtegraçâo

JUCESC CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição.

5MPRE8Ã
Nome Empresanal; BETHA SISTEMAS LTDA

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Arquivamento do ato
Constiluitivo

14/02/1995

NiRE(sede) CNPJ Iniooda atividade

12/01/1995
42201969763 00.456.865/0001-67

Endereço:
RUA JUUO GAID2INSKI. 320 PAVMT0.1, PIO CORRÊA. CRICIÚMA. SC - CEP 88811000

SíTUACÃOÚLTIMO ARQUftWMBfTO STATUS

SEM STATUSData Número

20243534434
REGISTRO ATIVO

14/08/2024

002 ● alteraçAo
028 ● EXTINÇÃO DE FILIAL EM OUTRA UF

Ato:

Evento:

FlUAUAtSl NE8TAUNIOADE DAFEDERACAOOU FCtfWOELA
CNPJ:NIRE: 42900941515

Endereço

00.456 865/0007-52

RUA JULIO GAIDZINSKI, 320 PAVMTO:2. PIO CORRÊA. CRICIÚMA. SC - CEP 88811000

NIRE: 42900941523

Endereço; RUA XV DE NOVEMBRO, 45 EDIF GALERIA XV

00.456.865/0008-33CNPJ:

SALA 101. CENTRO, RIO DO SUL, SC - CEP: 89160033

NIRE: 42900941531

Endereço:

00.456.865/0009-14

AVENIDA FERNANDO MACHADO, 703D SALA 12, CENTRO, CHAPECO, SC - CEP: 89802111

CNPJ:

NIRE: 41901234439

Endereço:

00.456.865/0010-58

AVENIDA IGUAÇU. 2820«CONJ61 ANDAR 06 COND IGUAÇU 2820 CD BLOCO BL COR, AGUA VERDE. CURITIBA,

PR-CEP: 80240031

CNPJ:

NIRE: 42901039343

Endereço:

00.456.865/0014-81

AVENIDA DAS AGUIAS, 231, «CIDADE UNIVERSITÁRIA PEDRA BR. PALHOÇA, SC - CEP: 88137280

CNPJ:

NIRE: 42901329708

Endereço.

00.456.865/0015-62

RUA JULIO GAIDZINSKI, 320 PAVMT0.2, PIO CORRÊA, CRICIÚMA, SC - CEP: 88811000

CNPJ:

NIRE: 31920152843

Endereço. RUAATALIBADE BARROS, 182 SALA 1107

CNPJ: 00.456865/0016-43

SALA 1109, SAO MATEUS, JUIZ DE FORA, MG - CEP: 36025275

Observação

FLORIANOPOLIS ● SC, 2 de Janeiro de 2025

ASSINADA ELETRONICAMENTE POR

LUCIANO LEITE KOWALSKI

SECRETARIO-GERAL

páQina. 2/2

259998060

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM hllps //regln.jucesc sc.gov.Dr/aulenlicacaodOCurnenlos/aulerilicacao.aspx
CONTROLE: 16402954582980 EMITIDA: 02/01/2025 PROTOCOLO: 259998060



Número do pedido: 3426566
FOLHA: 1 /1

rOlUKlUDICIÁRIO

miRUNAi i>Eiiisri(;A
de Santa Catarma

CERTIDÃO RECUPERAçãO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALéNCIA N^: 3426566
Comarcas e Turmas Recursais (Primeiro Grau)

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais, NAO CONSTAM em
tramitação nas comarcas do Estado de Santa Catarina AÇÕES FALIMENTARES EM GERAL contra:

NOME: BETHA SISTEMAS LTDA.

Raiz do CNPJ: 00.456.865
País endereço da sede : BRASIL
Estado endereço da sede : SANTA CATARINA
Município endereço da sede : CRICIÚMA
Endereço da sede : Rua Júlio Gaidzinski, no 320, Pavimentol, Bairro Pio Corrêa

Certidão emitida às 10:19 de 02/01/2025.

a) Os dados que serviram de parâmetro para a realização da busca e para expedição desta certidão são de
responsabilidade do(a) solicitante. inexistindo qualquer conexão com a Receita Federal ou outra instituição
pública para autenticação das informações prestadas, competindo aofàl interessadofal ou destinatárioía)
sua conferência,

b) Certidão expedida gratuitamente,
GP/CGJ n. 6/2023.

nos termos da Resolução CNj n. 121/2010 e Resolução Conjunta

A confirmação de autenticidade desta certidão estará disponível pelo prazo de 90 dias, contados da emissão do

documento, no endereço httosv/ceitidoes.tisc.ius.br/download - Solicitado por: ANA PAULA DE SOUSA BONAZZA -

CPF: ■●●.554.149-” 9'-'Vbi Prata



Páginct 1 dc 1

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: BETHA SISTEMAS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 00.456.865/0001-67

Certidão n°: 90145707/2025

Expedição; 02/01/2025, às 10:15:47

Validade: 01/07/2025

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias contados da data

Certifica-se que betha SISTEMAS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)
no CNPJ sob o n° 00.456.865/0001-67 , NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

642-A e 883-A da Consolidação

12.440/2011 e

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

●::lr ■!



Consulta Regularidade do Empregador htlps://consulla-crf.c:iixa.gov.br/consuUacrf/pages/iiiipressao.jsf

Voltar Imprimir

CAIXJk
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Ccrtifícado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

00-456.865/0001-67

BETHA SISTEMAS LTDA

R JOAO PESSOA 134 10 ANDAR / CENTRO / CRICIÚMA / SC / 88801-530

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:28/12/2024 a 26/01/2025

Certificação Número: 2024122800510031107490

Informação obtida em 02/01/2025 10:13:58

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

] of I 02/01/2025, 10; 1.5



isulta Regularidade do Empregador hnpsV/coMsuIla-crr.caixa.gov.br/coiisuIlacrtVpagesdmpressüc

Voltar Imprimir

CAtXA
CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS-CRF

Inscrição:

Razão

00.456.865/0001-67

BETHA SISTEMAS LTDA

Social:

Endereço: R JOAO PESSOA 134 10 ANDAR / CENTRO / CRICIÚMA / SC / 88801-530

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa

acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer

débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade:04/02/2025 a 05/03/2025

Certificação Número: 2025020405510031107411

Informação obtida em 04/02/2025 10:13:58

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

f I 04/02/2025. I ü



ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA DE CRICIÚMA

SECRETARIA DA FAZENDA

Oala; 02/01/2025 10h12min

Número Validade —.

c 02/04/202569

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA

Nome / Razão Social

BETHA SISTEMAS LTDA CNPJ: 00456865000167

Aviso

Sem débitos 'vencidos' até a presente data, com lançamentos futuros a vencer durante o prazo de
vigência desta certidão.

Comprovação Junto à Finalidade

_ Mensagem	

Certificamos que até a presente data constam débitos tributários a vencer relativos ao
contribuinte acima descrito.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a periodos compreendidos nesta certidão.

Código de Controle

CWH3VJX1EJWXGCB2

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.
https://www.criciuma.sc.gov.br/site/

Criciúma (SC), 02 de Janeiro de 2025

Onmãoico Sôri«QO, &42> Santn QArbnrA

Cncjúma (SC)* CEP. Ô80O4O5O ● Fone:48343l0200

Página 1 de 1



ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (ra23o«oclal|:

CNPJ/CPF:

BETHA SISTEMAS LTDA

00.456.865/0001-67

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo legal:
Número da cerridSo:

Data de emissão:

Validade <Lei n« 3938/66, Art. 1S8):

Lei n» 3938/66, Art. 1S4

250140001042101

02/01/202S 10:11:41

01/07/2025

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Faienda na Internet, no endereço:

http://www,sef,SC. gov.br

O

O

8

í

a

z

<
o
z

<
o

<

s
£

Este documento foi assinado digitalmcnte

Impresso em: 02/01/2025 10:11:42
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r k
i MINISTÉRIO DA FAZENDA

f Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

. r

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: BETHA SISTEMAS LTDA

CNPJ: 00.4S6.865/0001-67

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN. este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://r1b.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:24:56 do dia 10/01/2025 <hora e data de Brasilia>.

Válida até 09/07/2025.

Código de controle da certidão: 60B7.A972.4591.D85C
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Governo do Município de Criciúma
Poder Executivo

Diretoria de Tecnologia da Informação

atestado de capacidade técnica

A Prefeitura Municipal de Criciúma
no CNPJ sob o nú

- Santa Bárbara, Criciúma - SC, 88803-000, ATESTA
empresa BETHA SISTEMAS LTDA. CNPJ sob
endereço na Rua Júlio Gaidzinski, n°

CEP 88811-236, fornece licença de uso de software integrado
através do Contrato n° 150/PMC/2021, e demais
descrito;

pessoa jurídica de direito público interno i-. inscrita

na Rua Domênico Sônego, 542
numero 82.916.818/0001-13 sediada

para os devidos fins que a

com

- Santa Catarina,

para gestão municipal

serviços técnicos conforme abaixo

0 n° 00.456.865/0001-67
n° 320 - Pio Corrêa, Criciúma

Objeto da contratação;
plataforma WEB

Contratação de empresa especializada
com solução informatizada de Gestão

em fornecimento de

Pública Municipal comarmazenamento em

ilimitados. Para
nuvem por conta da CONTRATADA

ser utilizada pela administração Pública
e número de usuários

Municipal, incluindo

treinamento
objeto os serviços de -se no

manutenção
conversão de dados, implantação

e evolutiva, bem como suporte técnico.
legal, corretiva

Módulos;

● Planejamento Público

● Contabilidade Pública

Compras, Licitações e Contratos
● Tesouraria

● Folha de Pagamento

● Patrimônio Público

● Frotas e Veículos

● Almoxarifado

● Tributação Pública Municipal

Nota Fiscal Eletrônica

Escrituração Eletrônica do ISS
Atendimento ao Cidadão
Protocolo

Gestão de Custos

Obras Públicas

Portal da Transparência
Controle interno

E-Social

/U



Período de realização dos serviços; 15/06/2021 até 0 presente momento,

Atesto que,

satisfatória, de forma

qualificada para o desempenho de
públicos.

os serviços relacionados neste

que podemos afirmar

atividade pertinente

atestado foram executados de forma

que a empresa está plenamente

e compatível a outros entes

Criciúma, 18 de setembro de 2024

"r- ^●vV.rl _
Matheus Sanfana Pacheco

Diretor de Tecnologia da Informação
Prefeitura Municipal de Criciúma

Telefone; (48) 3431-0372
E-mail; matheus.pacheco@criciuma sc.gov.br



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMEHOOS INSCRICÁO

00.<)56.865/0001-67

MATRIZ

DAT/.OEABERTIJRA

01/03/1995COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOUE EMPRESARIAL

BETHA SISTEMAS LTDA

litULO DO ESTABELEClUENrOiNOME DC rAnlASIAj PORTE

DEMAIS

"CODIGOEDESCRICAO DA ATIVIDADE ECOHOMICA PRINCIPAL

62.02>3>00 ● Desenvolvíinento e licenciamento de programas de computador customizávels

CODIGO E DESCRIÇÃO OAS ATIVIOADES ECCnOWICAS SECUNDARIAS

62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas dc computador sob encomenda
62.01-5-02 ● Web design
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento do programas de computador não-customizáveis
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços do hospedagem na internet
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet
82.30-0-01 ● Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
85.99-6-03 - Treinamento em informática

COükGUI- nE SCRIÇÁO DA IIATUR52A jurídica

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

RJULIO GAIDZINSKI

NUMERO COMPLEMENTO

PAVMT01320

CEP município

CRICIÚMA

BAIRRO.OISTRITO

PIO CORRÊA

UF

88.811-000 SC

ENDEREÇO ELBTROmCO

CONTABILIDADE@BETHA.COM.BR

TELEFONE

(48) 3431-0733

ENTE rcoERATIvO RESPONSÁVEL (Ef R)

SITUAÇAC CADASTRAI.

ATIVA
DATA DA snuAÇAO Cadastral

27/08/2005

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

situaçao especial
●****««●

□ATADASITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Insirução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 02/01/2025 ás 10:09:04 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Sr(a). contribuinte,
Confira os dados de cadastro da Pessoa Jurídica e, existindo qualquer divergência, providencie junto à
Secretaria de Estado da Fazenda a sua atualização cadastral.

ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS

0045686S000167

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO ESTADUAL E

DE SITUAÇÃO CADASTRAL

ir;:CIO ATIVICUOE COM ICMS

12/0U199S

INSCHIÇÁO ESTADUAL

253086027

HOME EMPflESAHlAL

BETHA SISTEMAS LTDA

T,TULO DO ESTABELECIMENTO INOME OE FA><lASIA) REGIME OE APgRAÇÁO OOICMS

NORMAL

CODIGO E DESCRIÇÃO OAATIVIDAOEeCONOMICA PRINCIPAL

6202300 ● Desenvolyimenlo e llcencianiento de programas de computador cusiomizàvels

COOIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONOVICAS SECUIIOAHIAS

6209100 ■ Suporte lécnico, manulenção e outros serviços em tecnologia da informação

INTCRMAÇOES SOBRE DOCUMENTOS ELETRÔNICOS

Não constam informações sobre Documenios Eletrônicos

COOIGO E DESCSIÇiO DA NATUREZA JURÍDICA

2062 ● SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

LOGRADOURO

RUAJOAO PESSOA

NUMERO COMPLEMENTO

1 ANDAR134

CEP MUNICÍPIO

CRICIÚMA

6AIRRO.OISTRITO

CENTRO

UF

BB801-530 SC

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEfCNE

48 34310733

SITUAÇAO CADASTRAL

BAIXA DEFERIDA desde 18/0912010

Modelo aprovado pela Portaria SEF n“ 375, de 26/08/2003.
Emitido em 02/01/2025 10:09:53 (data e hora de Brasília).



PREFEITURA MUNICIPAL DE CRICIÚMA

SECRETARIA DA FAZENDA

LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO
ALVARÁ

Codigo de Controle

CW4WMKA2P8EZEJU0

CNPJ/CPF Cadastro Municipal

1965000.456.865/0001-67

Razão Social

BETHA SISTEMAS LTDA

Nome Fantasia

Localização

Rua JÚLIO GAIDZINSKi, 320 - Compi. AP/E; PAVMTO;1 - Bairro PIO CORRÊA - CEP; 88811000

Atividade Principal

Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis

Atividade Secundária

6201501

6201502

6203100

6204000

6209100

6311900

6319400

8230001

Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda
Web design
Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não customizáveis

Consultoria em tecnologia da informação
Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação
Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet
Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet
Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas

Data Abertura Empresa Data Emissão Dt Validade/Veto Bombeiro

12/01/1995 23/01/202518/12/2024

Escritório Administrativo

NÃO

Horário

DE SEGUNDA A SEXTA DAS 08:00 ÀS 18:00 HORAS E AOS SÁBADOS DAS 08:00 ÀS 12:00 HORAS

1 ● o presente Alvará é permanente, salvo quando houver alterações de Razão
Social, endereço e/ou atividade.
2 - A licença poderá ser cassada e determinado o fechamento, a interdição e/ou lacração do estabelecimento,
a qualquer tempo, desde que deixem de existir condições que legitimarem a concessão da licença, ou quando
0 contribuinte, mesmo após a aplicação das penalidades cabíveis, não cumprir as exigências e determinações
da Prefeitura para regularizar a situação do estabelecimento.
3 - Em casos de encerramento, paralisação, alteração e transferência de atividade, comunicar o Setor de
Alvará, sob pena de responder pelos tributos lançados posteriormente.

Prefeitura Municpal de Criciúma

MANTER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.

Criciúma (SC), 18 de Dezembro de 2024



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Sr(a). contribuinte,
Confira os dados de cadastro da Pessoa Jurídica e, existindo qualquer divergência, providencie junto â
Secretaria de Estado da Fazenda a sua atualização cadastral.

ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO tCMS

CNP.VCP=

00456865000167

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO ESTADUAL E
DE SITUAÇÃO CADASTRAL

INICIOATIVIOAÜECOWICMS

12/01/1995

INSCHJÍAO estadual

253086027

HO«E EMPRESARIAL

BETHA SISTEMAS LTOA

RECIUE DE APURAÇAO DOICMS

NORMAL

TiTulO OO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

COOIGO E DESCRII^AO DAATMDADE ECONCWICA PRINCIPAL

6202300 ● Desenvolvimenio e llcenclamenlo de programas de computador cusiomizàveis

CODIGO E DESCRiÇAO OASATMDAOES ECOnOmiCaS SECUNDARIAS

6209100 ● Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da Informação

inforuaçOes sosre documentos eletrOnicos

Não constam Informações sobre Documentos Eletrônicos

COOIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

2062 - SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

NUMERO COAPLEMENTO

1 ANDAR

LOGRADOURO

RUAJOAO PESSOA 134

MUNICÍPIO

CRICIÚMA

CEP BAIRRCVaSTRITO

CENTRO

uf

SC88801-530

ENDEREÇO ElETROniCO TELEFONE

48 34310733

SíTUAÇAC CADASTRAL

BAIXA DEFERIDA desde 18/09/2010

Modelo aprovado pela Portaria SEF n° 375, de 26/08/2003.
Emitido em 02/01/2025 10:09:53 (data e hora de Brasilia).



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

tlUME-^^C DC INSC^lICAO

00.456.S6S/0001-67

MATRIZ

DATA DE ABERTURA

01/03/1995

NO^.^s EMPRESARIAL

BETHA SISTEMAS LTDA

PORTE

DEMAIS

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME CE FANTASIA)

CODIGO E DESCRICAO OAATMOADE ECOnOuiCA PRINCIPAL

62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis

COOlOOe DESCftiCAO DAS ATIVIDADES ECOnOMIC.VS SECUNDÁRIAS

62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda
62.01-5-02 - Web design
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas Oe computador não-customizávels
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da Informação
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na Internet
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
85.99-6-03 - Treinamento em iniormática

COdIGUE CIESCRiçiO da NATUREZA jurídica

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

NUMBtOLOGRADOURO

R JULIOGAIDZINSKI

COMPLEMENTO

PAVMT01320

MUNICiPlO

CRICIÚMA

CEP BAIRROOlSIRITO

PIO CORRÊA

UF

88.811-000 SC

ENDEREÇO ELETRÔNICO

CONTABILlDADE@BETHA.COM.BR

TELÊFCNE

(48) 3431-0733

ENTE TLOERATIVO RESPONSAVE- (ErR)

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

27/08/2005

MOTIVO OE SITUAÇAO CADASTRAL

SITU.AÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 02/01/2025 às 10:09:04 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



Ü5 li ?0?4. ProciuraçSo Malias ● Documentos Google21/11/2024, 14.01

BETHA
O

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: BETHA SISTEMAS LTDA. pessoa )jridica de direito privado, inscrita no CNPJ n°

00.456.865/0001-67, com sedo â Rua Júlio Gaidzinski, n" 320. 88811-000, bairro Pio Corrêa.

Criciúma/SC, neste alo representada por Aldo de Souza Garcia e Taliane DazkJôrio da Costa, na torma de
seus atos cor^stiiutivos.

OUTORGADOS. MATIAS MEIER. brasileiro, divorciado, pós-graduado em geslão empresarial, inscrito

no CPF sob 0 no 042.536.629-43 e portador do RG no 4442330 SSP/SC. com ondoroco profissional na

Rua Conda, 1154 E, 6o andar, Presidente Médici. Chapecó/SC, CEP 09801131

PODERES. Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, a OUTORGANTE acima nomeada e

qualificada, nomeia e constitui seus bastante procuradores os OUTORGADOS, também qualificados, para

exercer a sua representação perante quaisquer órgãos da administração pública municipal, estadual ou

lederal. relativamente a detesa de seus interesses, podendo para tanto, ditos procuradores, assinar

documentos, declarações, propostas e atas vinculadas aos processos Kciialórlos. conduzir demonstrações

e/ou amostragens técnicas, oferecer lances quando necessário, negociar condições, interpor
impugnações e recursos administrativos, ou deles desistir, renunciar a prazos recursais, pedir

esclarecimentos, credenciar representantes e/ou propostos em processos licitatónos, solicitar editais de

licitação e. ainda, assinar contratos de prestação de serviços de licenciamento de software, conversão de

dacfos. Implantação de sofiwares. treirtamenlo de usuários e suporle técnico em software junto a pessoas

jurídicas de direito público interno, sendo permitido, ainda, que ditos procuradores assinem documentos
em nome da OUTORGANTE e realizem todos os alos em direito admitido, necessários para o bom e fiel

cumprimento dos poderes outorgados neste mandato, podendo subslabelecer. Os OUTORGADOS

poderão interpor representações e denúncias perante aos Tribunais de Contas Municipais e Estaduais.

Fica expressamenie vedada a participação em qualquer cenarre, especialmenie licitalórios ● incluindo

processos de inexigibilidade ou de licitação que de alguma forma envolvam a exibição ou entrega de

códigos-fonte dos software e aplicativos de propriedade da OUTORGANTE, em especial aqueles
licenciados á entidade contratante.

Validade; 31/12/2025.

Criciúma. 05 de novembro de 2024.
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Tatlàh& Oezidério Costa
CPF: 018.441.709-00

Aldo de Souza Garcia

CPF: 887.460.119-00
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Tudo que a sua cidade

pode se tornarBETHA

A

CAMARA MUNICIPAL DE PIATA/BA

DISPENSA DE LICITAÇÃO 009/2025

PLANILHA DE COTAÇAO DE PREÇOS

DADOS DA EMPRESA

RAZÃO SOCIAL; Betha Sistemas LTDA

CNPJ: 00.456.865/0001-67 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 253086027

ENDEREÇO: Rua Júlio Gaidzinski, 320 - Pio Corrêa, Criciúma - SC, 88811-000

TELEFONE: (48) 3431-0733 EMAIL: comercial@betha.com.br

BANCO (NOME/N°): Itaú AGENCIA N°: 7776 CONTA CORRENTE N°: 09800-1

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS:60 dias

OBJETO: Contratação de empresa para Prestação de serviços de licenciamento de

software de Sistema de Folha de Pagamento, Sistema de e-Social e Sistema de

Recursos Humanos, abrangendo, também, o suporte técnico permanente aos

sistemas contratados, efetuado via telefone, SKYPE, e-mail, ferramentas de conexão e

acesso remoto via internet, conforme Proposta de preços que fará parte integrante,
indissociável e atrelada ao conteúdo deste instrumento contratual,

independentemente de transcrição, visando atender as necessidades da Câmara

Municipal de Piatã - BA.

71 Matriz Betha Sistemas

Rua Júiio Gairizinski. 320,

88811-OOÜ, Pio Corrêa / Criciúma ● SC

48 3431-0733

Atendimento técnico

0800 600 0735



BETHA Tudo que a sua cidade

pode se tornar

UND QTDE VALOR

MENSAL

VALOR

TOTAL

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIF.

Parcela R$ 900,00 R$ 9.900,001 LICENÇA MENSAL DE
USO: Folha de Pagamento
(Cloud)

11

R$ 2.200,002 LICENÇA MENSAL DE
USO: (RH (Cloud)

Parcela 11 R$ 200.00

LICENÇA MENSAL DE
USO: e-social (Cloud)

Parcela 11 R$ 250,00 R$2.750,003

Parcela R$2.000,00 R$2.000,004 SERVIÇOS: Serviços de
Implantação

1

Parcela R$ 100,00 R$ 1.100,005 SERVIÇOS: Suporte
Técnico

11

R$ 3.450,00 R$ 17.950,00VALOR TOTAL

Valor total: R$ 17.950,00 (dezessete mil e novecentos e cinquenta reais)

Criciúma/SC, 18 de fevereiro de 2025

Asunado formddiQHdl
por MAl IAS

MEIER:0425366 meieroíjssmjsas
DMOi- J0J5a2.l41616 39

-OJOO

MATIAS

2943

Matias Meler

Gerente de Vendas Pequenas e Médias Contas

RG N®: 4.442.330 SSP/SC

CPF: 042.536,629-43

Betha Sistemas

CNPJ: 00.456.865/0001-67

71 Matriz Betha Sistemas

Rua Júlio Gaidzinski. .3?0,

88811-000. Pio Corrêa / Criciúma SC

48 3431-0733

Atendimento técnico

0800 600 0735



COTAÇÕES DE PREÇO



SIMWEB SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA.
CNPJ: 08.505.074/0001-91

SIIVWVEB

PROPOSTA COMERCIAL

Câmara Municipal de Piatã

Un. Valor AnualItem Licença Mensal de Uso Qtde Valor Mensal

Folha de Pagamento Mês01 12 RS 1.138,50 R$ 13.662,00

Recursos Humarws Mês02 12 RS 253,00 RS 3.036,00

e-social Mês03 12 RS 316,25 R$3.795,00

RS 1.707,75 R$ 20.493,00Subtotal

Un. Qtde Valor AnualServiços Valor Mensal

MêsServiços de Implantação 01 R$ 2.530,00 RS 2.530,00

Suporte Técnico Mês RS 1.518,0012 R$ 126,50

Subtotal R$ 4.048,00

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 24.541,00

quinhentos e quarenta e um reais).

Validade da proposta: 60 dias

(Vinte e quatro aril

Salvador, 16 de janeiro de 2025.

Õ8!505.074/0001^
SIMWEB SERVIÇOS DE
INFORMÁTICA LTDA

Rua Minas Gerais, n° 229 ● Sal. &D2
Edf. MinasTrade Service

Pituba-CEP.;4!.S30-020

SALVADOR - BA 	

Rua Minas Gerais, ns 229, Sala 302, Ed. MinasTrade Service, Piluba, CEP: 41830-020, Salvador-Bahia

site; www.simweb.srv.hr-e-mail; simweb@siinweb.srv.br - tel: 71 21013612



ANXSISTEMAS

Salvador, 17 de janeiro de 2025

PROPOSTA COMERCIAL

Assunto: Serviços De Implantação De Sistemas Integrados De Gestão Pública

Prezado(a) Câmara Municipal de Piatã

E com grande satisfação que apresentamos nossa solução de software personalizada,
desenvolvida espedalmente para atender às necessidades específicas. Possuímos vasta
experiência em desenvolvimento de software, está comprometida em fornecer uma solução
eficiente, confiável e escalável.

Unidade Preço Unitário Valor TotalDescrição QT

Prefeitura Municipal

Sistema de Folha de Pagamento 12 Mês R$ 1.000,00 R$ 12.000,00

Sistema de Recursos Humanos 12 Mês R$ 300,00 R$ 3.600,00

Sistema de eSocial Mês12 R$ 300,00 R$ 3.600,00

Total: R$ 19.200,00

Preço unitárioServiços QT Preço total

Serviço de implantação, hospedagem e suporte técnico 01 R$ 3.000,00 R$ 3.000,00

Suporte Técnico 12 R$ 200,00 R$ 2.400,00

Total: R$ 5.400,00

ValorTotal Global: R$ 24.600,00 (vinte e quatro mil e seiscentos reais)

Estamos à disposição para agendar uma reunião presencial ou virtual para discutir detalhes
específicos, esclarecer dúvidas e personalizar ainda mais a solução de acordo com as suas
necessidades. Acreditamos que nossa parceria será benéfica para ambas as partes.

Agradecemos pela oportunidade.

VALIDADE DA PROPOSTA:

A presente proposta tem validade por 30 (trinta) dias.

Atenciosamente,

[Ã-4.84 3.4 72/000-1-aS)
An Consultoria Em Sistemas LTOA

Av. Estados Unidos N* 397 Bairro Comercio
Edif. Cidade de Salvador Sala 808

'0£P:40.010.020 Salvador-BAl

ANDRE PORTUGAL

Diretor

www-ansistemas.CQm.br

Av. Estados Unidos, Ed. Cidade Salvador, n® 3977, Sala 808, CEP 40.010-020. Salvador/BA



?P BETHAO

Dala: 14/01/2025

COTAÇAO COMERCIAL

A Betha Sistemas orgulha-se em apresentar uma Cotação Comercial para a Câmara Municipal de Piatâ e resume o seu compromisso
em estar sempre buscando soluções que venham ao encontro das necessidades deste respeitado Poder Executivo, priorizando nossos
esforços em disponibilizar recursos e ferramentas de tecnologia de ponta que possibilitem otimizar custos e maximizar benefícios.
Visando proporcionar melhoria e evolução no controle de administração publica, apresentamos nossa cotação de valores para a
implantação das Soluções Betha, no atendimento de suas necessidades-

CAAAARA MUNICIPAL DE PIATA

Item Un. Qtde Valor Mensal Valor AnualLicença Mensal de Uso

'Folha de Pagamento (Cioud) R$ 900,00Mês R$ 10.800,0001 12

*(RH (Cloud) R$ 200,00Mês R$ 2.400,0002 12

'e-social (Cloud) RS 250,00Mês R$ 3.000,0003 12

R$ 1.350,00 R$ 16.200,00Subtotal

Un. Qtde Valor Mensal Valor AnualServiços

MêsServiços de Implantação

Suporte Técnico

01 RS 2.000,00 RS 2-000,00

Mês 12 RS 1.200,00

RS 3.200,00

RS 100.00

Subtotal:

R$ 1.350,00Total de locações (Mensal)

R$ 3.200,Total de serviços 5IÍ

RS 19.400,00Total Global

Para atendimenio lécnico complementar (poslcnor á Implantação e treinamento) o valor da hora técnica será dc RS 220.00 quando realizado de forma
presencial (na sede da contratante) e de R$ 141.75 quando realizado de forma remota (na sede da contratada), detalhada em relatõno de serviço
devidamente aulonzado pela contratante.

Vigência do Contrato: O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser

prorrogado até o limite previsto na Lei de Licitações.

Faturamento do liccnciamonto; Terá inicio a partir da cessão do direito de uso, através da liberação dc chaves e senhas de acesso.

Reajuste: Os valores contratados serão corrigidos automaticamente a cada 12 (doze) meses, contados da data limite de apresentação
desta proposta, com base no indice a ser definido em contrato.

Validade da proposta:30 (trinta) dias

Aguardamos sua apreciação da presente proposta e esperamos ter atendido suas pretensões.

Sem mais para o momento, colocamo-nos a disposição para maiores esclarecimentos.

Atenciosamente.

Jean Cabral

Betha Sistemas

(71) 98851-3844

Comercial.bahiawbetha.com.br
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PIATÃ ■ BA, 18 de fevereiro de 2025.

GABINETE DO PRESIDENTE

DEPACHO DE AUTORIZACAO DE ABERTURA DE PROCESSO PARA CONTRATACAO

A/C: Agente de Contratação

REFERÊNCIA: Contratação de empresa para Prestação de serviços de licenciamento de software de Sistema de

Folha de Pagamento, Sistema de e-Social e Sistema de Recursos Humanos, abrangendo, também, o suporte técnico

permanente aos sistemas contratados, efetuado via telefone, SKYPE, e-mail, ferramentas de conexão e acesso remoto

via internet, conforme Proposta de preços que fará parte integrante, indissociável e atrelada ao conteúdo deste

instrumento contratual, independentemente de transcrição.

Em resposta ao oficio expedido pela Secretaria Municipal de Piatã - BA, no dia 18 de fevereiro de 2025,

solicitando a contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento de software de Sistema de Folha

de Pagamento, Sistema de e-Social e Sistema de Recursos Humanos, abrangendo, também, o suporte técnico

permanente aos sistemas contratados, efetuado via telefone, SKYPE, e-mail, ferramentas de conexão e acesso remoto

via internet, conforme Proposta de preços que fará parte integrante, indissociável e atrelada ao conteúdo deste

instrumento contratual, independentemente de transcrição, AUTORIZO ABERTURA DE PROCESSO

ADMINISTRATIVO e encaminho ao setor para demais providências administrativas.

Reitero a necessidade de encaminhamento do processo para o setor contábil, visando á indicação dos

recursos orçamentários que correrão a despesa; para o setor jurídico, para emissão de parecer acerca

do atendimento dos requisitos exigidos pela Lei Federal 14.133/2021;

/

JOSÉ HÉLIO MESQUITA

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PIATÃ/BA

l’raça Izidro Viana, s/n. CIZP: 46765-970
CNIM: 04.243.292/0001-44/Td.: (77)3479-2427

c-mail: camarapiata@hotniail.com
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PROCESSO ADMINISTRATIVO

N°. (MÜ/2Ü25

MODALIDADE: DISPENSA DE LIC ITAÇAO N" 0(16/2025

ORGÃO/SETOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE PlATA - BA

OB.IETO: Contratação dc empresa para prestação de serviços de

licenciamento de software de Sistema de Folha de Pagamento,

Sistema de c-Soeial e Sistema de Recursos Humanos,

abrangendo, também, o suporte técnico permanente aos sistemas

contratados, efetuado via telefone, SKYPE, e-mail, ferramentas

de conexão e acesso remoto via internet, conforme Proposta dc

preços que fará parte integrante, indissociável e atrelada ao

conteúdo deste instrumento contratual, independentemente de

transcrição.

AUTUAÇÃO

Processo Adminisirativo autuado na data de hoje,

para os devidos Jins de direito.

(BA), 18 de fevereiro de(PIA TA)

2025.

Marcus Vinícius Oliveira Carvalho

Agente de Contratação

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970

CNPJ: 04.243.292/0001-44 / Tel.: (77)3479-2427
e-mail: camarapiata@hotmail.com
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Do: Departamento dc licitação - agente de contratação.

Pura: Setor de Contabilidade

Assunto: Informação sobre compatibilidade dc previsão de recursos orçamentários para contratação

de empresa para prestação de serviços de licenciamento de software de Sistema de Folha de

Pagamento. Sistema de e-Social e Sistema de Recursos Humanos, abrangendo, também, o suporte

técnico permanente aos sistemas contratados, efetuado via telefone. SKYPE. e-mail. íérramcnta.s de

conexão e acesso remoto via internet, conforme Proposta dc preços que fará parte integrante,

indissociável e atrelada ao conteúdo deste instrumento contratual, indcpcndenlcmcnte de transcrição.

Processo administrativo: 010/2025

Prezado Senhor.

l-m estrita observância ao art. 72. inciso IV da Lei Federal 14.133/2021 solicitamos do setor contábil

a demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido, indicando os recursos orçamentários para prestação de serviços de licenciamento dc

software de Sistema de l'oIha dc Pagamento. Sistema de e-Social e Sistema de Recursos Humanos,

abrangendo, também, o suporte técnico permanente aos sistemas contratados, efetuado via telefone.

SKYPE. e-mail. ferramentas dc conexão e acesso remoto via internet, conforme Proposta de preços

que fará parte integrante, indissociável e atrelada ao conteúdo deste instrumento contratual,

independentemente dc transcrição.

Caso exista previsão favor indicar a fonte do recurso correspondente a reserva no valor dc R$

19,400.00 (dezenove mil e quatrocentos reais)

Atenciosamente.

MARCUS VINÍCIUS OLIVEIRA CARVALHO

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970
CNPJ; 04.243.292/0001-44 /TeL: {77)3479-2427

e-mail; camarapiata@hotmail.com
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PARECER CONTÁBIL

PIATA- BA, 19 (le fevereiro de 2025.

Do: Setor de Contíibilidade

Para: Departamento de Licitação - agente de contratação

Assunto: Resposta ao Processo Administrativo n° 010/205.

Senhor,

Lni resposta à solicitação formulada por vossa senhoria, a respeito da compatibilidade da previsão de

recursos orçamentários, informamos acerca da existência de dotação orçamentária para custear despesas

relativas a contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento de software de Sistema de

Folha de Pagamento. Sistema de e-Social e Sistema de Recursos Humanos, abrangendo, também, o suporte

técnico permanente aos sistemas contratados, efetuado via telefone. SKYPL. c-mail. ferramentas de conexão

e acesso remoto via internet, conforme Proposta de preços que fará parte integrante, indissociável e atrelada

ao conteúdo deste instrumento contratual, independentemente de transcrição lenho a informa-lhe que:

a) Existe previsão orçamentária para o valor da contratação e a mesma encontra-se reservada;

b) A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é:

Secretaria da Câmara Mtmicipal de Pialã-BA. Projelo/atividadc

1.31.0001,2001 - Manutenção da Câmara Municipal, elemento de despesa 3.3.90.39.00.00.00.00 - Outros

Serviços de ferceiros. Fonte de recurso 1.500.0000.00 - Recursos não Vinculados de Impostos..

Dotação Orçamentária: Órgão 01.000

Atençiosamcntc,

Setor de Contabilidade

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970

CNPJ: 04.243.292/0001-44 / Tel: (77)3479-2427
e-mail; camarapiata@hotmail.com
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PlATA - BA, 19 dc fevereiro de 2025.

Da: Departamento dc Licitação - Agente dc Contratação

Para: Procuradoria Jurídica c/ou Assessoria Jurídica

Assunlo: Contratação cic empresa para prestação de ser\-iços de licenciamento de software de Sistema de

Folha de Pagamento. Sistema de e-Social e Sistema de Recursos Humanos, abrangendo, também, o suporte

técnico permanente aos sistemas contratados, efetuado via telefone. SKYPL, e-mail, ferramentas de conexão

e acesso remoto via internet, conforme Proposta de preços que fará parte integrante, indissociável e atrelada

ao conteúdo deste instrumento contratual, independentemente de transcrição.

Processo Administrativo: 010/2025

Hin conformidade com Lei Federal 14.133/2021, prccisamcnlc cm seu artigo 72.

inciso III. solicito qiic seja prcviamenle examinada a solicitação para contratação através dc dispensa

dc licitação, c que seja elaborado um parecer jurídico para que o mesmo transcorra dentro dos

tramites legais c lisura administrativa. Informamos que foi utilizada como fundamenlação legal para

esse processo dc dispensa dc licitação o artigo 75. Inciso II da Lei Federal 14.133/2021

Segue em anexo lodo Processo Administrativo contendo a Solicitação de despesa da

Unidade requisitanle. cotações, razão da escolha do prestador dos serviços, documentação para

habilitação jurídica, llscal c irabalbista. indicação dc recursos orçamentários e minuta dc contrato

para devida apreciação.

Caso opine favoravelmente pela contratação favor encaminhar parecer jurídico

favorável para que a autoridade superior autorize a contratação e proceda com a devida publicidade,

nos lermos do artigo 72. parágrafo único da Lei Federal 14.133/2021.

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus sinceros

votos dc estima e consideração.

Atenciosamente.

MARCUS VINÍCIUS OLIVEIRA CARVALHO

A(]I-.NTE: DF. CONTRATAÇÃO

Praça izidro Viana, s/n, CEP; 46765-970
CNPJ: 04.243.292/0001-44 / Tel.: (77)3479-2427

e-mail: camarapiata@hotmaii.com
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CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS N“ 0XX/20XX

ADMINjSTRATIVO
DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS

QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA

MUNICIPAL DE [NOME] E A EMPRESA
[NOME]

CONTRATO N°

I

A CÂMARA MUNICIPAL DE [NOME], por intermédio da SECRETARIA DA CÂMARA
, na cidade de

neste ato

MUNICIPAL DE [NOME], com sede no{a) ..
/Estado inscrito(a) no CNPJ sob o n®

. . . (cargo e nome) CONTRATANTE, e a pessoa jurídica
, com sede no{a)

/Estado , portador da
denominado CONTRATANTE, e o(a)

secliado(a) na

. doravante designado CONTRATADO, neste ato
(nome e função no contratado), cottforme atos

representado(a) peio(a)
, inscrita no CNPJ/MF sob o n°

, na cidade de .
doravanteMatrícula Funcional n°

, inscnlo(a) no CNPJ/MF sob o n°
... , em

representado(a) poi
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no
Processo Administrativo n° e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de
abril de 2021 e na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato Administrativo, decorrente da Dispensa de Licitação n®
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

I.

I

1. CLAUSULA PRIMEIRA ■ DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços
, nas condições estabelecidas no Termo de Referênciade

1.2. Objeto da contratação:

(INSERIR PLANILHA)

1.3. O presente Contrato tem embasamento legai no artigo 75, inciso II da Lei Federal n°
14.133, de 2021

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.4.1.0 Termo de Referência;

1.4.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa, caso existentes;
1.4.3.A Proposta do contratado; e
1.4.4.Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO E DA PRORROGAÇÃO2.

O prazo de vigência da contratação é de [xx] meses/dias contados do(a) da assinatura
desse instrumento, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. Nos termos do artigo 106 e 107 da Lei Federal 14.133/2021, o presente contrato poderá
ser prorrogado, mediante as justificativas da autoridade competente.

2.1.

I’rai;ii l/iilro Viana. s/n. CrP: J676SV7U
CNIM- (I4.24.V292/OOOM4 /'l'cl.: (77)3479-2427

c-mnii: caniampiaiaWliolmail.com
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CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS3.

3-1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, obsen/ação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontrataçâo total do objeto contratual.4.1

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO5.

sendo XX parcelas de R$ xxxx de valor5.1. O valor total da contratação é de R$.
mensal:

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados
5.4. Demais informações constam no termo de referência;
5.5. .

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO PARA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO6.

6.1. O prazo para liquidação será de 10 (dez dias) úteis, a contar do recebimento da nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração.
6.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação Fatura / Nota Fiscal,
em 02 (duas) vias que deverá ser apresentada ao titular da Secretaria de para a devida
aprovação.
6.3. A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Câmara Municipal de [NOME],
inscrita no CNPJ/MF n° xx.xxx.xxx/0001-xx, sediada a [endereço], neste Município.
6.4. Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor contratado mesmo
que a requerimento do interessado.
6.5. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
6.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
6.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

6.8. para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) 0 prazo de validade:
b) a data da emissão;

c) os dados do contraio e do órgão contratante;
d) 0 período respectivo de execução do contrato;
e) 0 valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

I'niçii Viuna, s/n, Ci;!': 46765-970

CNI’,1 (M,243.292/ü(K)l-44/Td.: (77),3479-2427

c-m.iil: cnmarapiiila ilhoimuii.tom
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6.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
6.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou á documentação
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

6.11. Demais condições constam no Termo de referência;

1 7. CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em / / (DD/MM/AAAA).

7.2. Após 0 interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do indice	
(indicar o indice a ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLAUSULA OITAVA ● OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante;
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
ás suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme
0 art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente á execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

IVaça l/iUro Vmiia. s/r. Ci:i>: ^6765-'>7ü
CNI’J: 04.24.r2'>2/000l44/Tcl,: (77).747‘)-2427

u-niciil: Ciiniiiniplniu^f/Miolniciil.coni
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8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara municipal para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30(lrinta) dias.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93. S2° da Lei n° 14,133. de 2021.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

9. CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no locai do serviço para representá-lo na
execução do contrato.
9.2.1.A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade.

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com 0 Còdioo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990), bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou 0 acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133. de 2021:

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
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documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa
aos tributos federais e á Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias. tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.
9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;
9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116):
9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116, parágrafo único):

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.21. Arcar com o õnus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124. II. d. da Lei n° 14.133. de 2021;

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;
9.23. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
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A contratada deverá cumprir a Lei n° 13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão da futura contratação, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa;
A empresa deverá implementar medidas técnicas e administrativas adequadas para proteger
os dados pessoais contra acessos não autorizados, destruição, perda, alteração, comunicação
ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.
Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.

Todos os dados pessoais tratados pela empresa deverão ser mantidos em sigilo, com acesso
restrito apenas aos profissionais que necessitem dessas informações para a execução dos
serviços contratados.
A empresa não poderá transferir dados pessoais a terceiros sem a autorização prévia e por
escrito da Câmara municipal, exceto quando exigido por lei.
A empresa deverá garantir o atendimento aos direitos dos titulares dos dados, como acesso,
correção, exclusão e portabilidade dos dados pessoais, conforme previsto na LGPD.
Em caso de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares
dos dados, a empresa deverá notificar imediatamente a Câmara municipal e adotar todas as
medidas necessárias para mitigar os efeitos do incidente.
A empresa deverá permitir auditorias e inspeções pela Câmara municipal ou por terceiros
designados, para verificar a conformidade com as obrigações de proteção de dados.
A empresa deverá garantir que seus colaboradores envolvidos no tratamento de dados
pessoais recebam treinamento adequado sobre as práticas de proteção de dados e a
importância da conformidade com a LGPD.
Ao término do contrato, a empresa deverá devolver ou eliminar todos os dados pessoais
tratados em nome da Câmara municipal, salvo se houver obrigação legal de retenção.

a)

b)

c)

d)

e)

f)

9)

h)

i)

j)

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa á inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado:

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução doe)
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n° 12.846, de 1® de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
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i) Advertência, quando o contratado der causa â inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. 52°, da Lei n° 14.133. de
2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, -c" e ‘'d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156. ^ 4°. da Lei n° 14.133. de 2021):
iii) Declaração de ínidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”. T, “g" e ‘'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas
"b”, “c” e "d”, que Justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. ^5°. da Lei n°
14.133. de 20211.

iv) Multa:
(1) moratória 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimpllda, até o limite de 45(quarenta e cinco) dias;;
(2) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia
a. O atraso superior a 30(trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. ^9°, da Lei n° 14.133.
de 20211

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, da Lei n” 14.133. de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133. de 2021)
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, ^8°, da
Lei n° 14.133. de 20211.

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de ínidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133. de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto:
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes:
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021. ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n° 12.846. de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, obsen/ados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.
1591.
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11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas á pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, 0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia fart. 160,
da Lei n° 14 133, de 2021)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n° 14.133, de 2021)

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão
ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas: e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4,2.1.

12.4.2.

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
Indenizações e multas.

12.5.2.

12.5.3.

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
económíco-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131. caouí. da Lei n.° 14.133. de 20211
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13. DA FISCALIZAÇAO

13.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração,
ao quai competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo
dará ciência à Administração.
13.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilid ade da CONTRATANTE ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei 14.133/21.
13.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano. bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as
providências cabíveis.

13.4.0 agente que exercerá a fiscalização do presente contrato é XXXXXX, nomeado
através da Portaria n° xxxxxxx.

14^ CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Órgão XX.XX - Secretaria da Câmara Municipal de xxxxxx, Projeto/Atividade xxxx -
xxxxxxxxxxxxxxx. Valor R$ x.xxx.xx, Fonte de Recurso - xx. Elemento de Despesa xx.xx.xx.xx -
xxxxxxxxxxxxxx

r
15^ CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei n° 14.133. de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n^* 8 078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei n° 14.133. de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14,133. de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art, 136 da Lei n° 14.133. de
2021.

Priiça t/idro Viana, s/n, CIM’: 4676.^-970
CN!‘J (U.243.292/(X)OM4/ rd.. (77)3479-2427

c-mail: caniarapiala iíholinail.coni



MINUTA DE CONTRATO DE PRESTACAO DE SERVIÇOS ■ CONTRATAÇÃO DIRETA

ESTADO DA BAHIA

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL

CÂMARA MUNICIPAL DE PIATÂ - BA

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP). na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. bem como
no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021.

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

. para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de18.1. Fica eleito o Foro

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, ^1°, da Lei n°
14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [anoj

Câmara Municipal de Piatã - BA
JOSÉ HÉLIO MESQUITA

Presidente da Câmara Municipal
CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO
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Parecer Jurídico

17 de Fevereiro de 2025
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MATHEUS SOUZA
ADVOCACIA t F C, I S l A T t V A

PARECER jurídico

Processo: Processo Administrativo n® 013/2025.

Assunto: Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento de software de Sistema

de Folha de Pagamento, Sistema de e-Social e Sistema de Recursos Humanos, abrangendo, também, o

suporte técnico permanente aos sistemas contratados, efetuado via telefone, SKYPE, e-mail, ferramentas

de conexão e acesso remoto via internet.

Ementa: DIREITO ADMINISTRATIVO, LICITAÇÕES E CONTRATOS PÚBLICOS;

DISPENSA DE LICITAÇÃO, POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DIRETA DE PESSOA

jurídica PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, COM ALTERAÇÕES PROMOVIDAS

PELO DECRETO FEDERAL N'

HOMOLOGAÇÃO. REGULARIDADE DO CERTAME. POSSIBILIDADE.

12.343 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024.

1 -RELATORIO:

Trata-se de processo oriundo da secretaria administrativa da Câmara Municipal de Piatã,

que tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento de software de

Sistema de Folha de Pagamento, Sistema de e-Social e Sistema de Recursos Humanos, abrangendo,

também, o suporte técnico permanente aos sistemas contratados, efetuado via telefone, SKYPE, e-mail,

ferramentas de conexão e acesso remoto via internet.

Retornam os autos a esta Assessoria para análise quanto â habilitação da proposta e

regularidade da empresa especializada para executar os serviços acima citados. Conforme documentação

apresentada aos autos a empresa BETHA SISTEMAS LTDA apresentou a proposta de menor preço,

encontrando-se em condições de regularidade perante a Receita Federal do Brasil, o FGTS, a justiça do

trabalho e sem impedimento para contratar com a Administração Pública, segundo certidões consolidadas

do TCU, do CNJ, entre outros documentos. A proposta comercial referida, devidamente assinada,

encontra-se anexada aos autos. Os presentes autos foram remetidos ao advogado signatário para análise

e emissão de parecer, contendo volume único.

É 0 bastante para relatar.

MATHEUS
ADVOCACIA LE

SOUZA
C [ S L A T 1 V A

www.matheussouzaadv.com.br
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II -FUNDAMENTAÇAO: REGULARIDADE DA FORMAÇAO DO PROCESSO

De acordo com o art. 22 da Lei n° 9.784/99, os atos do processo administrativo não

dependem de forma predeterminada, salvo expressa disposição legal em sentido contrário. Com efeito, no

que pertine especificamente as contratações diretas, bem como contratos/convênios e outros ajustes, o

processo administrativo deverá observar as normas que lhes são pertinentes, iniciando-se com a devida

autuação, com a correspondente protocofização e numeração, juntando-se, em sequência cronológica, os

documentos pertinentes. No presente caso os autos submetidos à análise encontram-se devidamente

formalizados.

DA DISPENSA DE LICITAÇAO COM BASE NO ARTIGO 75, INCISO II DA LEI N°

14.133/2021

O artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal de 1988. com o objetivo de assegurar a

efetividade dos principios que regem toda a atividade administrativa, determina que a Administração

Pública realize licitação prévia à contratação de aquisição de bens e serviços e alienações,

A exceção à regra de licitar, conforme o permissivo constitucional, está prevista na Lei n°

14.133/2021, especificamente no artigo 75, inciso I e II no qual trata da hipótese de dispensa do

procedimento licitatório.

A excepcionalidade do artigo 75, inciso II do Estatuto licitatório, o qual a presente

contratação está fundamentada, decorre do fato de que em razão das circunstâncias de valor reduzido, do

objeto, a questão de custo benefício e/ou da pessoa a ser contratada, a licitação configura-se inoportuna

ou até mesmo impossível de ser realizada.

A pequena relevância econômica da contratação, não justifica gastos com uma licitação

comum. Assim, a Lei n® 14.133/2021 fixou os valores para limitação da obrigatoriedade de licitar, sendo

estes valores atualizados por meio do Decreto Federal n® 12.343 de 30 de dezembro de 2024, limitando-se

no caso em tela em R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove

centavos), que são os casos de serviços e compras; que se enquadra na contratação em tela.

MATHEUS SOUZA
ADVOCACIA LEGISLATIVA
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Quanto à caracterização da definição de bens e serviços da mesma natureza, esses

serão classificados a partir do nivel de "classe” da Classificação Nacional de Atividades - CNAE, sendo

esse inclusive o parâmetro adotado para verificação e mitigação do fracionamento de despesas nas

aquisições/contratações com esteio no artigo 75, inciso II da Lei n® 14.133/2021.

Ressalta-se que o Administrador Público deve observar, semore. os limites

estabelecidos, tanto para as aquisições quanto para as contratações de serviços, com vistas a não

infringir o estatuto licitatório, e equivocadamente, utilizar-se da dispensa em lugar de uma das modalidades

de licitação.

Evitando-se, portanto, o fracionamento de despesas que é caracterizado pela divisão da

aquisição em vários processos de dispensa de licitação, no qual se evidencia a ausência de planejamento

da Administração, Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada

Licitações e Contratos - Orientações e Jurisprudência TCU - 5® Edição T

"Desconhecimento das demandas da organização para o ano subsequente, levando à

realização por uma unidade gestora, no exercido financeiro, de várias contratações

diretas de objetos de mesma natureza, que, quando somadas, ultrapassam os limites

estabelecidos pelo art, 75, incisos I e II, da Lei 14.133/2021, com consequente ilegalidade

por fracionamento de despesa e afastamento indevido da licitação.." (pg. 687)

Noutro giro, o artigo 75 da Lei n® 14,133/2021 estabelece que as contratações diretas pelo

valor, devem, preferencialmente, ter aviso divulgado no diário oficial pelo prazo mínimo de 03 (três) dias

úteis, de forma a convocar os particulares que atuam no ramo do objeto a apresentar propostas, o que se

entende salutar, dado que com isso se conferir publicidade aos atos. A lei n° 14,133/2021 inaugura

importantes flexibilizações, principalmente no que tange aos valores para contratações diretas, devendo o

gestor público observar os aspectos legais aqui traçados para sua aplicação.

Assim, verifica-se aue houve pesquisa de preço, e a empresa BETHA SISTEMAS LTDA

apresentou o menor oreco. no valor de RS17.950.00 fdezessete mil, novecentos e cinquenta reaisl.

Na situação em concreto, constata-se aue o procedimento foi efetuado com regularidade, e de

forma exitosa. considerando a obtenção de oreco comoativel com a pesquisa de orecos realizada

na fase de planejamento, conforme valor adjudicado e proposta colacionada. bem como

observando o limite estabelecido em lei.

MATHEUS SOUZA
ADVOCACIA LEGISLATIVA
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FORMALIDADES LEGAIS PREVISTAS NO ARTIGO 75 DA LE114.133/2021

Analisada a questão referente à possibilidade de contratação mediante dispensa de

licitação, e o real cumprimento dos requisitos na contratação em tela, cumpre agora examinar a

observância dos requisitos legais impostos no artigo 72 da Lei n° 14.133/2021.

Embora não seja exigivel, nos processos de dispensa de licitação, o cumprimento das

etapas formais imprescindíveis do processo de licitação, é necessária a formalização de um procedimento

com estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade,

igualdade, publicidade e probidade administrativa impostas à Administração Pública. Com efeito, as

exigências atinentes para as contratações do limite para dispensa de licitação para compras em geral,

consistem em;

a) Número de processo administrativo;

b) Justificativa da contratação;

c) Descrição clara, precisa e suficiente do objeto, inclusive das unidades e quantidades a

serem adquiridas;

d) Condições e prazos de entrega;

e) Critérios de pagamento;

f) Indicação do recurso próprio para despesa;

g) Orçamentos coletados e mapa comparativo dos preços;

h) Indicação do responsável pela coleta dos orçamentos.

O artigo 72, inciso I da Lei Federal n° 14,133/2021 é um dos dispositivos da nova legislação

que demonstram a busca do legislador em fortalecer o planejamento na contratação efetuada pela

Administração Pública.

Alt. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e

de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos;

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,

análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23

'A MATHEUS SOUZA
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desta Lei:

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso. que demonstrem o atendimento

dos requisitos exigidos:

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o

compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação

mínima necessária:

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

O procedimento inicial, primeiro ato da fase preparatória da contratação, consiste na

abertura de processo administrativo pela autoridade máxima do órgão demandante, por meio de

instrumento de oficialização de demanda, contendo a justificativa da necessidade da contratação, e a

indicação do agente de contratação da fase interna; tais requisitos foram cumpridos nos autos do processo

através do documento de formalização de demanda.

Verifica-se ainda que o processo foi instruído com o termo de referência, o que atendeu

os elementos previstos nas alíneas do inciso XXIll do artigo 6° e nos incisos do §1® do artigo 40, ambos da

Lei n° 14.133/2021.

Em síntese, de acordo com a legislação acima citada, o Termo de Referência deverá

promover a definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o

caso, a possibilidade de sua prorrogação. Também deverá trazer a solução como um todo, considerado

todo 0 ciclo de vida do objeto, bem como prever os requisitos da contratação que irão permitir o

atendimento a necessidade do Poder Público. Dessa forma, da análise dos autos, nota-se o

atendimento dos requisitos estabelecidos na lei.

O artigo 72, inciso II da Lei Federal 14.133/2021, ainda aponta que o processo de

contratação direta deve ser instruído com a estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma

estabelecida no artigo 23, que determina que "o valor previamente estimado da contratação deverá ser

compatível com os valores praticados pelo mercado."

^ MATHEUS SOUZA
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Portanto, verifica-se nos autos que a pesquisa de preço fora realizada.

Outrossim, deve haver demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido (inciso IV), o que pode ser feito mediante a indicação

da dotação orçamentária ou declaração do ordenador de despesas de adequação orçamentária financeira.

Assim sendo, observa-se o atendimento dos requisitos nos autos do processo em análise.

Destarte, salienta-se que o inciso V do artigo supracitado, exige a comprovação de que o

contratado preenche com os requisitos de habilitação e qualificação minima necessária. Atente-se que em

o processo em análise, atende ao requisito previsto na legislação.

Cumpre destacar que o artigo 66 da Lei 14,133/2021, estabelece as regras de habilitação

jurídica, devendo se limitar á comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de

autorização para o exercício da atividade a ser contratada.

O artigo 68 da mesma norma, se encarrega de elencar os requisitos sujeitos à verificação

para comprovação fiscal, social e trabalhista: a) inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica

(CNPJ); b) inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; c) regularidade

perante a Fazenda Federal, Estadual e/ou municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente

na forma da lei; d) regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos

encargos sociais instituídos por lei; e) regularidade perante a Justiça do Trabalho: f) Cumprimento do

disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal. Salienta-se que este requisito foi

atendido.

No tocante à justificativa do preço, é válido registrar que cabe ao gestor contratante

demonstrar a compatibilidade do preço contratado com os praticados no mercado. A prudência com a

realização de despesas por parte do Poder Público relaciona-se intrinsecamente com o dever de que as

contratações públicas, derivadas de procedimento licitatório, de sua dispensa ou inexigibilidade, sejam

procedidas de pesquisa de preço, em obséquio aos princípios da eficiência e economicidade. Nota-se que

tal requisito foi cumprido nos autos.

Após analisar toda a instrução do procedimento de dispensa de licitação, cabe à

autoridade competente averiguar se existe a presença de alguma irregularidade a ser sanada ou a

necessidade de anulação de algum ato preparatório. Convencendo-se da regularidade do procedimento e

a inexistência de motivação para revogar o procedimento por conveniência e oportunidade, haverá

autorização da contratação; o que nos autos do processo foi realizado através da ratificação do
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Presidente da Câmara de Piatã-BA.

Ademais, conforme se extrai do parágrafo único do artigo 72 da Lei Federal n°

14,133/2021, "o afo que autoriza a contratação direta ou o exfrafo decorrente do contrato deverá ser

divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial."

Nesse sentido, analisando o processo em tela, verifica-se que todos os requisitos

foram atendidos, cumprindo com o principio basiiar da Administração Pública, qual seja o da

legalidade.

III-CONCLUSÃO:

Diante do exposto, relativamente ao Exame de Juridicidade, venho por meio deste, pelos

fundamentos já estampados neste Parecer Jurídico, OPINAR pela legalidade da contratação,

considerando-se os elementos que constam nos autos do Processo Administrativo n“ 013/2025, até a

presente data, deste que atendidas as recomendações deste parecer, sob o prisma estritamente jurídico,

não competindo adentrar em aspectos relativos à conveniência e oportunidade dos atos praticados, nem

analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa.

É o parecer.

Piatâ - Ba, 19 de fevereiro de 2025

V

MATHEUS SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

MATHEUS SILVA SOUZA

Assessor Jurídico

OAB-BA 38.342
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ESTAIK>DA BAIUA

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL

CÂMARA MUNICIPAL DE PIATÃ - BA

K.J
.A

ATO DE AUTORIZAÇAO DE DISPENSA DE LICITAÇAO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 013/2025 - DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 009/2025

CONSIDERANDO OS elementos contidos no presente processo de dispensa de licitação, que foi

devidamente justificado, tanto pela razão da escolha do fornecedor, quanto pela justificativa dos preços,

vez que a empresa apresentou o menor preço global;

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que comprovam que o

contratado possui habilitação e qualificação minima para celebrar o contrato, conforme preconizado no

artigo 72 da Lei Federal 14.133/2021;

CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO do agente de contratação que prevê que a DISPENSA DE

LICITAÇÃO está em conformidade ao disposto no artigo 72 c/c 75, II, da Lei Federal 14.133/2021;

CONSIDERANDO que o PARECER JURÍDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais e os requisitos

mínimos para a contratação;

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, VIII, da Lei Federal

14.133/2021, AUTORIZO A DISPENSA DE LICITAÇÃO 009/2025, nos termos descritos abaixo:

Prestação de serviços de licenciamento de software de Sistema de Folha
de Pagamento, Sistema de e-Social e Sistema de Recursos Humanos,
abrangendo, também, o suporte técnico permanente aos sistemas
contratados, efetuado via telefone, 5KYPE, e-mail, ferramentas de
conexão e acesso remoto via internet, conforme Proposta de preços que

fará parte integrante, indissociável e atrelada ao conteúdo deste
instrumento contratual, independentemente de transcrição.
BETHA SISTEMAS LTDA;

CNPJ: 00.456.865/0001-67;

11 meses;

20/02/2025 até 31/12/2025;

R$ 17.950,00 (dezessete mil novecentos e cinquenta reais)

Artigo 75, inciso II da Lei Federal 14.133/2021.

Objeto a ser contratado:

Contratado:

Prazo de Vigência:

Valor Total:

Fundamento Legal:

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao contrato, em atendimento ao preceito do

artigo 72, parágrafo único da Lei 14.133/2021, para que fique à disposição do público em sitio eletrônico

oficial.

PIATA - BA, 20 de Janeiro de 2025.

<jbsÉ HÉLIO MESQUITA
Presidente da Câmara Municipal

l/i(lni Viiiiiii. s/n. CFP: J676.^-970

CNI>.l:04.243.292/n()()l-44/Ttl.:(77).H7<)-2427

c-mail: cuni:inipialii'í; honniiil ciim
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Dispensas de Licitações

ESTAtM) t)A RAlItA

P015FR IXÜBLATOd MUNICIPAL

cAmara municipal de PIATA - BA

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N” 013/2025 - DISPENSA DE LICITAÇÃO N' 009/2025

CONSIDERANDO OS elementos contidos no presente processo de dispensa de licitação, que foi

devidamente justificado, tanto pela razão da escolha do fornecedor, quanto pela justificativa dos preços,

vez que a empresa apresentou o menor preço global;

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que comprovam que o

contratado possui habilitação e qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme preconizado no

artigo 72 da Lei Federal 14.133/2021;

CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO do agente de contratação que prevê que a DISPENSA DE

LICITAÇÃO está em conformidade ao disposto no artigo 72 c/c 75, II, da Lei Federal 14.133/2021;

CONSIDERANDO que o PARECER JURÍDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais e os requisitos

minimos para a contratação;

No uso das atnbuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, VIII, da Lei Federal

14.133/2021, AUTORIZO A DISPENSA DE LICITAÇÃO 009/2025, nos termos descritos abaixo:

Prestação de serviços de licenciamento de software de Sistema de Folha
de Pagamento, Sistema de e-Social e Sistema de Recursos Humanos,
abrangendo, também, o suporte técnico permanente aos sistemas
contratados, efetuado via telefone, SKYPE, e-maíl, ferramentas de

conexão e acesso remoto via internet, conforme Proposta de preços que
fará parte integrante, indissociável e atrelada ao conteúdo deste
instrumento contratual, independentemente de transcrição.
BETHA SISTEMAS LTDA;

CNPJ: 00.456.865/0001-57;

11 meses;
20/02/2025 até 31/12/2025;

RS 17.950,00 (dezessete mil novecentos c cinquenta reais)
Artigo 75, inciso II da Lei Federal 14,133/2021,

Objeto a ser contratado:

Contratado:

Prazo de Vigência:

Valor Total:

Fundamento Legal:

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao contrato, em atendimento ao preceito do

artigo 72, parágrafo único da Lei 14.133/2021, para que fique à disposição do público em sitio eletrônico

oficial.

PIATA ba, 20 de Janeiro de 2025.

JOSÉ HÉLIO MESQUITA
Presidente da Câmara Municipal

l‘uc;a 1/ldri- Vijii.i. . ii. I'L|’.
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tSI ADO DA BAHIA

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL

CAMARA municipal de PIATÃ - BA

Piatã - BA, 20 de janeiro de 2025.

CAMARA MUNICIPAL DE PIATA

CNPJ N“ 04.243.292/0001-44

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 009/2025

EXTRATO DO CONTRATO

Processo Administrativo: 013/2025 Contrato 013/2025. Contratante: Câmara Municipal

de Piatã. Contratada: BETHA SISTEMAS LTDA Objeto: Prestação de serviços de
licenciamento de software de Sistema de Folha de Pagamento, Sistema de e-Social e
Sistema de Recursos Humanos, abrangendo, também, o suporte técnico permanente aos
sistemas contratados, efetuado via telefone, SKYPE, e-mail, ferramentas de conexão e

acesso remoto via internet, conforme Proposta de preços que fará parte integrante,
indissociável e atrelada ao conteúdo deste instrumento contratual, independentemente de
transcrição. CNPJ devidamente cadastrado com o número 00.456.865/0001-67. Vigência:
20/02/2025 a 31/12/2025. Valor: R$ 17.950,00 (dezessete mil novecentos e cinquenta
reais)Dotação Orçamentária: Órgão 01.000 - Secretaria da Câmara Municipal de Piatã-
BA, Projeto/atividade1.31.0001.2001- Manutençãoda Câmara Municipal, Elemento de
despesa 3.3.90.40.00.00.00.00. - Serviços de Tec. Da Informação e Comunicação,
Fonte de recurso 1.500.0000.00

Fundamentação legal: artigo 75, inciso II da Lei Federal 14.133/2021.

Recursos nao Vinculados de Impostos.

Marcus Vinicius Oliveira Carvalho

Agente de Contratação

Praçii 1/idro Viana, s/n, CUI>: 4()7f.5-970
CNPJ: II4.2-U.292/000I-14/ Tcl.: (77)3479-2427

c-niiiil camarapialaV/ hiilmail coiri
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Piatã - BA, 20 de janeiro de 2025.

CÂMARA MUNICIPAL DE PIATÃ

CNPJ N» 04.243.292/0001-44

DISPENSA DE LICITAÇÃO N» 009/2025

EXTRATO DO CONTRATO

Processo Administrativo: 013/2025 Contrato 013/2025. Contratante: Câmara Municipal
de Piatã. Contratada: BETHA SISTEMAS LTDA Objeto: Prestação de serviços de
licenciamento de software de Sistema de Folha de Pagamento. Sistema de e-Social e
Sistema de Recursos Humanos, abrangendo, também, o suporte técnico permanente aos
sistemas contratados, efetuado via telefone, SKYPE, e-mail. ferramentas de conexão e

acesso remoto via internet, conforme Proposta de preços que fará parte integrante,
indissociável e atrelada ao conteúdo deste instrumento contratual, independentemente de
transcrição, CNPJ devidamente cadastrado com o número 00.456.865/0001-67. Vigência:
20/02/2025 a 31/12/2025. Valor: R$ 17.950.00 (dezessete mil novecentos e cinquenta

reais)Dotação Orçamentária: Órgão 01.000 - Secretaria da Câmara Municipal de Piatã-
6A. Projeto/atividade 1.31.0001.2001 - Manutenção da Câmara Municipal, elemento de
despesa 3.3.90.39.00.00.00.00
1.500.0000.00 - Recursos não Vinculados de Impostos. Fundamentação legal: artigo
75. inciso II da Lei Federal 14.133/2021.

Outros Serviços de Terceiros, Fonte de recurso

Marcus Vinicius Oliveira Carvalho

Agente de Contratação

1‘tjç.j (/jJto Viiina. LT)). ITP 467ft5-97ú

CNPJ W2JJ Td:í?7}H79-2J2?

e-TTdil: caniafafnaui«H homiail com

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: ODM0NKU3OTK1MJMYRTK2M2

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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CON rUA ro DEC E’RESTAÇA0 de SEE^VEÇOS N" OU/2025

CONTRATO ADMENESTRATEVO N"

013/21)25, DE E»RESTAÇÂO DE SERVECOS
QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA
MUNECEE»AL DE EMATÃ-BA E A

EME’RESA BETHA SES E EMAS LTE)A.

A CÂMARA MUNECEE»AE. E)!'. E’EATÃ - BA. por inlermédio da SECRETARIA DA CÂMARA

MUNIC1E*AI- DE 1’IATÃ - BA. coin sede na I’raça E/idro Viana. s/n. CEP: 46765-971) na cidade de

Piaia / BA. inscrita no ('NP.I sob o n" 04.243,292/0001-44. iiesle ato representada pelo Presidente, senbor

José ElóEio Mesqiiila, brasileiro, maior, capaz, casado, agente político, portador da Cl.ltG.SSP/E3A n"

09.881.279-39, inscrito no CPIVMI- sob u n" 997.359.975-68. residente e domiciliado à Residente eni Trav.

Irin;l Dulce, Distrito de Inubia. PiaU) -BA. doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa

BETEIA SISTEMAS E/IDA. inscrita no CNPJ/MF sob 0 tf 00.456.865/0001-67. sediado na EUia .lulio

Gaidzinski. número 320, liaiiro PIO CORRÊA, município de Criciúma, doravante designado

CONTRATADO, neste ato representado por JEAN CABRA 1.. conforme atos constitutivos da empresa,

tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n" 010/2025 e em observância às disposições da

Lei n° 14.133. de I" de abril de 2021 e na Lei tf 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor,

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato Administrativo, decorrente da Dispensa de Licitação tf

009/2025. mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA -1)0 OBJETO1.

O objeto do presente instiumento é a contratação de empresa para prestação de serviços de

licenciamento de software de Sistema de l-ollia de Pagamento. Sistema de e-S(KÍal e Sistema de Recursos

Elumanos. abrangendo, também, o suporte técnico permanente aos sistemas contratados, efetuado via

telefone. SKYPE. e-mail. ferramentas de conexão e acesso remoto via internet, conforme 1'roposta de

preços que fará parte integrante, indissociável e atrelada ao conteúdo deste instrumento contratual,

independentemente de transcrição, nas condições estabelecidas no Termo de Referência

1,2. Olíjeto da contratação:

l.I.

l/idm Vi.iii;i, './ii. Cl I’ 4S7(>.S.')7n

CMM 04C4.t :92/(i0m-»4/Tcl . (77047')-:4:7

e-imil com

Q ' ossinoao 7J4 f(VVrí.>7W-YV>'
Acoci.e venficador.beih.i cIoiaI e iio.if.i o cn.lgo .x imo.
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o presente Contrato tem emba-siimenio legal no artigo 75. inciso 11 da Lei Federal n° 14.133. de 2021

Vinculam esta contratação, indepcndenlemente de transcrição:

1.4.1. O Termo de Reterência:

1.4.2. A Autori/açüo de Coiilralaçào Direta e/ou o Aviso de Dispensa, caso existentes;

1.4.3. A Proposta do contratado; e

1.4.4. Eventuais anexos dos cUxumentos supracitados.

1.3.

1.4.

CLÁUSULA SECUNDA - DO PRAZO E DA PRORROGAÇÃO2.

2.1. O prazo de vigência da contratação é de II meses contados da assinatura desse instrumento, na

forma do artigo 105 da Lei ti° 14.133. de 2021.

Nos termos do artigo 106 e 107 da Lei Federal 14.133/2021. o presente contrato poderá ser

prorrogado, mediante as justiticativas da autoridade competente.

2.2.

DESCRIÇÃO/
ESIMXIFICAÇÃO

VALOR

MENSAL

VALOR

TOTAL
UNI)ITEM QTDE

LICENÇA M1-;NSAL Dl-

USO: l-olha ile Pagamento
(Cloiid)

LICENÇA MlvNSAI. Dl-
USO: Ril (Cloud)

l’arcela R$90Ü.00 R$9.Q00.0Ü11

2 l’arcela R$20ü.00 R$2.200.ÜO] I

UCENÇA mi-;nsae DI-;

USO: e-soeial (Cloud)

S1-;RVIÇ0S: Serviços de
Implantação

3 Parcela R$250.ÜÜ1 I R$2.75Ü.0Ü

4 Parcela I R$2.ooo.no R$2.000.00

SERVIÇOS: Suporte
Técnico

5 Parcela R$100.00II RS 1.100.00

VALOR TOTAL R$ 3.450.00 RS 17.950.00

CLÁUSULA TERCEIRA - MODIÍLOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS3.

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, ob.servaçào e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO4.

I'r;iv;i Oídro Vi;ina, s/n. Cl I' 4<i7h.s.y7(>
CNI>J nj ;yMirMi|-t4/U'l (770474-2427

c-moil cam^iapuUJ ii tmirnjil com

Q DocomemoassiiwloíJigitâim«mp-7|') irAn-aTW-vvx
Atrase vonrKâdOf.lwin.* dom) o iiK.'0 o eniíigo .ioom.i;-r
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Não será admitida a subcontrataçào total do objeto contratual.4.1

CLÁUSULA QUINTA - PRECO E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO5.

O vaior total da contratação é de O valor total é de RS 17.Q50.00, sendo composto por uma parcela

de RS 2.000.00, referente aos serviços de implantação, e 11 parcelas de R$ ! .4,s0.00. referentes às licenças

mensais de aso (Tolha de Pagamento. RH. e*social) e suporte técnico.No valor acima estão incluídas todas

as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da e.xecuçào do objeto, inclusive tributos e/oii

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários. liscais e comerciais incidentes. ta.\a de

administração, frete, seguro c outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

Demais informações constam no termo de referência;

5.1.

5.2.

CLÁUSUI.A SEXTA -1)0 PRAZO PARA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO6.

6.1. O pra/.o para liciuidação será de 10 (dez dias) úteis, a contar do recebimento da nota liscal ou

instrumento de cobrança equivalente pela Administração.

O pagamento será efetuado ein até .10 (trinta) dias da apresentação Fatura / Nota Fiscal, em 02

(duas) vias que deverá .ser apresentada ao titular da câmara municipal para a devida aprovação.

6.3. A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Câmara .Municipal de Piatà. inscrita no

CNPJ/MF n°04.243.292/0001-44. sediada a Praça Izidro Viana. s/n. CEP; 46765-970, neste Município.

6.4. Não será efetuado qualquer pagamento a titulo de antecipação do valor contratado mesmo que a

requerimento do interessado.

6.5. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

e.xecução do objeto do contraio.

6.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatiira será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,

conforme dispo.sto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

6.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a

nota fiscal ou fatura com o valor esalo dimensionado,

para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os

elementos necessários e essenciais do diKumento. tais como;

0 prazo de validade;
a data da emissão;

6.2.

6.8.

a)

b)

l/idro Vrami. s/n.CI-.l’: 467ti5-d7()

C'M>J 04 243 2d2/0«)l-»-l/ Icl .(77)3479-2427

c-niail i;;imatapiala'</'hoimail com

g I Docornemo assinado dijjriâimetne'● 7)i)-íiwn. izw-rvx
- Acesse wriricad.si.be(h.i cloud e insiia o cmliga acniM,
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os dados do coniralo e do órgão coniratanlc;
o período respcclivo de execução do contraio:

o valor a pagar; e
eventual destaque do vaior de retenções tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da Nota l●'iscal/i■alu^a. ou circimsiáncia que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobreslado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para o contratante;

6.10. A Nota l-'iscal ou 1'alura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAI- ou. na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei

c)

d)

e)

f)
6.9.

n“ 14.133/2021.

6.11. Demais condições constam no Termo de referência:

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE7.

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado, em 18 de fevereiro de 2025.

7.2. Após o interregno de um ano. e independentemenie de pedido do contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM. exclusivamenie para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajuslamento. o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais. o(s) índiee(s) utilizado(s) para reajuste scrá(ào). obrigatoriamente. o(s)

dcfinitivo(s).

7.6. Caso o(s) índicefs) cslabe!ecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extintofs) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser ulilizado(s). será(ão) adolado(s). em substituição. o(s) que vier(em) a ser

determinadofs) pola legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as parles elegerão novo índice oficial, para

reajuslamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por aposiilamento.

I’ravii l/idro Viana. s/n. I I I’ 467<>5-V70
CNI’J Oteaj^V^AKVIMt/fcl (77l.r479-24:7

s'*mail LMinarapiaia it holmail com

Q ; OocumencoassmiKJodigilâlinef'te.7)3.BVVH..r7W-'iV*
Acesse «wificadof.beiha cIchxJ AMis-ian cAd.ga acima.
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8. CLAUSULA OITAVA - OURICAÇOKS 1)0 CONTRATANTE

Sao obrigações do Contratante:

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

8.1.

8.2.

seus anexos;

8.3. Receber o objeto no pra/o e condições estabelecidas no Termo de Relerência;

8.4. Notidear o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verideadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou cm parte, às suas expensas:

8.5. Acompanhar e dscaiizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota fiscal no que pertence à parcela incontroversa da

exocução do objeto, para efeito de liquidação c pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução

do objeto, quanto à dimensão, qualidade c quantidade, conforme o art. 14.1 da Lei n® 14.131, de 2021 ;1

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato e no 'fernio de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara municipal para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado:

8.1(1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestaniente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

A Administração terá o prazo de 15 iquiuzíj) dias. a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-llnancciro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30(irinia) dias.

H. 12. Noii/icur as einilcnies das ^araiUias cpainlo ao inicia dc processo adminisiralivo para apuração de

descumprimento de cláusulas coniraluais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso tio

an. ‘>1. ^2L da I ei iC 14,111. do 2021.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à e\c'cução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.9.

8.10.1.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES 1)0 CONTRATADO9.

I’raç.i I/idro Viaiia. s/n, Cl-.l’ 4h7h5-«7(l
CNPJ 1)4 24S .44 / I d (77)3479-2427

0-mail c.inmrüpiata'd holniail com

fí Co<um»iio*SScni>dodiKrulmcrte-ZJ9-f(AÍ)-3?W-YVX
Acesse wrifKador.belha cleuO e im.tao i;c>d'goa<ime.
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o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivainenie seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para reprcscnlá-lo na execução do

9.1.

9.2.

contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercíeio da atividade.

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiseal do contrato ou autoridade superior (ari. 137.

11) c prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláiLsiiias deste contrato, com

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas. no total ou em parte, no prazo

lixado pelo llseal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código

de Defesa do {\ui>iuiii>lw. (l eiji'l 8,[)7_8,,jJe, 1990). bem como por todo e qualquer dano causado à

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da

execução contratual pelo Contratante, que lleará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta.

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato,

nos termos do artieu 48. miiáurafo único, da l.ei iC 14,133, de 2021;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -

SICAF. o contratado deverá entregar ao setor responsá\’el pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do

mes seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: I) prova de regularidade relativa à

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -

CNDT;

9.9. Rcsponsabili/ar-se pefo cumprimento das obrigações previstas em Acordo. Convenção. Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

l'r;n;i l/idri> Vinna. s/r, CI-I' 467h5-‘)7(l
CNI*J (M 243 292/(1(101-44/ Tcl . (77]3479-2427

o-mjil caitiiir.ipial4'it holm.nl com

O 1 Oocomeiuuassin.idodigitolmeme - Ziq-llWM-íZW-YVX
' A«^'.e venficador.Beiho cloud ●● insu.i o (ortrgo acinw.
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trabalhistas, sociais, prcvidcnciárias. tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte c quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.11. Prestar tcxlo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos.

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos traballios, bem como aos documentos relativos à

e.xecução do empreendimento.

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais. ferramenta.s. e tudo o que for necessário á

execução do objeto, durante a vigência do contraio.

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene c disciplina.

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às cspccillcações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. e.xceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos. nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso oti insalubre;

Manter durante toda a vigência do contraio, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para qualificação na contratação direta:

9.18. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva dc cargos prevista cm lei para

pessoa com dcliciência, para reabilitado da Previdência Social oti para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (ari. 116);

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo ll.xado pelo llscal do

contrato, com a indicação dos empregados qtie preencheram as refoi idas vagas (art, 116. naráuiafu único):

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas cm decorrência do cumprimento do contraio;

9.21. Arcar com o õntis decorrente de eventual equivoco no dimensionamenio dos qtianlilativos de sua

proposta, incitisive quanto aos ctistos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los. caso o previsto inicialmente em stia proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no ari. 124, II. J. da l.ci n'

I4.13.T dc 2021;

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas dc

segurança do Contratante;

9.17.

I’i;iv;i l/idto Vi;mi. s/r.C'M> 4<.7(i5-97(l
CNt’J (]J :4J2>J:/0(K)M4/ tgI (77)347^.2427

c-ma il cumo rupi n (;i 1/ h oi ma 11 c oin
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9.23. OBRIGAÇÕES PERTINENTES A lX;i’l)

A contratada deverá cumprir a l.ci n“J3J09, de,14 de agosto de 2018 i^lXiPDj. quanto a uxios os dados

pessoais a que tenham acesso em razüo da futura contratação, a partir da apresentação da proposta no

procedimento dc contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa;

A empresa deverá implementar medidas técnicas e administrativas adequadas para proteger os dados

pessoais contra acessos não autorizados, destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de

tratamento inadequado ou ilícito.

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os principios do arl. (f da LGPD.

Todos os dados pessoais tratados pela empresa deverão ser mantidos em sigilo, com acesso restrito

apenas aos profissionais que necessitem dessas informações para a execução dos serviços contratados.

A empresa não poderá transferir dados pessoais a terceiros sem a autorização prévia e por escrito da

Câmara municipal, e.xceto quando exigido por lei.

A empresa deverá garantir o atendimento aos direitos dos titulares dos dados, como acesso, correção,

exclusão e portabilidade dos dados pessoais, conforme previsto na LGPD.

lím caso de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares dos dados, a

empresa deverá notificar imediataincntc a Câmara municipal e adotar todas as medidas nc\:essárias para

mitigar os efeitos do incidente.

A empresa deverá permitir auditorias e inspeções pela Câmara municipal ou por terceiros designados,

para verificar a conformidade com as obrigações dc proteção de dados.

A empresa deverá garantir que seus colaboradores envolvidos no tratamento de dados pessoais recebam

treinamento adequado sobre as práticas dc proteção de dados c a importância da conformidade com a

LGPD,

Ao término do contrato, a empresa deverá devolver ou eliminar todos os dados pessoais tratados ein

nome da Câmara municipal, salvo se houver obrigação legal de retenção.

a)

b)

c)

d)

c)

n

í^)

li)

i)

.i)

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO10.

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINIS IRAUVAS11.

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei if 14.133. de 2021. o contratado que:

l‘niva l/idri) Viaiia. si‘n.<.'l-.l’ 4(>7(i5-'<70
CNIU.OJ 243 292/0(101-44 M d (77)3479-2427

u-mjil camaiapmUi ii íioimuil com

Q I Oc«:utnemoa55iiVK;o(í'iiitíirT>en(« -ri9-RWB-.32w.Yyx
o--.... Acesç^w?'irtcartof.lj«ha rlood e liRTa o código acima.
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a) der causa à inexecução parcial do coniralo;

b) der causa à inexecução parcial do contraio que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justincado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato:

0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidõnco ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no arl. 5° da Lei n” 12.846. de l”de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

Advertência, quando o contratado der causa à inexcctição parcial do contrato, sempre que não se

Justificar a imposição de penalidade mais grave (arl. 156. da 1 ei n" 14.133. de 2ü21):

ii) Impedimento de licitar c contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b". "c" e

"d" do subilem acima deste Contrato, sempre que não sejustincar a imposição de penalidade mais grave

(ari. 15(>.4‘. da l.ci iv' I I. 133. de 2i>21):

iii) Declaração dc inidoncidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e". “f. "g” e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que

jusliUquein a imposição de penalidade mais grave (arl. 156. ti.s". da Lei tC 14.133. de 2021).

iv) Multa:

(1) moratória 2% (dois por conto) por dia de atraso injusiillcado sobre o valor da parcela inadimplida.

até 0 limite de 45(quarenta e cinco) dias:

(2) moratória de 0.5% (cinco décimos por cento) por dia dc atraso injiislificado sohrc o valor total do

contrato, até o máximo de 50%) (trinta />or cento) pela inobservância do prazo ifxado para apresentação,

snplemenlaçãu ou reposição da )iaraniia

O atraso superior a 30(trinta) dias autoriza a Administração a promover a re.scisào do contraio por

de.scumprimento ou cumprimento irregular de .suas cláusulas, conforme dispõe o inciso l do arl. 157 da Lei

n. 14.135. de 2021.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não e.xcitii. em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao ConlraUinlc (arl. I.'^6. tia i ei ji" 14.133. dc 2i)2l)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cuimilativamente com a multa (arl.

\>b. ^T. da l .ci n" 14,15T 2u^[,).

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo dc 15 (quinze)

dias úteis, contado da data dc sna intimação (axL.i5I.-._da Lei ii" 14.1.LL de 2021)

i)

a.

11.4.1.

l/idro Vinilii, s/r, fi-l’ 4ft76.'.V7()

CNIM 04 24.1 ;‘)2/(lOOM4/ lcl (77).t470-2427

c-iD;nl: com
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Se a mulla aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamenlo

eventiiaimenic devido pelo Coniraianle ao Coniralado. além da perda desse valor, a diferença .será

descontada da garantia preslada ou será cobrada judiciaiinente (art. 156. da Lei n" I4.I3.^, de 2021).

I*rcviamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

adininistrativamenie no pra/o máximo de 45 (quarenía c cinco) Jias. a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á cm processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da

l.ei if I4.U3. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. tj r\ da Lei n" 14.1.tl, dc 20211:

a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atemianies;
os danos que dela provierem para o Contratante;
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas c orientações dos

órgãos dc controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei if 14.1.13. de 2021. ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipillcados como atos lesivos na l.ci iL'

serão apurados e julgados conjuiitamente. nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente dellnidos na referida Lei (art. 15õ),

IJ.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e. nesse caso. todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes dc administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em t<xlos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica

prévia (art. 160. da Lei n" 14. Lt.1, de 2021)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo dc 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por cia aplicadas, para tins de

publicidade no Cadastro Nacional de Lmpresas Inidòneas e Suspensas (Ceis) c no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep). instituídos no âmbito do Poder E.xecutivo Federal. (Art. 161. da Lei ii" l-l.]2.L

de 2021)

//./tf.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da l .ei n" 14.133/21.

11.4.2.

11.4.3.

a)

b)

c)

d)

e)

12.846. de 201

Ixidrn Vi.iiia. s/n, C t-.l'- 4ft76.^-V70

CNIV 04 2-13 :92/000144/Tcl.. (77)3479-2427

e-mail nimcir4pi.ll'.i'i'hoim.lil com

Q J Documento assioaaocJigiMlmorio Z|9-|iw«-37W.YV*
■-.p.p-r. Ace«.ceverfnc.irlor.ht*ih.t clouO o incua o c(>«(ig(> átioifl.
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11.11.Os débitos do contratado para coin a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, nâo inscritos cm dívida ativa, pmierão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL12.

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as ptirtes. ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficara prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso. adotará as medidas admitidas

em lei para a continuidade da c.xecução contratual.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele tl.xado, por algum dos motivos previstos no iirliuo 137 da l.ei tf 1,4.1.3 .^/2i,. bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Nesta hipótese, aplicam-se também os artiuos 138 e I3ó da mesma Lei.

A alteração social ou a modiUcação da llnalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Se a operação implicar mudança da pessoa Juridica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de e.xtinção. sempre que possível, será precedido;

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

flnanceiro. hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131. raintí,

da Lei n.’~ 14.133. de 2021).

b)

12.4.1.

12.4.2.

12.4.2.1.

12.5.1.

12.5.2.

12.5.3.

13. DA FISCALIZAÇÃO

I/KitO Viana, s/n, CM’ 46765-970

CNI >J 04 24 3 292AKM) I -44 / 1 cJ (77)3479 -2427

c-ma11 camarapiala h hmIm.i11 com
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13.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por uin representante da Administração, ao qual

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à

Administração.

13.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer Irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material Inadequado ou de qualidade inferior e.

na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com a Lei 14.133/21.

13.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do

contrato, indicando dia. mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário á regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

13.4. O agente que exercerá a fiscalização do presente contrato é Cbarleys Oliveira Costa, nomeado

através da Portaria n° 004/2025.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA14.

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento deste exercício, na dotação abai.xo discriminada:

Ot^ão 01.00(1 - Secretaria da câmara Municipal de Pialã, Projeto/atividade 1.31.00(11.2001 -

Manutenção da Câmara Municipal, elemento de dcspc.sa 33.90.40.00.00.00.00 - Serviços tcc. da
informação e comunicação. Fonte de recurso 1.500.0000.00 - Recursos não Vinculados de Imposto.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS15.

IS.l. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na l.ei n" 14,133.

de 2021 e demais normas federais aplicáveis e. subsidiariamente. segundo as disposições contida.s na l^‘i_n^'

8.078. de I99ü - Còdiuo dc Defesa do C~oii--iiiiiidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES16.

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e ^cuuime^ da l.oi ti"

14.133, de 2021.

1‘ioçj l/idro Vura. s/n. C l-1’ 4fi7ft.S-‘J7ü
CNrj, OJ 243 29:,'000l-r4/ Tcl .|77)347').’427

e.moil cjmjrapi;ila u homeiil ,:üm
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16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçSos contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial aluali/iido do

contrato.

16.3. As alterações coniraliiais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo iná\imo de

I (um) mês (an. 132 da Lei n” 14.133. de 2021),

16.4. Registros que não earacteriztim alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do ari, 136 da I ei iv* 14.133. de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO17.

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP). na forma prevista no art. 04 da Lei 14.133. de 2021. bem como no respc‘ctivo sítio ollcial

na Internet, em atenção ao art. 91. capui. da Lei n.° 14.133, de 2021.

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-FORO

18.1. Fica eleito o foro da comarca de Piatã/BA. para dirimir os litígios que decorrerem da e.vecução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme ari. 92. ?}l". da Lei if

14.13.3/21-

Pialã - RA. 20 de Fevereiro dc 2025.

-Cílrnara Munlcipal tle Piatã - BA
JOSÉ HÉLIO MBSQLjlTA

Presidente da Câmara Municipal
CONTRATANTIi

BETHA SISTEMAS LTDA

JFAN CABRAL

CONTRATADO

l’ra<;o Izuiro Viaivj. syn.CH’ J67S5-V7I)
04:43 292/f)OOM4/Tet (77)3479-2427

o-m3il omarapiais <i hoinuil com

Q : DocijmeiUu.tsSindClodiünjlTienle Z19-BWB-37W-VVX
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TERMO DF. EISCAL DE CONTRATO

CONTRATO N" 010/2025

Pelo presente Termo de l-iscal de Contraio fica o servidor píibiico miinicipai Charleys Oliveira

Costa, matricula n" matrícula tV' 03. CPI- ii" 803.195.405-00, residente e domiciliado na Rua José

Quirino Lima. Centro. Piatã - Bahia. CILNl E DE QUE DEVERA ATUAR COMO 1-lSCAL DO

CON I KA IO QUE TEM POR OBJL I O A CON I RA l AÇÀO DE EMPRESA PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS D1-; LICENCIAMENTO DE SOFTWARE DE SISTEMA DE

FOLHA DE PAGAMENTO. SISTEMA DE E-SOCIAL E SISTEMA DE RECURSOS

HUMANOS. ABRANGENDO. TAMBÉM. O SUPORTE TÉCNICO PERMANENTE AOS

SISTEMAS CONTRATADOS. EFETUADO VIA TELEFONE, SK.YPE. E-MAIL.

FERRAMENTAS DE CONEXÃO E ACESSO REMOTO VIA INTERNET. CONFORME

PROPOSTA DE PREÇOS QUF: 1-ARÁ PARTE INTEGRANTE. INDISSOCIÁVEL E

ATRELADA AO CONTEÚDO DESTE INSTRUMENTO CONTRATUAL.

indi;pi;nden'temt:ntf. dt; transcrição.

nos termos da PORTARIA N“ 04 DE 07 DE JANEIRO DE 2025.

Fica igualmcnte CIEN TE de c|ue:

Suas airibuiçOcs estüo dcscrita.s na Portaria n” 04 de 07 de Janeiro de 2025 c na Lei Federal
14.13.3/2021.

II. A falta ou deFiciência no cumprimento de suas atividades de fiscalização estão sujeitas a
responsabilização na esTera civil, administrativa e criminal, inclusive com eventual propositura
de ação indenizatória c dc improbidade administrativa;
III. A partir deste momento o liscal do contrato deve ler conhecimento do processo de
contratação e que. tão logo, seja celebrado o contrato, deve iniciar as atividades de fiscalização,
independentemente de qualquer outra comunicação:

Tão logo publicado no diário oficial da câmara municipal, o extrato do contrato deve
buscar junto ao departamento de compra e contratos ou órgão equivalente a uma cópia do mesmo
e. SC necessário, dos anexos, a fim de iniciar a atividade de fiscalização:

Deve manter arquivada em seu local de trabalho, onde lenha fácil acesso a essa

documentação, uma cópia do contraio, seguido de eópia do termo de fiscal de contrato e dos
originais dos termos dc fiscalização, pela ordem cronológica, os quais estarão sempre preparados
e organi7.ados para consulta pelas autoridades.

IV.

V.

ESTE TERMO E PASSADO EM DUAS VIAS, SENDO UMA ENCARTADA NO

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO E OUTRA ENTREGUE PARA O FISCAL DO
CONIRATO.

/I Piatã/BA. 15 de janeiro de 2025.

iscai do Contrato

Secretária da Câmara Munitipal de^T^iaíã - BA

!’riii;a l/.idro Vian;i. s/n. Chi’: ●l(>765-V7ü

CNI>J 04 247.242/0001-44/ Td. (77)3474-2427

c-in^iil: C!iinariipia1ci7( lioliiviil.coni



1- Identificamos que não há cláusula de reajuste, ainda que há previsão de

prorrogação do contrato.

Sabe-se que a redação do artigo 25 §7° da Lei 14.133 dispõe que independentemente

do prazo de duração do contrato, o editai deve prever obrigatoriamente um Índice de
reajustamento de preços.

Dessa forma. QUESTIONA-SE: qual índice será considerado em caso de prorrogação

do contrato objeto desta Dispensa?

O ÍNICE SERÁ INSERIDO NO CONTRATO. POSTO QUE É CLÁUSULA

OBRIGATÓRIA DO MESMO. O PRESENTE EDITAL NÃO SE TRATA DE EDITAL DE

LICITAÇÃO. APENAS DE CHAMAMENTO PARA ENVIO DE PROPOSTA ADICIONAIS,
PORTANTO, NÃO SE SUBMETE ÀS REGRAS DO EDITAL DE LICITAÇÃO

2. Quanto a vedação à subcontratação, considerando que as empresas do ramo de
desenvolvimento utilizam o datacenter de diversas formas e que, a maioria delas,

contrata o datacenter de empresa terceira que oferece tecnologia mais avançada
internacionalmente, com todos os requisitos de segurança e certificações inerentes,

possibilitando que os dados do Município ficam hospedados em plataforma de nuvem,

com toda a segurança, mantidos por empresas alíamente especializadas a nivel
mundial, QUESTIONA-SE: empresas que subcontratam o serviço de data center

poderão participar do certame?

NAO SE TRATA DE LlCITAÇAO, POR ISSO NAO HA UM CERTAME, A PUBLICAÇÃO
DO EDITAL DE CHAMAMENTO REFERE-SE

ENCAMINHAMENTO DE PROPOSTAS ADICIONAIS, NO ENTANTO, NÃO SERÁ
ADIMITIDO

A SOLICITAÇÃO DE

SUBCONTRATAÇAO TOTAL OBJETODOA

3, Também restaram dúvidas quanto ao prazo de implantação.

Quanto ao prazo de entrega, é prudente que a Administração Pública estabeleça um

prazo razoável para a execução da implantação do objeto licitado, a fim de garantir a
viabilidade da participação de empresas interessadas e assegurar o cumprimento das

obrigações

Diante disso, QUESTIONA-SE: seria razoável considerar que o prazo para a

implantação dos sistemas seja de 120 dias, contados a partir da emissão da Ordem de
Serviço?

Esse prazo poderia ser prorrogado pelas partes, desde que haja justificativa plausível,

sem que isso configure descumprimento contratual?

NÃO. O PRAZO DE IMPLANTAÇÃO É AQUELE PREVISTO NO PROCESSO.

contratuais.

4. A falta de características técnicas no Termo de Referência pode prejudicar a

Administração Pública, permitindo que empresas sem experiência ofereçam propostas
atraentes na fase de julgamento, mas entreguem soluções inadequadas às
necessidades Município.

Portanto, para garantir a segurança nas contratações públicas, é essencial que a

Administração descreva as características técnicas do sistema a ser contratado, o que

contribui para a execução segura do contrato a ser firmado.

Dessa forma, QUESTIONA-SE: quais são as características técnicas dos sistemas que
Piatã

do

Câmara deMunicipal
SÃO AQUELAS PRESENTES NO TERMO DE REFERÊNCIA.

5. Por fim. quanto ao item 6.2 "c", considerando as Leis Trabalhistas e a previsão de
jornada de trabalho de 08 horas diárias e 40 horas semanais, bem como o horário de

pretende contratar?a



funcionamento da entidade, QUESTIONA-SE: "todos os dias e horários" refere-se aos

dias e horários de expediente da Câmara Municipal?

Conforme termo de referência: “c) Os serviços serão prestados no seguinte horário'
Todos os dias e horários, devendo o sistema ficar á disposição da Câmara Municipal.'
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PORTARIA N° 03. DE 07 DE JANEIRO DE 2025

"Designa Servidores para atuar como Agente

Contratação. Pregoeiro, compor a Comissão de

Contratação e Equipe de Apoio nos procedimentos

regidos pela Lei n° 14.133, de 1® de abril de 2021

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE PIATA, ESTADO DA BAHIA, no uso

das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Piatã/BA,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 6°. incisos L e LX e artigo 8°. §5®, da Lei

Federal n°. 14.133. de 1° de abril de 2021 e no Decreto n®. 11/2023, de 28 de

dezembro de 2023, que dispõe sobre regulamentação de dispositivos da precitada Lei

Federal, bem como das regras de atuação do Agente de Contratação, do Pregoeiro,

da Comissão de Contratação e Equipe de Apoio;

RESOLVE:

Alt. 1®. Designar o servidor Marcus Vinícius Oliveira Carvalho - Matricula n“ 21

para atuar como Agente e Contratação nos procedimentos licitatórios no âmbito desta

Câmara Municipal, regidos pela Lei Federal n°. 14,133/2021 a fim de conduzir os atos

das licitações e contratações derivadas da Lei Federal n® 14.133/2021.

Parágrafo único. Nas licitações processadas por meio da modalidade Pregão

Eletrônico ou Presencial, o Agente de Contratação designado na forma do caput deste

artigo será denominado Pregoeiro, nos termos do artigo 8“, §5®, da Lei 14.133/2021.

Art. 2®. Designar os servidores abaixo relacionados para, sob a presidência do

primeiro, compor a comissão de Contratação desta Câmara Municipal de Piatã, em

caráter permanente:

I - Marcus Viniclus Oliveira Carvalho - Matrícula n® 21;

II - Ângelo José Costa Brito - Matricula n° 02;

III - Aline Santos Silva Brito - Matrícula n®. 22;

Parágrafo único. A designação da Comissão de Contratação em caráter permanente

não impede eventual designação de comissão de contratação em caráter especial,

quando as circunstâncias de contratação específica assim exigir.

Art. 3®. Designar os servidores abaixo reiacionados para atuar na Equipe de Apoio:

I - Ângelo José Costa Brito - Matrícula n°. 02;

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970

CNPJ: 04.243.292/0001-44 / Tet: (77)3479-2427
e-mail: camarapiaiaigholmail.com

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NDDFMZQZNTAXNJFDMKUWNJ

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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II - Aline Santos Silva Brito - Matrícula n”. 22;

III - Rikelme Mesquita Santos - Matricula n®. 35;

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o Agente

de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas atribuições.

Art. 4“. As competências inerentes ao Agente de Contratação e à Comissão de

contratação são as previstas na Lei Federal n®. 14.133, de 1® de abril de 2021 e do

Decreto n®, 11/2023, de 28 de dezembro de 2023.

§ 1®. O Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará os membros da Equipe de

Apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento

das licitações e contratações deste Poder Legislativo.

Art. 5®. A presente Portaria tem seus efeitos a partir do dia 02 de janeiro de 2025.

Art. 6®. Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Câmara Municipal de Piatã, Estado da Bahia, 07 de janeiro de 2025.

José Hélio Mesquita

PRESIDENTE

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970

CNPJ: 04.243.292/0001-44 / Tal: (77)3479-2427
e-mall. camarapiata@hnlmail.a>m

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NDDFMZQZNTAXNJFDMKUWNJ

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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POUT ARIA N" (14 1)K (17 DE JANHIRO DE 2025

Rnicnlii: "Nomein Fiscal cie Contratos nu âmbito desta

Câmara Municipal ilc Piatã/BA. e dá outras

providencias".

O PRESIDKNTK 1)A CA.MARA MUNICIPAI. 1)K PI ATÃ, ESTADO DA BAHIA, no uso

das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica dcsic Município, e.

CONSIDERANDO o disposto na instrução Normativa SCL n" 06/2015 do Sistema de

Licitações, Compras c Contratos, a qual di.spòc sobre os procedimentos c nonnas para a

celebração e aeonipanliameiilo da execução dc cnniralo.s. aditivos c iiisiriimentos congêneres

no Poder Executivo Municipal, bem como o Acórdão 1094/2013 TCU-PLENArIÜ, c.

CONSIDERANDO o disposto no arl. 117 da Lei Federal iC 14.133/21 Lei dc Licitações c
Contratos Administrativos.

RESOLVE:

Nomear para exercer a Função Pública dc Fi.scal de Conlralos no âmbito desta CâmaraArl. I

Municipal dc Piatã/BA. o(a) Scrvidor(a) Charleys Oliveira Costa - Matricula n“03.

Art. 2" - Ao l'iscal de Conlralos. ora nomeado, garantido pela adminisiraçãn as condiçòc.s para

0 desempenho do encargo, com a devida observ ância do ili.sposio na Lei Federal n" 14.133/21

e na Instniçào Normativa .SCL n" 06/2015. scin prejtibo de outros atos iiorniativos pertinentes,

caberá, ainda, no que for conipalivcl com o contrato em e.xecuçào:

Cabe ao gestor do contrato fiscalizar, acompanhar e verificar sua perfeita execução, em todas as fases,

até 0 recebimento do objeto.

I - Fiscalizar, acompanhar e verillear a perfeita execução do contraio sob .sua responsabilidade

ein todas as fases, ate o rcccbiincnio do objeto c emitir os rclaiói ios que se Hzercni necessários:

II - Propor a celebração de aditivos ou ic.scisão, quando necessário;

111 - Controlar o prazo dc vigência do contrato sob sua responsabilidade;

IV Manter controle atualizado dos pagamentos cfcliiados, cm ordem cronológica, cuidando

para que o valor do contrato não .seja ultrapassado;

V - Comunicar rornialmciiie á utiidadc compelcnie. após contatos prévios com a contratada, as

irregularidades cometidas passíveis de penalidade;

Solicitar, â unidade competente, c.selarceimentos acerca do contrato sub sua

responsabilidade:

VI ●

Praça Izidro Viana, s/n, CEP; 46765-970

CNPJ: 04.243.292/0001-44 / Tel: (77)3479-2427
e-mail: camarapiata@hotmail.com

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NDDFMZQZNTAXNJFDMKUWNJ

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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Aulori/ar. Ibrmalmciilc, tiiuiiido do icrmiiio da vigcnuia do contrato, a liberação da

garantia coniralual em favor da contratada;

VIII - Manicr. sob sua guarda, cópia dos processos de contratação;

IX - Encaiiiinliar. à autoridade competente, cvetituaLs pedidos de modificações no cronograma

fisíco-financciro. subsiíluiçòcs de materiais e equipamentos, formulados pela contratada:

X -- Confrontar os preços c quantidades constantes da Nota i-iscal com os estabelecidos no

contrato;

XI - Receber c atestar Noui.s FLseais e encaminhá-las á tmidade competente para pagamento:

Xil-Verificar SCO prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com
o estabelecido no iiisiruniciito contr.ituaí.

XIII - Exercer outras atividades correlatas à sua função.

An. 3" - O Setor de Compras/CPL disponibilizará ao Fiscal nomeado, em cumprimento ao

disposto 110 arl. .32 da IN SCI. N" 006/2015, cópia do contrato, do edital da licitação, do projeto

básico ou do termo dc referência, da proposta dn Coiiiraiada, c, oponunamenic. dos aditivos

bem como. do setor competente, a relação das faturas recebidas c das pagas, sem prejuízo de

outKis documentos que o Fiscal entender necessários ao excrcicio da fiscalização.

An. 4'' - Os documentos mencionados no art. 3” poderão ser disponibilizados tanto eni meio

fisico quanto digital devendo, neste último caso. serem lançados cni pasta companilhada na

rede cm Servidor da Câmara Municipal c eiii pastas e subpiistas específicas com a identificação

do respectivo fiscal e do contrato objeto da llseali/açâo.

Alt. 5” - Fica garantido ao Fiscal dc Contratos amplo c irrestrito acesso aos autos do processo

administrativo relativo aos Contratos sob li.scali.zaçào.

Art. 6" - A presente Portaria lem seus efeitos a partir do dia 02 de janeiro de 2025.

fiabincie da Presidência da Câmara Municipal dc Pialã/BA. cm. 07 dc janeiro dc 2025

VII

Registre-se. Pulilique-se. Cumpra-se.

.lüsé llclio Mesquita
l’rcsidente

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970
CNPJ: 04.243.292/0001-44 / Tel: <77)3479-242/

e-mail: camaraplata@hotmait.com

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NDDFMZQZNTAXNJFDMKUWNJ

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PIATÃ ● BA

AVISO DE DISPENSA n” 009/2025- COM BASE NO ART. N“ 75, INCISO II
da Lei 14.133/2021

A CÂMARA MUNICIPAL de PIATÃ/BAHIA, em conformidade com Art. 75, inciso

II e parágrafo terceiro da Lei Federal n° 14.133/2021, torna público aos
interessados que a administração municipal pretende realizar

a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA para Prestação de serviços de
licenciamento de software de Sistema de Folha de Pagamento, Sistema de
e-Social e Sistema de Recursos Humanos, abrangendo, também, o suporte
técnico permanente aos sistemas contratados, efetuado via telefone,
SKYPE, e-mail, ferramentas de conexão e acesso remoto via internet,

conforme Proposta de preços que fará parte integrante, indissociável e
atrelada ao conteúdo deste instrumento contratual, índependentemente de
transcrição, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE
PIATÃ-BA.

Eventuais interessados deverão apresentar Proposta de Preços no prazo de 3
(três) dias úteis, a contar desta Publicação, oportunidade em que a

administração escolherá a mais vantajosa.

Limite para Apresentação da Proposta de Preços; 14/02/2025 às 17:00h

A proposta de Preços e documentos solicitados deverão ser entregues no Setor
de Licitação da Câmara Municipal de Piatã, ou pelo E-

mail: camarapiata@hotmail.com até a data limite.

Constituem anexo do presente aviso, o Edital de chamamento público, o Termo

de Referência e a Proposta para cotação de preços.

Todos os anexos estarão disponíveis no Site Oficial da Câmara de Piatã - BA ou
através do E-mail: camaraDiata@hQtmail.com.

Outras informações poderão ser obtidas na Sala da CPL, sito à Praça Izidro
Viana, s/n , no horário das 08h:00 às 14h;00 de segunda a sexta feira.

Piatã-BA, 10/02/2025.

INDIRA MARQUES OLIVEIRA ARAÚJO

SECRETÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PIATÃ - BA

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970

CNPI: 04.243.292/0001-44 / Tel.: (77)3479-2427
e-mail: camarapiata@)hotmail.com

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MJNCMEQXQ0M1OTU2Q0YYMJ
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

EDITAL DE CHAMAMENTO E SELEÇÃO DE FORNECEDORS PARA REALIZAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR, NOS TERMOS DA LEI

FEDERAL 14.133/21

EDITAL DE CHAMAMENTO E SELEÇÃO - DISPENSA 009/2025

AVISO IMPORTANTE:

SALIENTAMOS QUE, EM VIRTUDE DOS PRINCiPIOS QUE REGEM ÀS CONTRATAÇÕES

PÚBLICAS E DO DISPOSTO NO ARTIGO 75, § 3», A ADMINISTRAÇÀO DEVE DIVULGAR

AMPLAMENTE A SUA INTENÇAO DE PROMOVER A CONTRATAÇÃO VIA DISPENSA DE LICITAÇÀO.

TAL DIVULGAÇÃO SE DESTINA, INCLUSIVE, AO FIM DE OBTER PROPOSTAS DOS AGENTES

ECONÔMICOS PRIVADOS MAIS VANTAJOSAS PARA ADMINISTRAÇÃO. A ESCOLHA DO

PARTICULAR A SER CONTRATADO NÃO NECESSITA CUMPRIR AS FORMALIDADES DE UM

PROCEDIMENTO LICITATÔRIO, POSTO QUE NÃO É.

POR ÓBVIO, O EDITAL DE CHAMAMENTO E SELEÇÃO DE FORNECEDORES NADA TEM

RELAÇÃO COM UM EDITAL DE LICrTACÃO. VEZ QUE NÃO PRECISA AS FORMALIDADES EXIGIDAS

PELA LEGISLAÇÃO. NÃO SE TRATA DE UMA CONCORRÊNCIA ENTRE INTERESSADOS, MAS

APENAS DE UM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE SELEÇÃO DE INTERESSADOS EM

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO.

ACAMARA MUNICIPAL DE Pialâ/BA. Inscrita no CNPJ N° 04.243,292/0001-44 com

sede à Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970, por intermédio do Departamento de

Licitação, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento

MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo N° 75, inciso II e parágrafo 3'’ da Lei

14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e

procedimentos a seguir defnidos, objetivando obter a melhor proposta, obsen/adas as

datas e horários discriminados a seguir:

OBJETO:

Praça líidro Viana, s/n, CEP: 46765-970

CNPJ: 04.243.292/0001-44/Tel.: (77)3479-2427
e-maii: camarapiata@holmail.com

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MJNCMEQXQ0M1OTUZQ0YYMJ
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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Seleção de proposta mais vantajosa visando a contratação direta, por dispensa de

licitação, na forma do artigo 75 da Lei Federal 14.133/21, para o seguinte objeto:

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA para Prestação de serviços de licenciamento de

software de Sistema de Folha de Pagamento, Sistema de e-Social e Sistema de

Recursos Humanos, abrangendo, também, o suporte técnico permanente aos sistemas

contratados, efetuado via telefone, SKYPE, e-mail, ferramentas de conexão e acesso

remoto via internet, conforme Proposta de preços que fará parte integrante, indissociável

e atrelada ao conteúdo deste instrumento contratual, mdependentemenle de

transcrição, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE

PIATÃ - BA.

LOCAL. PRAZO E DATA PARA ENTREGA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DE

DOCUMENTAÇÃO:

A presente convocação ficará aberta para propositura de proposta pelos Interessados

por um periodo de 03 (três) dias úteis.

As propostas e os documentos exigidos neste edital deverão, preferencialmente,

serem encaminhados por e-mail: camarapiata@hotmall.com até o dia e horáro

constante neste editai ou poderão ser entregues na sala do Setor de Licitações e
Compras, na sede da Câmara Municipal de Piatã - BA, situada na Praça Izidro Viana,
s/n. CEP: 46765-970

O recebimento dos envelopes de Documentação e Proposta pelo Setor de Licitações se

dará até o dia 14/02/2025 âs 17:00hs.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

As despesas decorrentes desta contratação serão apresentadas no momento da

assinatura do contrato.

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

Para habilitar-se a empresa interessada deverá apresentar os documentos a seguir:

1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

I. Prova de registro na Junta Comercial ou repartição correspondente, no caso da

firma individual.

Praça laidro Viana, s/n, CEP: 46765-970

CNPJ: 04,243.292/0001-44/Tel.: (77)3479-2427

e-mail: camarapiala@hotmail.com

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MJNCMEQXQ0M1OTUZQ0YYMJ
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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II. Alo conslitutivo, estatuto ou contrato social acompanhado das alterações

posteriores, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresarias e no

caso de sociedade por ações, acompanhada de documentação de eleição de seus

administradores. No caso de haver alterações será admitido o estatuto ou contrato social

consolidado.

III. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da

prova de eleição da Diretoria atual.

IV. Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País.

V. Documento de identificação oficial dos sócios:

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA1.2.

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da

Fazenda (CNPJ).

II. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte municipal e estadual, relativo ao

domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual.

III. Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativa a tributos federais e á Divida

Ativa da União, abrangendo as contribuições sociais, conforme Portaria Conjunta

RFB/PGFN de n°. 1.751/2014,

IV. Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicilio ou

sede da licitante.

V. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante apresentação de Certificado de Regularidade de Situação — CRF.

VI. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. (Lei n°.

12,440/2011).

1.3. OUTROS DOCUMENTOS:
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Certidão CEIS e CNEPI.

Declaração Conjunta:

DA PROPOSTA DE PREÇOS;

As propostas de preços deverão seguir os moldes apresentados no presente edital.

SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA:

O município selecionará a proposta mais vantajosa para administração pública e

divulgará o resultado no sitio otícial do municipio.

DISPOSIÇÕES GERAIS:

Poderá o Municipio revogar o presente Edital, no todo ou em parte, por conveniência

administrativa e interesse público, decorrente de tato superveniente, devidamente

justificado.

O Municipio deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte,

sempre que acontecer Ilegalidade, de oficio ou por provocação.

A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização,

ressalvada as hipóteses previstas na Lei Federal n° 14,133/21.

Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, saivo por

motivo justo decorrente de tato superveniente e aceito pelo Municipio.

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO II - PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS

ANEXO III - DECLARAÇÃO CONJUNTA
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ANEXO l-TERMO DE REFERÊNCIA

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO1.

1.1. Contratação de empresa para Prestação de serviços de licenciamento de
software de Sistema de Folha de Pagamento, Sistema de e-Social e Sistema de
Recursos Humanos, abrangendo, também, o suporte técnico permanente aos sistemas
contratados, efetuado via telefone, SKYPE. e-mail, ferramentas de conexão e acesso

remoto via internet, conforme Proposta de preços que fará parte integrante, indissociável
e atrelada ao conteúdo deste instrumento contratual, independentemente de
transcrição, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

Estimativas de consumos:1.2.

descrição; especif. UNO QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

lt*ITI

mIs 11PreslaçAo ds serviços de licenciamento de software de
Sistema de Folha de Pagamento. Sistema de e-Social e

Sistema de Recursos Humanos, abrangendo, também, o

suporte técnico permanente aos sistemas contratados,
efetuado via telefone. SKYPE. e-mail. ferramentas de conexão

e acesso remoto via Inlemet. conforme Proposta de preços gue

fará pano imegranic. Indissociável e atrelada ao conteúdo
desie Instrumento contratual, independentemenle de

transcrição

1.3. O objeto desta contratação se enquadra na classificação de serviços comuns, nos
da Lei n® 14.133/2021, vez que é possível estabelecer, para efeito de julgamento das

propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e
desempenho peculiares ao objeto, e descritos de forma objetiva no presente termo de
referência

1.4. O prazo de vigência da contratação é de até 31 de dezembro de 2025 contados
do(a) assinatura do instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n“ 14.133, de

2021. prorrogável na forma da Lei.

1.5. O serviço é considerado como continuado, vez que se traia de contratação
rotineira da administração, visando a manutenção das atividades administrativas,
decorrente de atividade permanente e prolongada.

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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2.1 A contratação de serviços de licenciamento de software para Sistemas de Folha de
Pagamento, e-Social e Recursos Humanos, acompanhada de suporte técnico
permanente, é fundamental para a Câmara de Piatã - BA, garantindo o pleno
funcionamento das atividades administrativas e o cumprimento das obrigações
legais. Esses sistemas são essenciais para a gestão eficiente dos recursos
humanos, o processamento correto da folha de pagamento e a integração com as
plataformas governamentais, como o e-Social, que centraliza informações
trabalhistas, fiscais e previdenciárias. Sem o licenciamento adequado e o suporte
técnico contínuo, a Câmara correría o risco de enfrentar intemupções operacionais,

inconsistências nos dados e possíveis penalidades por descumprimento das normas
legais;

2.2 Além disso, o suporte técnico permanente, disponível por telefone, Skype, e-mail e
ferramentas de acesso remoto, assegura que eventuais problemas sejam resolvidos
de forma ágil, minimizando impactos nas operações diárias. Essa assistência é
crucial para manter a continuidade dos serviços prestados pela Câmara, evitando
atrasos no processamento de folhas de pagamento, no envio de informações ao e-

Social e na gestão de pessoal. A contratação desses serviços, portanto, não apenas
otimiza a eficiência administrativa, mas também fortalece a transparência e a

conformidade com as exigências legais, contribuindo para a melhoria da gestão
pública na Câmara Municipal de Piatã - BA;

2.3 Outro aspecto relevante é que a contratação desses serviços reflete um

compromisso com a transparência e a eficiência na gestão pública. Ao investir em
tecnologias que automatizam e integram processos, a Câmara de Piatã - BA

demonstra preocupação em modernizar suas operações, reduzindo erros manuais

e otimizando o tempo dos servidores. Isso não apenas melhora a qualidade dos
sen/iços prestados à população, mas também fortalece a imagem da instituição
perante a sociedade, reforçando a confiança na administração pública. Em síntese,

essa contratação é um passo essencial para garantir a continuidade, a conformidade

e a excelência na gestão dos recursos humanos e financeiros da Câmara,
contribuindo para o desenvolvimento e a eficácia das políticas públicas na câmara
municipal.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme

consta das informações básicas desse termo de referência.

2.4

3 DA DESNECESSIDADE DE ELABORAÇAO 00 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR -
ETP

3.1 O Estudo Técnico Preliminar, documento previsto na Lei Federal 14.133/2021,
não foi elaborado em razão da discricionariedade prevista na legislação vigente a
aplicável, que prevê, face as razões técnicas e justificativas da autoridade competente,

a prescindibilidade de elaboração do referido documento.
No presente caso, Irala-se de contratação de baixo valor, de baixo grau de

complexidade, sem necessidade de mapeamento de mercado, o que dispensa a

elaboração dos referidos estudos.
Face a isso, todos os elementos do Estudo Técnico Preliminar (ETP), encontra-

se presentes neste Termo de Referência.

3.2

3.3
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4 DO ENQUADRAMENTO LEGAL:

4.1. O presente termo de referenda tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021,
especificadamente seu inciso II. do ari. 75.
O procedimento observado obedece ao disposto no artigo 72, incisos I a VIII.
A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da

apresentação da proposta mais vantajosa, loma>se menos custosa economicamente e
pragmaticamente do que à realização do processo licitatório, além de tornar mais célere
e eficiente a contratação, que visa à consecução do interesse público.

Nas palavras do ilustre professor Ronny Cfiarles: “Quando o lei prevê hipóteses
de contratação direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a
realização do certame levará à melhor forma de contratação pela Administração ou que,
pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento formal e burocrático previsto pelo
es(a/u/o não serve eficaz ao atendimento do interesse público naquela hipótese
especifica."

4.2.

4.3.

4.4.

Nesse mesmo sentido, o nobre doutrinador Adilson Abreu Dallari destaca que;

'Nem sempre, é verdade, a licitação leva uma confra/açáo mais vantajosa. Não pode

ocorrer, em virtude do realização do procedimento licitatório. ó o sacrifício de outros
valores e pnncipios consagrados pela ordem jurídica, especialmente o principio da
eifciência.'

4.5.

No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento

licitatório, porém deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo

afastado nenhuma das premissas básicas de um procedimento licitatório, como a busca
pelo melhor atendimento â finalidade pública e respeito a princípios basilares como a

impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros:

4.6.

5 REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o

atendimento de alguns requisitos mínimos necessários, dentre eles os de

qualidade e capacidade de execução pelo contratado, nos termos do

artigo 72, da Lei Federal 14.133/2021.
Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021.
documentos referentes a habilitação juridica (premissa do artigo 66).

habilitação técnica (rol do artigo 67), habilitação fiscal, social e trabalhista
(artigo 68) todos da mesma legislação (Lei Federal 14.133/2021).
Sendo assim, os documentos exigidos serão:

5.3.1. Habilitação Jurídica
Registro comercial, no caso de empresa individual.
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,

em se tratando de sociedades empresárias ou simples.
Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, quando for o

5.1.

5.2.

5.3.

a)
b)

c)
caso.

d) Inscrição do alo constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova de diretoria em exercício.

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Juridica (CNPJ);
Documento de identificação oficial dos sócios:

5.3.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista

e)

f)
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Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e á Divida Ativaa)
da União.

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Estaduais
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Municipais.
Certificado de Regularidade do FGTS.
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

b)
c)

d)
e)

5.3.3. Demais Requisitos
Certidão CEIS/CNEP

Declaração Conjunta;
a)

b)

5.4. SUBCONTRATAÇAO
Não é admitida a subcontratação total do objeto contratual.5.4.1.

GARANTIA DA PROPOSTA5.5.

Não haverá exigência, o momento da apresentação da proposta, a comprovação5.5.1.

do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-

habilitação, nos termos do artigo 58 e parágrafos da Lei Federal 14.133, de 2021.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
5.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artloos 96 e seguintes da
Lei n° 14.133. de 2021

5.6.

6 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

Inicio da execução do objeto: até 02 (dois) dias da emissão da ordem de serviço:

Local e horário da prestação dos serviços:

Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Sede da Câmara Municipal
de Piatã e Sede da Empresa

Os serviços serão prestados no seguinte horário: Todos os dias e horários,

devendo o sistema ficar à disposição da Câmara Municipal.

6.1.

a)

6.2.

b)

c>

Rotinas a serem cumpridas:

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades

estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando
necessário:

6.3.

a.

b. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n°
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

7 DA RAZÃO E ESCOLHA DO FORNECEDOR:
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No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em

atendimento ao que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021 justifica-se por
se tratar de empresa na área do objeto de pretensão contratual, que preenche
0$ requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, além de ter
ofertado a proposta mais vantajosa para a administração,

7.1.

8 DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS:

No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao

que preconiza o artigo 72, VII da Lei 14.133/2021 , foi realizado pesquisa
de mercado, tendo sido apresentada xx (xxx) cotações de preços, junto
ao processo, tendo a empresa xxxxxx apresentado a melhor proposta

para a administração pública:
A estimativa de preços deve ser precedida de regular pesquisa, nos
moldes do ari. 23 da Lei n° 14.133. de 2021.

Sendo assim, declara-se que o preço praticado para a presente

contratação é compatível com o mercado, sendo considerado justo para
esta Administração.

1.6.

1.7.

1.8.

9 OA DESCRIÇÃO DA SOLUÇAO

9.1. A solução proposta para a Câmara de Piatã - BA abrange o licenciamento de
softwares especializados em Sistemas de Folha de Pagamento, e-Social e
Recursos Humanos, aliado a um suporte técnico permanente e multifuncional.

Esses sistemas são integrados e possibilitam a gestão eficiente de processos

críticos, como o cálculo e pagamento de salários, a administração de dados dos
servidores e o envio aulomalizado de informações ao e-Social, plataforma
governamental que unifica obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárías.
Com essa solução, a Câmara garante conformidade com as legislações

vigentes, evitando penalidades e multas, além de assegurar a precisão e a
transparência nas operações administrativas.

9.2. O suporte técnico permanente, disponível por telefone. Skype, e-mail e
ferramentas de acesso remoto, complementa a solução, oferecendo assistência
ágil e especializada para eventuais problemas ou dúvidas relacionadas aos

sistemas contratados. Esse suporte é essencial para manter a continuidade das
operações, minimizando o impacto de possíveis falhas técnicas e garantindo que
os servidores possam utilizar os sistemas com eficiência. Além disso, o suporte
técnico auxilia na adaptação às constantes mudanças nas legislações,
assegurando que a Câmara esteja sempre atualizada e em conformidade com

as exigências legais.
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9.3. Por fim, a ímplemenlação dessa solução traz benefícios que vão além da
confomiidade e da eficiência operacional. Ao modernizar seus processos com

tecnologias integradas e suporte especializado, a Câmara de Piatã - BA
demonstra um compromisso com a transparência, a qualidade na gestão pública
e a valorização dos servidores. A automatização de tarefas repetitivas e a
redução de erros manuais liberam tempo para que os colaboradores possam
focar em atividades estratégicas, contribuindo para o aprimoramento dos

serviços prestados à população. Dessa forma, a solução proposta não apenas
resolve desafios imediatos, mas também fortalece a estrutura administrativa da

Câmara, promovendo uma gestão pública mais eficaz e alinbada às
necessidades.

9.4. A contratação em teia visa dar continuidade as atividades que dão
sustentabilidade á otimização e adequação da administração pública em suas
atribuições finalísticas, vez que, o serviço é de extrema necessidade e utilizados
na rotina da administração.

9.5. Os serviços deverão ser prestados com zelo e destreza, e de acordo com as

descrições, detalhamento e especificações contidas neste Termo de Referência,

não eximindo a empresa da responsabilidade da execução de outras atividades

atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da Administração.

10 MODELO DE GESTÃO E FISCALI2!AÇAO DO CONTRATO

10.1. O contrato devera ser executado fielmenle pelas parles, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. A fiscalização da contratação, decorrente desta dispensa de licitação, será
acompanhada e fscalizada por servidor da Administração, especialmente
designados, nos termos do artigo 117 da Lei Federal 14.133/2021.

10.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila.

10.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admilindo-se o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.
10.5. O órgão ou enlidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
10.6, Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enlidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
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10.7. A contratante deverá Indiciar um responsável legal, através de documento
encaminhado para o e-mail camarapiala@hotmaii.com ou protocolado
pessoalmente no setor de licitações e contratos deste município, indicando os
respectivos contatos (e-mail, celular eWhatsapp), com poderes para representá-
lo perante essa municipalidade na execução do contraio decorrente da dispensa
de licitação objeto deste termo de referência.

11 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E
PAGAMENTO

11.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

11.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parle, indusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos

no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notilicaçâo da contratada, às suas custas,

sem prejuízo da aplicação das penalidades.
11.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo detalhado.
11.4, Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso lldoart. 75 da Lei n“ 14.133, de 2021, o prazo máximo

para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.

11.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual periodo. quando houver necessidade de diligências
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

11.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objolo, quanto á dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n“ 14.133,
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que

pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

11.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistência s na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

11.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional
pela perfeita execução do contrato.

11.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos

necessários e essenciais do documento, para que a administração possa realizar

a respectiva:

11.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;
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A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista:

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados
a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária,
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado,
respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 e seus incisos da Lei
Federal 14.133/21.

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art, 68 da Lei Federal 14.133/2021.

11.11.

11.12.

11.13.

12 FORPylA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realizaçao de procedimento de
dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso
Lei n° 14.133/2021.

12.2. A seleção do fornecedor foi baseada com base nos requisitos previstos neste

termo de referência, atrelado a proposta mais vantajosa apresentada pela

empresa [NOME DA EMPRESA], inscrita no CPNPJ sob o n" 00.000.000/0001-
00, conforme documentos acostados aos autos do processo.

12.3. A empresa contratada é notória na prestação dos serviços a serem contratados,

tendo cumprido todos os requisitos de habilitação exigidos, especialmente a

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-
financeira e qualificação técnica.

da

13 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

13.1. O custo estimado total da contratação é de R$... (por extenso), conforme

custos unitários apostos na tabela acima.
Os preços unilórios referenciais, as memórias de caiculo e os documertios que lhe dóo

supone. com os porámerros utilizados poro a obtenção dos preços e para os respectivos

cálculos, eslào anexos 00 processo administrativo.

13.2.

14 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no orçamento da unidade requisitante.
14.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
Dotação Orçamentária: Ôrgâo 01.000 -Câmara Municipal de Piatâ-BA,

Projeto/atividade 1.31.0001.2001 - Manutenção da Câmara Municipal, elemento de

despesa 3.3.90.40.00.00.00.00 - Serviços de Tec. Da Informação e comunicação
PJ, Fonte de recurso 1,500.0000.00 - Recursos não Vinculados de Impostos.

15 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1. A CONTRATADA obriga-se a:
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15.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados
pela Administração, em estrita observância das especificações do do Termo de
Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento
das cláusulas contratuais;

15,1,2.0 objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica
autorizada;

15.1,3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com

os artigos 12,13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8,078, de 1990);
15.1,4.0 dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas,
no prazo máximo de 02 (dois) dias, o produto com avarias ou defeitos;
15.1.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao
objelo da presente licitação:
15.1.6. Comunicar á Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, oom a devida comprovação;
15.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação:
15.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

15.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos.
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
Insalubre:
15.1,10.

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução
do contrato.

15.1.11.

15.1.12.

Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas.

Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
Os termos indicados na proposta vinculam a referida contratação;

15.2. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

15.2.1.A contratada deverá cumprira Lei n° 13.709. de 14 de agosto de 2016 ÍLGPD).

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão da futura contratação,

3 partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa;
15.2.2. A empresa deverá implementar medidas técnicas e administrativas adequadas
para proteger os dados pessoais contra acessos não autorizados, destruição, perda,
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

15.2.3.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as fnalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6® da
LGPD.

15.2.4. Todos os dados pessoais tratados pela empresa deverão ser mantidos em sigilo,
com acesso restrito apenas aos profissionais que necessitem dessas informações para
a execução dos serviços contratados.
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15.2.5. A empresa não poderá transferir dados pessoais a terceiros sem a autorização
prévia e por escrito do municipio, exceto quando exigido por lei.
15.2.6. A empresa deverá garantir o atendimento aos direitos dos tituiares dos dados,
como acesso, correção, exclusão e portabilidade dos dados pessoais, conforme previsto
na LGPD.

15.2.7. Em caso de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante
aos titulares dos dados, a empresa deverá notificar imediatamente o município e adotar
todas as medidas necessárias para mitigar os efeitos do incidente.
15.2.8.A empresa deverá permitir auditorias e inspeções peto municipio ou por terceiros
designados, para verificar a conformidade com as obrigações de proteção de dados.
15.2.9. A empresa deverá garantir que seus colaboradores envolvidos no tratamento de
dados pessoais recebam treinamento adequado sobre as práticas do proteção de dados
e a importância da conformidade com a LGPD.
15.2.10.

dados pessoais tratados em nome do município, salvo se houver obrigação legal de
retenção.

Ao término do contrato, a empresa deverá devolver ou eliminar todos os

16 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

16.1 - A CONTRATANTE obriga-se a:
Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais

condições estabelecidas neste instrumento:

Verificar minuciosamenle, no prazo fixado, a conformidade dos serviços
recebidos provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência,

para fins de aceitação e recebimento definitivos;
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através

de servidor especialmente designado;
Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;

a)

b)

c>

d)

e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e na forma estabelecidos nesse termo.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados â execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

0

17 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021. o

contratado que:
der causa à inexecuçâo parcial do contrato;
der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:

der causa à inexecuçâo total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

a)
b)

c)

d)
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apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçãoe)
do contrato;

f)praticar ato fraudulento na execução do contrato:
compodar-se de modo inidòneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar alo lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.
17.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:
0 Advertência, quando o contratado der causa á inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (arl. 156, 62°. da Lei n®
14.133.de 20211:

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "b", “c" e “d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave fart. 156. S 4°. da Lei n“ 14.133. de 2021 >:

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, T, “g' e “h" do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas "b", "c” e "d", que justfliquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156. 65°. da Lei n° 14.133. de 2021).

Multa;

g)

ii)

iii)

iv)

(1) moratória 2% (dois por cento) por dia de atraso ínjustiricado sobre o valor da
parcela inadimplida. até o limite de 4S(quarenia e cinco) dias;:

moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre

0 valor total do coníraío, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela /'noüservánc/a do
prazo lixado para apresentação, sup/emen/ação ou reposição da garantia

O atraso superior a 30(trinla) dias autoriza a Administração a promover a

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133. de 2021.

17.3. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.
156, 69°. da Lei n° 14.133. de 20211

17.4. Todas as sanções previslas neste documento poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa íart. 156. 67°. da Lei n" 14.133, de 2021).

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei
n° 14.133. de 20211

1.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis torem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente íart. 156. 68°. da Loi n° 14.133, de 20211.

1.11. Previamente ao encaminhamento á cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco)

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

1.12. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o

procedimento previsto no capul e parágrafos do art, 158 da Lei n° 14.133.
de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

1.13. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. 51°. da Lei n®
14.133. de 20211:

a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;

(2)

a.

1.9.

a)

b)
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c) as circunstancias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para o Contratante;
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integndade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.
1.14. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021.

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846. de 2013. serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

1.15. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a
prática dos atos ilícitos previstos neste documento ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
ã pessoa juridica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com 0 Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160, da Lei n°
t4.133, de 20211

O município deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133. de 2021)

1.17. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma
do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

1.18. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa,

poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decomentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante.

ó)
e)

1.16.

18 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. A Câmara Municipal de Piatã/BA reserva-se no direito de reclamar os

serviços entregues, se esses não estiverem de acordo com as especificações
contidas neste Termo de referência.

Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos contantes
na Lei Federal 14.133/2021.

Fica eleito o foro da Comarca de Piatâ/BA como único e competente para

dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que
outro possa ser.

18.2.

18.3.
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ANEXO II- PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS

de 20xx.PIATA - BA, de

DADOS DA EMPRESA

RAZÃO SOCIAL:

INSCRIÇÃO ESTADUAL:CNPJ:

ENDEREÇO:

TELEFONE: EMAIL:

AGENCIA N°:BANCO (NOME/N“) CONTA CORRENTE N":

PRAZO DE ENU^EGA: Até 24 horasVALIDADE DA PROPOSTA DE

PREÇOS:60 dias

PAGAMENTO:

OBJETO; Contratação de empresa para Prestação de serviços do licenciamento de

software de Sistema de Folha de Pagamento, Sistema de e>Social e Sistema de

Recursos Humanos, abrangendo, também, o suporte técnico permanente aos

sistemas contratados, efetuado via telefone, SKYPE, e-mail, ferramentas de conexão

e acesso remoto via internei, conforme Proposta de preços que fará parte integrante,

Indissociável e atrelada ao conteúdo deste instrumento contratual,

Independentemente de transcrição, visando atender as necessidades da Câmara

Municipal de Piatã - BA.

TíTm UM).DISCRIMINAÇÃO yn). V.tNT \.T»)IAI.

I Cúnirataçâo de empre^ para Pre^iaçâo de
serviços de üceiKÍamenlo de software de

Sislcma dc Folha de Pagamcnlo. Sisicma de
e-Social e Sistema de Recursos Humanos,

ahranyendo. tamhém. o siiporie Iccmco

permanente aos sistemas contratados,
cleluado via Iclelonc. SKYPF, c-maii.

leiramenias de cttnexào c acesso remoto via

inlernei, emirorinc Proposta de preços que
1'ará parle integrante, indissociável e atrelada
ao eoiucúdo deste inslruitiento contratual,

indcpetideiuertienie de Iranseriçào. vtsttndo

MbSüS II RS RS
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luendcr necessidades da Câmara Municipal
de Piaii - [)A.

Praça Izidro Viana. s/n. CEP: 46765-970

CNPJ: 04.243.292/0001-44/Tel.:(77}3479-2427

e-mail: camarapiata@)hotmail.com
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21 -Ano XXVI-NM18
Piatã LEGISLATIVO

!> ● 'í
L

t-SlADO UA RAIMA

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL

cAmara municipal de piatã - BA

k;

li

VALOR TOTAL: R$ XXXXXXXXX.

Pelo presente, declaro concordar com os termos e condições da contratação,
apresentadas pelo município.

CarimOo do CNPJ da empresa e

assirialura do responsável

de 20XX.de

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: <16765-970

CNPJ: 04.243.292/0001-44 / Tel.: {77)3479-2427

e-inail: camaraplata<§iholmaíl.coin

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MJNCMEQXQ0M1OTU2Q0YYMJ
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22-Ano XXVI-N®4ie
Piatã LEGiSI^TIVO

KSI AIK) UA HAHIA

PODER LEGKLATIVQ MUNICIPAL

cAmara municipal de piatã - BA

ANEXO III - DECLARAÇAO CONJUNTA

OBJETO; Prestação de serviços de licenciamento de software de Sistema de Folha de
Pagamento, Sistema de e-Social e Sistema de Recursos Humanos, abrangendo,
também, o suporte técnico permanente aos sistemas contratados, efetuado via telefone,
SKYPE, e-mail, ferramentas de conexão e acesso remoto via internet, conforme

Proposta de preços que fará parte integrante, indissociável e atrelada ao conteúdo deste
instrumento contratual, independentemente de transcrição.

, Portador do RG

responsável legal da empresa proponente,

de forma conjunta e expressa, com o fito de apresentação do proposta para contratação
em tela, que:

, abaixo assinado, na qualidade de
declara., CNPJ

Possui todas as condições de participação no presente processo;

Que tem conhecimento de todas as condições para execução do objeto:

Não possui nenhum fator impeditivo para sua habilitação ou que comprometa a
sua Idoneidade;

É responsável pela sua proposta econômica, em todos os seus termos, e que

nela está Incluído todos os custos com impostos, empregados, fretes, e demais
despesas quo impactam na formulação dos preços;
Para fins do disposto no inc. VI do artigo da Lei Federal n° 14.133/2021, que não

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de dezesseis anos:

1.

2.

3.

4.

5.

de de 202X.

Carimbo do CNPJ da empresa ©
assinatura do responsável

Praça Izidro Viana, s/n, CEP: 46765-970
CNPJ: 04.243.292/0001-44 / Tel.; (77)3479-2427

e-mail: camarapiata@hotmail.com
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